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                               DEZEMBRO 2016

EDITORIAL

MUITOS OBSTÁCULOS, MUITAS MUDANÇAS, MUITAS CONQUISTAS
Anderson Amendola

 O Cosmopolítico é um periódi-
co acadêmico da área de Relações Inter-
nacionais feito pelos alunos de graduação 
do curso de Relações Internacionais, vin-
culado ao INEST-UFF. Fundado em 2011, 
como um jornal destinado a assuntos in-
ternos do corpo discente do curso, visava 
também a divulgação de textos acadêmi-
cos e literários. Reformulado em 2013, pas-
sou a ser veiculado exclusivamente online e 
aceitar contribuições acadêmicas das mais 
diversas origens, tendo como diretriz edi-
torial primária, a valorização da pesquisa e 
da produção científica desde a graduação.
 Após a reforma e expansão do for-
mato, em 2014, contando com três edições 
referente ao terceiro volume da revista 
acadêmica, o Cosmopolítico sofreu nova 
uma mudança em seu corpo editorial, pas-
sando por um árduo e difícil processo de 
transição e renovação dos editores. Dessa 
forma, com objetivo de consolidar o forma-
to da revista e continuar abrindo portas para 
estudantes e pesquisadores científicos - tanto 
da graduação como da pós-graduação -, ter 
um processo seletivo, um processo de ava- 
liação e uma chamada de artigos científicos 
de modo mais claro, consistente e transpa- 
rente, os editores d’O Cosmopolítico deci- 
diram utilizar o processo avaliativo conhe-
cido como blind double review. Esse método 
propõe que o artigo seja corrigido por dois 
pareceristas sem identificação do nome do 

autor, sendo um processo mais democráti-
co que leva em conta o conteúdo do artigo 
e visa a imparcialidade durante a correção.
 A revista teve, durante esse período, a 
-trasos diversos devido à falta de equipamento 
necessário para realização das diagramações, 
à falta de experiência dos novos membros 
do corpo editorial e à alguns atrasos nas cor-
reções. Mas a equipe d’O Cosmopolítico está 
se empenhando para melhorar cada vez mais 
e consolidar a revista. Com isso, o processo se-
letivo acontece semestralmente para manter 
sempre o quadro integral da equipe garantin-
do o andamento das atividades. Além disso, 
houve mudança na periodicidade passando 
de quadrimestral para semestral. Assim, será 
possível manter uma produção que equilibre 
a qualidade e eficiência. Recentemente, a re-
vista recebeu nota B4 na avaliação Qualis.
 Outra novidade é a parceria com a   
Semana de Defesa e Gestão Estratégica Inter-
nacional da UFRJ, que enviou o artigo premi-
ado no evento para ser publicado na presente 
edição, que chegou a mais de 100 páginas en-
tre artigos científicos, colunas e dossiê sobre 
Processo de Integração Regional. Essa edição 
apresenta ainda, na sessão cultural, uma en-
trevista com Carolina Larriera, companheira 
do Sérgio Vieira de Mello, e uma resenha 
crítica do documentário ao Sul da fronteira.
 Agradecemos à todos os nossos 
leitores e aos que contribuem envian-
do artigos e divulgando nossas atividades.
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 RESUMO

 O presente estudo aborda a situação 
da integração regional da América do Sul 
em 2016, principalmente as novas eleições 
e os novos presidentes destes países que re- 
presentam uma forte mudança no contexto 
regional, onde novas ideologias vêm à tona 
com essas novas transformações políticas. O 
trabalho faz uma reflexão em relação a es-
tas novas regras do jogo internacional a fim 
de compreender quais são as possíveis con-
sequências, baseado em teorias como a da 
dependência da Comissão Econômica Para 
América Latina e caribe (CEPAL), analisan-
do desde a crise de 2008 e como esta afetou 
economicamente, além de afetar na forma de 
representação política que deu origem a uma 
nova onda conservadora. O texto é realizado 
para ressaltar a necessidade de valorizar a im-
portância da integração da América do Sul.

Palavras-chave: América do Sul. Integração 
regional. Novas ideologias. CEPAL.

RESUMEN

 El presente estudio aborda la situación 
de la integración regional sudamericana en 
2016, especialmente las nuevas elecciones 
y los nuevos presidentes de esos países, que 
representan un fuerte cambio en el contex-
to regional, donde las nuevas ideologías se 
revelan con estas nuevas transformaciones 
políticas. El trabajo refleja nuevas reglas del 
juego internacional, a fin de comprender las 
posibles consecuencias, sobre la base de te-
orías como la teoría de la dependencia de la 
Comisión Económica para América Latina y 
el Caribe (CEPAL), analizando desde la crisis 
de 2008 y como esa afectó económicamente, 
además de afectar en  la forma de represent-
ación política que dio origen a una nueva 
ola conservadora. El texto se realiza para 
destacar la necesidad de valorar la impor-
tancia de la integración de América del Sur.

Palabras-clave: América del Sur. Integración 
Regional. Nuevas ideologías. CEPAL. 

C O N J U N T U R A  AT UA L  D O  P R O C E S S O  D E  I N T E G R A Ç Ã O 
R E G I O N A L  DA  A M É R I C A  D O  S U L

L e t í c i a  D i n i z  No g u e i r a

9



O Cosmopolítico - ISSN 2318-9711 -v. 4 n.1 dez. 2016

 A política internacional, na conjun-
tura atual de 2016, passa por rigorosas mu-
danças relacionadas a aspectos políticos, 
econômicos e sociais. Para compreender 
a situação em que se encontra a integração 
regional da América do Sul, é preciso fazer 
uma análise sobre o contexto do continente 
em geral, partindo do pressuposto de que a 
crise econômica mundial de 2008 assolou, de 
várias formas, todos os países devido à inter-
dependência complexa existente entre eles. 
A partir da base econômica afetada, surgem 
reações diversas, principalmente nas áreas 
políticas.
 Devido à crise dos partidos e das for-
mas de representação na América do Sul, 
acompanhada por mudanças abruptas de 
movimentos e atores sociais, se configura 
um cenário de instabilidade política, sendo 
as medidas de austeridade fiscal na região o 
alicerce para a continuidade desta instabili-
dade.
 Medidas macroeconômicas restritivas, 
com a redução da atividade econômica afetou 
vários países acarretando em grandes perdas 
sociais. é preciso olhar para a conjuntura 
de todo o continente americano, pois devi-
do às mudanças políticas repentinas dentro 
dos países alteraram-se de forma decisiva as 
relações entre os Estados e principalmente os 
projetos de caráter desenvolvimentista, que 
haviam sido importantes para a integração 
regional até o momento.
 Em relação a este período de tran-
sição que passa do desenvolvimentismo 
para o retorno de projetos neoliberais, faz-se 
necessário compreender a situação atual dos 
Estados Unidos com o intuito de vislumbrar 
a conjuntura atual de uma forma estrutural. 
A hipótese sustentada é a ideia de que há uma 
nova onda de conservadorismo iniciada nos 
Estados Unidos que se internalizou na 

América do Sul, obscurecendo o proje-
to de integração regional do continente.
 Assim tem-se as eleições para Pre-       
sidente da República dos Estados Unidos, 
concorrendo ao cargo personagens muito 
distintos, dentre eles Donald Trump, o mais 
destacado entre os pré-candidatos repub-
licanos. é necessário lembrar que o fato da 
candidatura do Trump possuir um perfil 
conservador não é uma exceção na região, 
pois atualmente a América do Sul começa a      
sentir a proximidade com os Estados Uni-
dos. Já houve a vitória de Maurício Macri, na 
Argentina, e a vitória do impeachment, no 
Brasil, com o qual o vice Michel Temer tor-
nou-se presidente provisório durante o pro-
cesso e, depois, efetivo. Este novo momento 
pode ser considerado como uma mudança de 
paradigma ideológico no continente, o que 
acarreta consequências no tratamento a di-
versos temas e uma inversão de prioridades.
 Dentre os presidentes da América 
do Sul, Argentina e Paraguai são os únicos 
a apoiarem o impeachment da presidente 
Dilma Roussef, tendo a Argentina recebi-
do a visita do atual ministro das Relações 
Exteriores José Serra, enquanto que Evo 
Morales e Nicolas Maduro concordam com a 
afirmação de que, na verdade,o que ocorreu 
foi de fato um “golpe” na política brasileira.
 é possível observar que esta visi-
ta de José Serra à Argentina apenas con-
firma a ideia de voltar a fazer negociações 
bila -terais, prevendo benefícios para de-
terminada fração de classe, sem pensar em 
programas regionais que atendam de fato o 
objetivo comum dos países da região, em 
busca da redução de assimetrias, além de me-
didas sociais e econômicas que beneficiavam 
de certa forma todos os países integrantes.
 A partir desta mudança radical na 
política externa do Brasil, o que se percebe 
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é um descaso sobre o tema de integração re-
gional, como se este, de fato, não fosse pri-
oridade para a projeção do Brasil no cenário 
internacional. há uma decadência do pen- 
samento multilateral nas negociações atuais, 
como foi a proposta multilateral da criação 
do Mercado Comum do Sul (Mercosul) e da 
União das Nações Sul-Americanas (Unasul).
 Esta guinada à direita se parece muito 
à conjuntura da década de 1990, justamente 
quando era criada a proposta de uma integração 
regional apenas por aspectos econômicos, 
em 1991, com a criação do Mercosul, quan-
do predominavam governos de direita,com 
posicionamento econômico liberal. 
 Atualmente, esta mesma ideologia 
liberal está prevalecendo com o ministro 
José Serra, pois este afirma que é preciso 
“desideologizar” a política externa brasile-
ira pois, em sua concepção, se os governos 
mudaram, isso significa que os objetivos 
do bloco devem mudar, abandonando to-
talmente a questão social e política pela 
qual o bloco lutou tantos anos, e que o blo-
co assumiu desde a entrada do presiden-
te Lula, desde a chegada do PT ao poder.
 Entretanto, o ministro esquece que o 
Brasil tem pretensões de ser um “global player” 
e para isso precisa manter o bloco como priori-
dade para o fortalecimento da integração re-
gional e de suas relações multilaterais. 
 No aspecto econômico, uma notícia 
que se tornou viral na sociedade foi a possível 
suspensão das negociações da União Euro-
peia com o Mercosul. Deputados do partido 
espanhol Podemos, no Parlamento Europeu 
pediram que a União Europeia não trate com 
o governo  Michel Temer. é certo que há 
uma relação de dependência assimétrica nas 
relações econômicas entre os blocos, entre-
tanto é preciso ter em conta que a União Euro-
peia é um dos principais parceiros do Brasil.

 Desta forma, é possível observar que 
se levantam governos de direita na América 
do Sul, com ideias neoliberais, que propõem 
privatizações e um fortalecimento da aliança 
com o capital externo. O maior problema 
para a integração regional não se trata de 
aliar-se preferencialmente ou não com os 
Estados Unidos ou  a União Europeia, mas 
sim de como será realizada esta aliança.
Principalmente, pensar em termos de de-
pendência econômica, assim como os mo- 
delos da Cepal propuseram, no sentido de 
que a periferia deveria romper com a lógica 
de agroexportação e passar a ser mais inde-
pendente em sua produção geral, em vista da 
consolidação da industrialização na Améri-
ca Latina, pois somente assim esta seria 
livre das explorações econômicas do centro.
 O maior problema encontrado neste 
aparente retrocesso para a integração da 
América do Sul consiste no possível retor-
no à área de livre comércio, sendo que o 
Mercosul já estava na próxima etapa de inte-
gração, de uma União Aduaneira imperfeita. 
A ideia era de progredir para um Mercado 
Comum de fato entre os países, ajustando 
questões econômicas e tarifárias entre os 
países membros do bloco, para assim alcançar 
a última etapa da integração regional, que se-
ria a União Econômica Monetária. A questão 
é que se antes parecia muito mais longe atin-
gir essas metas, atualmente o cenário mos-
tra maiores obstáculos e prevê-se até mesmo 
uma regressão de etapas, marcando historica-
mente o desmantelamento do bloco regional.
 Para um bloco que tinha como um 
dos principais objetivos a redução de as-
simetrias, está perdendo força com a con-
cretização de novas parcerias relativas a 
privatizações que beneficiam as grandes 
potências, deixando de lado o objetivo de 
uma negociação e benefícios em comum.
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 é possível que estejamos vendo e vi-
vendo um retrocesso na história, em que 
espaço e tempo se confundem e a maioria 
da população que antes apareceu nas ruas 
e mostrou suas caras latino-americanas de-
fendendo seus próprios interesses  (princi-
palmente nos movimentos sociais contra o 
Consenso de Washington baseado em medi-
das de cunho neoliberal) atualmente não foi 
às ruas, possivelmente por não estar enten-
dendo as repercussões desse novo projeto.
 há um discurso que justifi-
ca a ideia de que o progresso mundi-
al se faz através do avanço do capitalismo 
liberal, não tomando em conta as questões 
sociais, sempre tão caras à América do Sul.
 é preciso uma ruptura com pensa-
mentos retrógrados, pensamentos que não 
rompem com a dicotomia norte-sul, uma 
mudança de paradigma é essencial e para 
isso o povo latino não deve comprar os dis-
cursos realizados por instituições ociden-
tais que sempre colocam modelos prontos a 
serem seguidos, com o único objetivo de per-
petuar o sistema. Somente com essa mudança 
paradigmática inovadora e contemporânea 
avançaríamos na integração não apenas 
econômica, mas social, política e princi-
palmente de identidade latino-americana.
 Se faz necessário adotar uma visão que 
priorize a integração da América Latina e um 
entendimento de que o Mercosul é essencial 
para a melhora da vida dos cidadãos, assim 
como a Unasul é primordial para garantir a 
defesa e segurança do continente. Por isso, é 
necessário que a população tome consciên-
cia dos avanços significativos com a criação 
do bloco para a integração regional, como 
os projetos sociais que beneficiaram mil-
hares de pessoas com os recursos do Fundo 
para a Convergência Estrutural do Mercosul, 
como os avanços na integração de legislações 

fazendo com que seja mais fácil  viajar para 
os países membros, assim como trabalhar e 
residir nestes países com menos burocracia.
 Ao contrário do que o neoliberalis-
mo busca recomendar, a saída para a crise 
na América do Sul continua sendo o investi-
mento em infraestrutura e nas políticas públi-
cas, além de aumentar a renda, poupança 
interna e  mercado de consumo de massa. 
Resolver esta crise da integração region-
al significa despertar para uma consciência 
não apenas de classe, mas também da rep-
resentação da América do Sul no mundo.
  é preciso ter a noção de pertenci-
mento latino para livrar-se das amarras im-
postas pelos países de centro -  que acabam 
mantendo a dependência econômica - para 
conseguir uma América do Sul livre. A racio-
nalidade centro-periferia deve mudar, pois 
sem governos que pensem em alternativas 
de desenvolvimento regional, infelizmente, 
as circunstancias históricas se mantêm. é 
necessário deixar de ser agente passivo e 
começar a ter um papel de agente transfor-
mador da realidade regional, pois após dé-
cadas de exploração do território, este ato, 
além de necessário, é totalmente legítimo.
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A CONSTRUÇÃO DO CONCEITO DE AMÉRICA DO SUL
Anderson de Oliveira Amendola da Silva1

RESUMO

 Este artigo tem como objetivo identifi-
car como foi construído o conceito de Améri-
ca do Sul. Nessa perspectiva, busca analisar, 
pela ótica da política externa brasileira, a 
questão identitária regional de alguns estu-
diosos no campo das relações internacio-
nais, principalmente Amado Cervo e Celso 
Amorim, na Inserção Internacional dos 
países Sul-americanos. A partir disso, apre-
senta a característica política da criação e re-
afirmação do conceito nas relações interna-
cionais e a importância do desenvolvimento 
e aplicação prática na política internacional.

Palavras-chave: América do Sul. Políti-
ca Externa Brasileira. Integração Regional.

ABSTRACT

  This article aims to identify how the 
concept of South America was constructed. 
From this perspective, it seeks to analyze from 
the standpoint of Brazilian foreign policy and 
the regional identity issue of some scholars in 
the field of international relations, especially 
Amado Cervo and Celso Amorim, in the In-

ternational Insertion of the South American 
countries. From this, it presents the political 
characteristic of the creation and reaffirma-
tion of the concept in international relations 
and the importance of development and 
practical application in international politics.

Key words: South America. Brazilian Foreign 
Policy. Regional Integration.

INTRODUÇÃO

 A realidade da América do Sul, e a 
formulação desse conceito, assim como to-
das as construções sociais, partiu da política 
externa de alguns países da região para pro-
mover um projeto de integração mais audaz 
e fomentar uma maior autonomia na sua in-
serção internacional, uma região marcada 
por assimetrias, descompassos, dependência 
e subdesenvolvimento. A explicação da reali-
dade sul-americana deve partir de uma visão 
própria, do seu pensamento original, que, 
apesar das dificuldades, seria o único capaz 
de entender a profundidade da sua identidade 
regional dentro da comunidade de nações.
 Nesse contexto, no qual o México se 
une aos norte-americanos através do NAFTA, 

____________
1 Graduando em relações internacionais pela Universidade Federal Fluminense
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e se cria o MERCOSUL, levando a uma cis-
ão político-econômica na América do Sul, a 
integração regional, especialmente para Bra-
sil e Argentina, deve ocorrer na América do 
Sul, resgatando a ideia de política externa 
mais participativa e multilateral com o Brasil 
atuando como paymaster dessa integração.

O CONCEITO DE AMÉRICA DO SUL

 A questão primordial é o porquê da 
conceituação da região sul-americana. Isso 
ocorre devido a alguns fatores. Primeiro, em 
razão da cisão e separação, na visão políti-
ca, dos países da América Latina com a fal-
ta de autonomia dos países caribenhos e a 
integração do México com os Estados Uni-
dos, levando os países da América do Sul a 
seguirem um caminho independente de in-
tegração, principalmente após o enterro da 
ALCA, em 2003. Segundo, por uma questão 
identitária de uma história comum partindo 
do Cone Sul. Terceiro, por uma razão políti-
ca, haja vista o recente processo de integração 
da região por intermédio da UNASUL.
 A constituição de diversos países 
sul-americanos como Brasil2 e Uruguai3  de-
fine a integração regional como forma de 
atuação dos Estados nas relações internacio-
nais. Não obstante, é esse dispositivo jurídi-
co, que identifica as relações com a América 
Latina como prioridade de Estado durante 
o período de redemocratização da região, 
e, justamente, no decorrer desse processo 
de integração, a identidade regional muda 
de América Latina para a América do Sul.
 A criação do Mercosul em 1991, com 
fundamento basilar nas duas potências
regionais do Cone Sul, ungida na aliança entre
____________
2  Art. 4º, parágrafo único, CRFB/88.
3 Antecedentes y reformas de la Constitución de la República 

Oriental del Uruguay de 1997

 

Brasil-Argentina, junto com o entrelaçamento
nas negociações inter-regionais com os 
países andinos, e a posterior formação da 
UNASUL, Mercado Comum do Sul (Mer-
cosul) e Comunidade Andina (CAN), unin-
do politicamente todos os países da região4,  
somados à separação do México em decor-
rência da criação do Tratado Norte-amer-
icano de Livre-Comércio (Nafta)5, causa 
um questionamento sobre a ideia de uma 
região única chamada “América Latina”.
 Nesse sentido, aponta Maria Re-
gina Soares de Lima e Mônica hirst 
(2009, p. 57), ao apresentar a identi-
dade brasileira como sul-americana:

A presença regional e internacional do 
Brasil tem sido percebida como um pro-
cesso intimamente associado à emergên-
cia da América do Sul como um grupo 
particular no interior da comunidade in-
ternacional. A construção da identidade 
do Brasil, como país latino-americano, foi, 
portanto, gradualmente substituída pela 
ideia de país sul-americano (grifos nossos).

 Essa mudança da identidade Lati-
no-americana para a Sul-americana tem 
como marco cambial o ano 2000, na I Cúpu-
la dos Chefes de Estado e do Governo da 
América do Sul, sediado em Brasília, mais 
a derrota do projeto da ALCA6 , em 2003, 
sediada em Mar del Plata na Argentina.
 A escolha do projeto sul-americano 
por meio de uma “intensa atividade políti-
co-econômica-estratégica” (PECEQUILO, 
2015, p. 4) de primeira prioridade, no lu-
gar de um projeto hemisférico com a par-
____________
4 A Guiana Francesa, como parte da França é uma exceção, 
por ser um Estado majoritariamente europeu, pertencen-
te à União Europeia (UE) não poderia fazer parte da Unasul.
5 Sigla em inglês
6 El Renacimiento de la Patria Grande - A 10 años del 
NO al ALCA. Disponível em: <https://www.youtube.com/

watch?v=5UZYZZobgw4>. Acesso em: 16 jun. 2017.
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ticipação norte-americana, expressou, se-
gundo Simões (2012, p. 14), “a avaliação de 
que a inserção regional, como etapa funda-
mental da inserção internacional”, interes-
sando a todos os países da América do Sul.
 A América do Sul, após cinco séculos 
de periferia (GUIMARÃES, 2007), dividi-
dos em um verdadeiro arquipélago político, 
separados e enfraquecidos, apresenta, nesse 
novo século, na Era dos Gigantes (GUIM-
ARÃES, 2006) um momento de inflexão, no 
qual deve integrar-se para conseguir super-
ar os desafios da nova era, aproveitando as 
janelas de oportunidades que poderão surgir.
 O objetivo de encontrar seu lugar no 
mundo (LIMA, 2001) pode ser alcançado com 
a superação do passado colonial, que deixou 
como legado “a inserção periférica dos países 
sul-americanos no sistema capitalista, como 
meros supridores de matérias-primas para os 
mercados ‘centrais’” (SIMÕES, 2012, p. 29).
 No intuito de quebrar essa barreira 
da integração, o Brasil tem buscado a inte-
gração regional por uma política externa 
altiva e ativa (AMORIM, 2011), orientado 
pelos princípios básicos para a região do 
pragmatismo e pela solidariedade (SIMÕES, 
2012, p. 22), visando o crescimento junto 
com os vizinhos, de forma sinérgica. Esses 
princípios basilares são aplicados na forma 
de quatro vetores, no pensamento de Simões:

primeiro deles é a criação de novas 
condições para promover um crescimen-
to sinérgico e solidário; segundo vetor é 
a projeção política da América do Sul no 
contexto do reordenamento geopolítico 
mundial; O terceiro vetor é o estabeleci-
mento de um quadro normativo e insti-
tucional de cooperação que permita po-
tencializar o alcance de objetivos comuns; 
quarto vetor da política externa brasileira é 
o respeito à pluralidade. (2012. p. 23-29).

 A posição política brasileira é, portan-
to, essencial para essa mudança de identifi-
cação, apesar de todos os governos das dé-
cadas anteriores apresentarem concepção de 
Rubens Barbosa como afirma Raquel Santos, 
“de modo geral, a política externa do atual 
governo para a região não trouxe inovações, 
visto que todos os governos nos últimos 
vinte anos atribuíram grande prioridade à 
América do Sul e ao processo de integração 
regional” “agenda externa para a América do 
Sul vem acompanhada de um projeto desen-
volvimentista, multilateralista, cooperativo e 
não confrontacionista e de consolidação do 
papel do Brasil de player internacional e líder 
regional.” (2014, p.68). Essa liderança retom-
ada no governo Lula, não se apresenta, en-
tretanto, como uma política “única, inédita e 
original”7 , mas, de fato, a retomada de uma 
política iniciada por Juscelino Kubitscheck, 
ao lançar, em 1958, a Operação Pan-ameri-
cana, com o fim de reformular os termos do 
relacionamento com os Estados Unidos, onde 
estaria subjacente a ideia de América do Sul, 
“mesmo quando o Brasil se referia à Améri-
ca do Latina”. (BANDEIRA, 2010, p. 110)
 Destarte, no fundo, o conceito de 
“América Latina” expressava uma posição 
política e cultural que, por diversos motivos, 
demonstrava uma realidade de organização 
complexa e extremamente difícil, como ar-
gumenta Amorim (2011, p. 20), pelos países 
do Caribe incorporados à região, a especifi-
cidade cubana, as assimetrias estruturais e 
geográficas, gerando relações internacionais 
diversas, em especial, com a principal potên-
cia continental, não conseguindo constru-
ir um núcleo para formação de um espaço 
____________
7 FIGUEIREDO, Eurico de Lima. Projeto do Instituto de Estu-
dos Estratégicos (INEST/UFF). Disponível em: http://www.def-
esa.gov.br/arquivos/File/pro_defesa/edital_2_2009_2012/07_

sistema_brasileiro_defesa.pdf>. Acesso em: 17 jun. 2017
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de integração econômico-político-social. 
Nessa linha de pensamento, o conceito 
de “América do Sul” foi recuperado pela 
política externa do governo Lula, apri-
morada pela expertise do chanceler Celso 
Amorim (2011, p. 21) e a visão estratégica 
do secretário-geral Samuel Pinheiro Gui-
marães. Antes, esse conceito praticamente 
não existia, falava-se somente em Cone Sul; 
ele surgiu no limiar do novo século, para 
uma nova era, para uma política de inte-
gração, para a formação de uma Comuni-
dade Sul-americana de Nações (UNASUL).
 O pensamento sul-americano encon-
tra na paz internacional o maior êxito nos 
dois séculos de relações internacionais após 
a independência (DEVéS-VALDéS, 2013, p. 
402). Entretanto, a inserção internacional ape-
nas recentemente apresentou algum avanço 
com a formação da UNASUL e a partici-
pação mais ativa do Brasil como global player.
 Outro ponto que torna necessária a ex-
plicação do pensamento da região sul-ameri-
cana por várias teorias diferentes ocorre dev-
ido às assimetrias existentes entre os Estados 
participantes das instituições de integração, 
mesmo havendo uma América do Sul políti-
ca, que se expressa como uma só voz, na bus-
ca da paz, direitos humanos e projeção inter-
nacional regional, existem, conforme Cervo 
(2008, p. 203), duas América do Sul quanto 
à relação econômica internacional; a primei-
ra, formada por Chile, Colômbia e Equador,
procura o acordo de livre-comércio com os 
Estados Unidos. A segunda, composta por Ar-
gentina, Brasil e Venezuela, tenta a via indus-
trial e desenvolvimentista, voltada para o apro-
fundamento da integração entre os vizinhos.

CONCLUSÕES
 Neste trabalho, analisamos como foi 
construído o conceito de América do Sul e 

a sua importância, tanto na pesquisa e na 
aplicação prática na política externa dos 
países da América do Sul, como forma de 
inserção internacional mais autônoma dos 
países da região, com objetivo de superar as 
adversidades desse novo século globaliza-
do da “era dos gigantes”. Esse conceito par-
te de uma posição política do Ministro das 
Relações Exteriores, e, por conseguinte, de 
um período histórico com contexto favorável 
a esse posicionamento, assim, possibilitan-
do às nações sul-americanas a buscarem o 
caminho que deve ser percorrido para re-
solver os problemas inerentes do subdesen-
volvimento e integração regional e atingir 
suas metas políticas, econômicas e sociais.
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COMUNIDADE PARA O DESENVOLVIMENTO DA ÁFRICA AUSTRAL 
(SADC): OS OBSTÁCULOS À INTEGRAÇÃO

Juliana Matozinhos e Marina Fontoura

 O panorama internacional atual, mar-
cado pelos processos de globalização, ocasio-
nou a intensificação do fenômeno cada vez 
mais recorrente na política externa adotada 
pelos Estados: a formação de blocos de in-
tegração regional, pautando-se em interes-
ses comuns entre nações. Em meio a cenári-
os de instabilidade política e econômica, os 
Estados africanos recorrem à formação de 
alianças sub-regionais para viabilizarem suas 
economias e melhorarem suas condições 
precárias frente ao resto do mundo. 
 é neste contexto que em 17 de Agos-
to de 1992 surge um dos blocos econômicos 
mais importantes para a integração do então  
chamado ‘’Terceiro Mundo’’: a Comunidade 
para o Desenvolvimento da áfrica Austral,
ou SADC (Southern AfricaDevelopment-
Community), composto atualmente por 15 
países localizados no sul do continente afri-
cano: Angola, áfrica do Sul, Botswana, Leso-
to, Malauí, Maurício, Moçambique, Namíbia, 
República Democrática do Congo, Seicheles, 
Suazilândia, Tanzânia, Zâmbia, Madagascar 
e Zimbábue.
 Seguindo os princípios de igualdade 
entre os Estados-membros, solidariedade, paz 
e segurança através da resolução pacífica de 

conflitos, benefícios mútuos e garantia dos di-
reitos humanos, o bloco tem como objetivos:

•	 Promover	o	desenvolvimento	econômi-
co e o combate à pobreza, gerando empregos e 
exploração sustentável dos recursos da região;

•	 Criar	 e	 consolidar	 instituições	 políti-
cas conjuntas que garantam a estabilidade da 
comunidade;

•	 Promover	a	paz	e	a	melhoria	dos	indi-
cadores sociais;

•	 Integrar	social	e	culturalmente	os	po-
vos da região, atingindo assim um elevado 
grau de harmonização a fim de melhorar o 
padrão de vida das populações.

CONTEXTO HISTÓRICO

 Atrelado ao conceito geográfico, o 
objetivo inicial da associação entre os Es-
tados membros pautava-se na resistência à 
preponderância da áfrica do Sul, que, sob 
o regime do apartheid, personificava a an-
tiga presença colonial europeia na região. 
Para garantir maior autonomia em relação a 
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esta, além da promoção do desenvolvimento 
econômico e estabilização política da região, 
é criada, em 1980, a Conferência de Coorde-
nação para o Desenvolvimento da áfrica Aus-
tral,  SADCC (Southern Africa Development 
Coordination Conference), precedência que 
serviu de base para o surgimento da SADC, 
devido à condição de extrema dependên-
cia destas regiões para com  a áfrica do Sul, 
agravado pela política de segregação que 
causava aos Estados geograficamente mais 
próximos a ameaça de uma  segmentação 
entre a “áfrica negra” e a “áfrica branca”. O 
apartheid sul-africano consistia não apenas 
na segregação social, mas em inciativas de 
embargo aos outros países em uma política 
de isolacionismo econômico na região.
 Diferentemente da áfrica Ocidental, 
que possuí países com culturas próximas 
devido ao passado colonial comum, a porção 
Austral engloba países com característi-
cas culturais e heranças coloniais diversas, 
o que contribui para divergências políticas 
entre os membros. Ademais, muitos destes                   
alcançaram sua independência em um pro-
cesso conturbado e violento, gerando con-
sequências que vão desde crises econômicas 
à formação de grupos rebeldes nacionais. 
é importante ressaltar o protagonismo da 
própria áfrica do Sul na promoção e apro-
fundamento destes conflitos. Isto se deve ao 
fato de que, durante a Guerra Fria, os ideais 
soviéticos exerciam forte influência em mui-
tos governos africanos gerando um alinham-
ento ao bloco socialista, o que divergia dos 
interesses pró-estadunidenses adotados pelos 
sul-africanos. Visando inviabilizar economi-
camente os países vizinhos, a áfrica do Sul 
passou a financiar movimentos guerrilheiros 
como a Resistência Nacional de Moçam-
bique   (RENAMO) e a União Nacional para 
Independência Total de Angola (UNITA), 

intensificando processos de guerra civil e 
conflitos internos como medida de bloque-
io ao desenvolvimento dos países vizinhos.
 A segregação promovida pela áfrica 
do Sul entre as décadas de 1960 e 1970 des-
encadearam uma série de sanções interna-
cionais por parte das Nações Unidas, o que, 
somado ao fim da Guerra Fria, criou a ne-
cessidade de rompimento do isolacionismo 
sul africano e empreendimento de políticas 
de integração. Este panorama se conver-
teu na ampliação de esforços para o desen-
volvimento da porção austral nos anos 1980. 
Com o colapso da bipolaridade mundial e o 
fim dos atrativos do continente para o res-
to do mundo, tornou-se necessária a entra-
da dos sul-africanos no bloco a fim de pro-
mover avanços políticos e econômicos na 
região. A iniciativa de cooperação pregada 
por Nelson Mandela e o intento de inserção 
na política regional, subsequentes ao fim do                                    
apartheid teve influência na transformação 
da SADCC em SADC, a partir da reformu-
lação dos princípios inicialmente postulados, 
com o intuito de transformar a segregação e 
a rivalidade em cooperação para um bem co-
mum.

A INSTABILIDADE POLÍTICA E 
ECONÔMICA : A PROBLEMÁTICA DA 
INTEGRAÇÃO

 Muito embora a criação do bloco 
tenha sido impulsionada pelo desejo comum 
de cooperação e desenvolvimento coletivo, 
diversas regiões africanas vivenciam confli-
tos internos com risco de desintegração ter-
ritorial, mesmo com a superação de alguns 
deles na última década do século passado. 
Países como a Namíbia só conseguiram atin-
gir um estágio de relativa paz social na déca-
da de 1990. O recente conflito na República 
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Democrática do Congo – movimentos rebel-
des que insurgiram contra o ditador Laurent 
Kabila que encontraram resistência de gru-
pos étnicos regionais no estabelecimento de 
um governo nacional, nos anos 1996 e 1997 
- gerou uma divisão interna na Comunidade, 
entre os países que apoiavam o governo in-
surgido – Angola, Namíbia e Zimbábue - e 
aqueles que se posicionavam contra ele – Ru-
anda e Uganda. Ao mesmo tempo, a áfrica do 
Sul não se posicionou em relação a esse con-
flito, mas enviou tropas para conter rebeliões 
no Lesoto em 1998. Percebe-se, então, uma 
discrepância em relação às políticas sul-afri-
canas de construção da paz regional, mas que 
ainda mantinham o comércio de armas pra 
-ticados durante a Guerra Fria, e as políticas 
dos outros países do bloco, frequentemente 
envolvidos em conflitos.
 No que tange a estrutura interna dos 
países, o panorama político demonstra carên-
cia de democratização. Embora todos se de-
clarem democráticos, as instituições políticas 
de muitos membros não possuem eleições 
livres e liberdade e imprensa. A SADC é, 
portanto, vista como um bloco fragmentado 
e dividido quando se trata de conflitos, indi-
cando instabilidade e possibilidade de frag-
mentação de alguns Estados ao mesmo tem-
po em que se tenta aprofundar a integração 
regional por vias econômicas.
 Um olhar atento aos objetivos do SADC 
torna possível perceber que, sob o prisma 
econômico, o princípio da cooperação entre 
os Estados-membros é preponderante quan-
do se fala em desenvolvimento, sendo este 
um ponto inicial e necessário numa região 
em que as realidades econômicas e sociais 
são tão distintas. A criação de uma zona de 
livre comércio e um Mercado Comum tam-
bém consta no tratado assinado pelos mem-
bros da SADC – Protocolo de Comércio de 

1996 -, com o objetivo de fomentar a ampli-
ação comercial entre os países que compõe 
o bloco e, a partir disso, atrair investimentos 
externos; entretanto, a diferença econômi-
ca entre os Estados-membros se torna um 
grande obstáculo para seu cumprimento, que 
foi alcançado apenas em 2008 - a liberalização 
máxima das tarifas só foi instituída em 2012, 
e a zona de livre comércio não compreende 
ainda todos os países do bloco.
 A diversidade de economias tem o seu 
maior contraste na comparação entre a estru-
tura e os índices econômicos da áfrica do Sul 
e de outros países do SADC: o PIB sul-afri-
cano – que gira em torno de 349 bilhões de 
dólares - é expressivamente maior que o PIB 
de todos os outros países membros do blo-
co juntos - aproximadamente 319 bilhões de 
dólares1 . Além de demonstrar uma significa-
tiva vantagem da áfrica do Sul dentro do blo-
co, essa superioridade econômica tem como 
consequência um receio quanto à intensi-
ficação da dependência dos países menos 
desenvolvidos. O crescimento internacional 
da áfrica do Sul proporcionado pelo fim do 
apartheid e a ascensão ao governo de Nelson 
Mandela veio reforçar esse temor, justifica-
do pelo ofuscamento que este país gerou aos 
outros países a partir da sua projeção mundi-
al.
 Pode-se considerar também que um 
projeto fundado por muitos países em crise 
e com escassez de produtos para comércio 
constitui um grande risco de desintegração 
devido às várias problemáticas específicas 
dos países a serem consideradas.  Para con-
tribuir com a volatilidade do SADC, alguns 
países do bloco possuem relações individu-
ais mais consistentes com outras nações fora 
dele, nos blocos vizinhos, com diferentes 
projetos de integração – Angola e Congo na 
1 SADC Statistic Yearbook (2014), disponível em http://www.
sadc.int/information-services/sadc-statistics#Indicators
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áfrica Central, Tanzânia na áfrica Ociden-
tal, Ilhas Maurícia na Comissão do Oceano 
índico - e relações históricas ultramarinas, 
como Angola e Brasil, áfrica do Sul, Argen-
tina e Brasil. 2

 Além disso, as crises socioeconômicas 
nos países membros do SADC fazem com 
que as economias estejam entrelaçadas a tal 
ponto que políticas que levem a algum nível 
de desconexão sejam imediatamente recusa-
das, na medida em que um ajustamento es-
trutural se torna menos custoso que a recu-
peração individual.
 Pode-se definir então a necessidade 
de desenvolvimento de grande alcance e os 
desafios da economia mundial, que têm a 
integração regional como um dos níveis de 
globalização, juntamente com a marginal-
ização do continente africano, como os prin-
cipais motivos que levaram a uma integração 
regional na áfrica Austral, e também como 
o principal caminho para abandonar a in-
significância econômica atribuída aos Esta-
dos-membros.
 Entretanto, a ordem econômica inter-
na de cada país, geralmente marcada por cri-
ses, se tornou o principal obstáculo ao desen-
volvimento conjunto proposto inicialmente 
pela Comunidade. A ausência de democra-
cia em alguns países foi mantenedora desse 
cenário de não desenvolvimento e marginal-
ização no cenário mundial, somada à falta de 
políticas econômicas sólidas voltadas para o 
desenvolvimento desses países e a ocorrência 
apenas de imposições estrangeiras para a re-
dução do empobrecimento, da fragmentação
 e da marginalização dos países3 , como des-
valorizações monetárias e cortes de crédito, 
2 O ATRASO NA INTEGRAÇÃO AFRO-AUSTRAL (consid-
erações sobre o curto prazo). GONÇALVEZ, Jonuel. Revista 
Contra I Relatos Nº 1, Dezembro de 2005.
3 O ATRASO NA INTEGRAÇÃO AFRO-AUSTRAL (consid-
erações sobre o curto prazo). GONÇALVEZ, Jonuel. Revista 
Contra I Relatos Nº 1, Dezembro de 2005.

que estão mais inclinadas a serem medidas 
de penalização.
 Como tentativa de contornar essa 
situação e garantir um nível desejável de ig-
ualdade em relação aos assuntos da Comu-
nidade, os países adotaram uma estrutura 
setorial de coordenação dos recursos dentro 
do bloco, designando a cada país uma área 
para gestão – transportes, comunicação, re-
cursos hídricos, minerais, etc. -, o que oca-
sionou também uma maior burocratização e 
lentidão das atividades e tomadas de decisão. 
Alguns setores, entretanto, constituem inter-
esses estratégicos e assumem caráter militar, 
caso da energia e transportes, além de haver 
um grande fluxo monetário gerado pelo cap-
ital especulativo e negócios ilegais, e as insti-
tuições financeiras internacionais exercerem 
forte pressão sobre as economias nacionais.
 A expansão das produções, bem como 
a articulação dos mercados, necessariamente 
precisam decorrer de consensos, o que se 
configura como uma das maiores dificul-
dades a serem alcançadas e um dos motivos 
da lentidão ao colocar em prática aquilo que 
foi decidido internamente no SADC, devido 
ao elevado número de economias distintas 
que o fundaram. Em um palco diferente, na 
SACU (União Aduaneira da áfrica Austral), 
que possui menor número de componentes – 
apenas cinco: áfrica do Sul, Botswana, Leso-
to, Suazilândia, Namíbia -, pode-se perceber 
um melhor desempenho no cumprimento 
dos programas formulados. Os instrumentos 
de gestão dessa comunidade fizeram com que 
quatro dentre os cinco obtivessem um IDh 
médio e se constituíssem como um conjunto 
emergente, em vias de desenvolvimento, den-
tro do SADC, contrastando com os demais 
países, a constar, os mais pobres do mun-
do e considerados pela ONU como Países 
Menos Avançados. A áfrica do Sul também 
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empreende esforços para modernização dos 
métodos de produção e incentiva a democ-
ratização de todos os países, entendida como 
ponto fundamental para o desenvolvimento 
econômico de qualquer nação. Essa questão 
enfatiza mais uma vez a diferença interna en-
tre os países constituintes do bloco, criando 
uma divisão entre eles: aqueles que possuem 
tecnologias de produção e uma demanda por 
consumo e os que ainda não conseguiram 
atingir esse patamar de desenvolvimento.
 Sem embargo, todos os países pos-
suem um ponto em comum: grande parte 
da população vive abaixo da linha interna-
cional da pobreza, e por essa razão o bloco 
não consegue atingir as taxas de crescimento 
econômico necessárias para sair da condição 
de subdesenvolvimento, permanecendo as-
sim numa condição prolongada de atraso. 
Alguns aspectos, ainda, reforçam a conjun-
tura de crise na região, como a segurança 
alimentar e a presença de epidemias, que 
trazem grande impacto econômico e surgem 
como um complicador do desenvolvimento.
 A partir disso, a superação da pobreza 
e dos baixos IDh’s se torna o ponto de par-
tida principal para o crescimento e desen-
volvimento econômico dos países africanos, 
principalmente dos mais atrasados, e uma 
forma de assegurar a inexistência da ameaça 
de desarticulação do bloco ou até mesmo 
dos países que o constituem. No continen-
te africano, em geral, o maior limitador ao 
crescimento econômico é a pobreza em larga 
escala, uma vez que ela restringe o mercado 
interno e limita a produtividade. 4

A política de crescimento é um imperativo 
que, ao gerar mais recursos, cria melhores 
bases de poupança e liberta meios de inter-
venção pública para investimentos sociais 
decisivos como educação, saúde, água, 

4 O ATRASO NA INTEGRAÇÃO AFRO-AUSTRAL (consid-
erações sobre o curto prazo). GONÇALVEZ, Jonuel. Revista 
Contra I Relatos Nº 1, Dezembro de 2005.

habitação, energia.5

 O combate à pobreza adquire, pois, 
papel central e impossível de ser ignorado 
pelas políticas macro-econômicas. O Ban-
co Mundial o considera prioridade para o 
continente, a eficácia das políticas empre-
gadas serão medidas a partir de sua capaci-
dade em erradicá-la a partir de projetos de 
curto prazo que não gerem novas precarie-
dades estruturais dentro da Comunidade.
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INTEGRAÇÃO REGIONAL: RAÍZES HISTÓRICAS DOS PROJETOS DE 
INTEGRAÇÃO AMERICANOS

Lucas O. Reis Balthazar Cardiano

RESUMO

 Apesar de crescente importância nos 
dias atuais, especialmente com o Mercosul, 
UNASUL e NAFTA, o desejo de união e in-
tegração entre países americanos tem raízes 
muito mais antigas e profundas, datando das 
independências ibero-americanas e brasile-
ira. Buscava-se a construção de um Novo 
Continente, distinto do Europeu, tendo as 
Conferências Pan-Americanas do Século 
xIx como o maior expoente deste novo an-
seio. Distingue-se claramente dois momen-
tos: o primeiro, em que esta Integração era 
marcada por uma pauta de integração políti-
ca e regional, tendo foco na América Latina 
(especialmente nas Repúblicas) durante o 
começo do Século xIx. No segundo, havia 
uma perspectiva voltada ao comércio inter-
nacional, capitaneada pelos Estados Unidos 
e que se fortaleceu no fim deste século com 
as Conferências Pan-Americanas. Através 
dos choques entre essas distintas construções 
identitárias e seus projetos, analisa-se as se-
melhanças e diferenças entre esta perspecti-
va “latino-americanista” para a “monroísta”, 
compreendendo as diferentes formas em que 
ambas se refletiram no âmbito internacional, 

suas respectivas concretizações, falhas e seus 
impactos para o continente no século xxI e 
os atuais processos de integração regional.

Palavras-chave: Integração Regional. Améri-
ca. história

ABSTRACT

 Despite the growing importance now-
adays, especially with the development of 
MERCOSUL, UNASUL and NAFTA, the 
wish of union and integration between amer-
ican countries has roots a lot more ancient 
and deeper, dating from the ibero-american 
and brazilian’s independence. It sought the 
construction of a New Continent, distinct 
from the european, with the Americanist 
Conferences of the xIx Century as the big-
gest expoent of this new aspiration. It’s clear-
ly distinguished two moments: In the first 
moment, this integration was marked by 
an agenda of political and regional integra-
tion, focusing on Latin America (especially 
in the Republics) during the beginning of 
the xIx Century. In the second one, it was 
a perspective focused on international trade, 
led by the United States and strengthened by 
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the end of this century with the Pan Ameri-
cans Conferences. Through shocks between 
these two identity constructions and their 
projects, it is analyzed  the similarities and 
differences between this “latin-american-
ist” perspective and the “monroeist”, com-
prehending the different ways in which 
both reflect internationally, their respec-
tive concretizations, failures and impacts 
on the continent in xxI century and in the 
current processes of regional integration.

Key words: Regional Integration. America. 
history

INTRODUÇÃO

 No início do século xIx, diversas 
iniciativas foram tomadas pelas repúbli-
cas hispano-americanas para alcançar uma 
maior união e integração entre as mesmas. 
O projeto de Simón Bolívar, ícone da Guer-
ra de Independência da América Espanhola, 
se constituía no ambicioso “Congresso do 
Panamá”, onde representantes de inúmeros 
países latino-americanos se reuniriam para 
debater acerca de uma possível união ou 
confederação entre estes países (entre outros 
princípios recorrentes na retórica dos Con-
gressos). Ao longo do século, houveram di-
versas tentativas de integração que acabaram 
falhando ou por pouca adesão ou por falhas 
nas ratificações dos tratados nos países par-
ticipantes. Este panorama de pouco resultado 
se alteraria no fim do século com os Estados 
Unidos tomando a dianteira e convocando 
a Conferência de Washington, a primeira 
das Conferências Pan-Americanas, que trar-
ia um grande rompimento com os projetos 
anteriores: ao invés de uma identidade lati-
no-americana e uma união política, defen-
dia uma união econômica que permitiria aos

EUA uma clara preponderância na América. 
O embate entre essas duas correntes existe e 
impacta até os dias de hoje, como no caso da 
ALCA, e é de extrema importância um con-
hecimento histórico e teórico acerca desses 
processos de integração, visto que só podem-
os entender os sucessos e dificuldades de 
projetos como o MERCOSUL se compreen-
dermos as raízes históricas que possibili-
taram seu desenvolvimento e crescimento.

AS TENTATIVAS E PROJETOS DE IN-
TEGRAÇÃO

 “No dia 7 de dezembro de 1824, dois dias 
antes da batalha definitiva pela independên-
cia hispano-americana, o libertador Simón 
Bolívar convocava o Congresso anfictiônico 
do Panamá” (DE LA REZA, 2015, p. 111). 
Esta iniciativa é extremamente marcante 
pois, como já apresentado, marca o início 
de uma série de encontros e Congressos que 
defendiam um projeto novo e revolucionário 
de integração e união da América Latina 
(com pouca importância ao Brasil). Este en-
contro será marcado por alguns princípios 
centrais, como a proposta de união ou con-
federação entre Estados americanos, a neces-
sidade de um órgão central de coordenação, 
a importância dada ao princípio de solução 
pacífica de controvérsias e o princípio da def-
esa coletiva contra agressões externas (tan-
to europeias quanto ameaças provindas da 
própria América: Brasil e Estados Unidos). 
Estes pontos seriam “o norte” de todas as 
Conferências de convocação hispano-amer-
icana ao longo do século, mais especifi-
camente até a década de 1880. (SANTOS, 
2004). Participaram do Congresso: Méx-
ico, Federação Centro Americana (atuais 
Repúblicas da Guatemala, El Salvador, hon-
duras, Nicarágua e Costa Rica), Grã-Colôm-
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a capital do Peru. ” (DE LA REZA, 2015, 
pp. 139). Este Congresso esteve focado em 
um apoio mútuo das Repúblicas do Pacífico 
Sul-Americano, atraindo inclusive a atenção 
do Brasil pela possibilidade de discussão 
acerta de questões territoriais com os EUA.
 Este foi um Congresso convocado 
para conter a hostilidade de potências eu-
ropeias, tendo convidado Bolívia, Chile, 
Equador, Nova Granada, Venezuela, Provín-
cias Unidas do Rio da Prata, Estados Uni-
dos, América Central, México e Brasil (DE 
LA REZA, 2015). Entretanto, os únicos que 
nomearam delegados foram Bolívia, Chile, 
Equador, Nova Granada e Peru e, apesar de 
na última conferência os delegados terem 
assinado diversos acordos, este se encerrou 
de forma semelhante ao Congresso do Pan-
amá, com pouca ratificação e apoio dentro 
dos países participantes. (SANTOS, 2004).
 “Algum tempo depois, ainda conser-
vando o ascendente que tinha lhe dado esse 
papel no Congresso de 1847, a Chancelaria 
peruana retomou a tarefa de impulsionar a 
confederação” (DE LA REZA, 2015, p. 140). 
Finalmente, em 1864-1865, ocorreu o Segun-
do Congresso de Lima (1864-1865), que se-
gundo Santos (2004) se tratava de uma reação 
frente à guerra entre a Espanha e a Quádru-
pla Aliança, sem a presença dos EUA. Este é 
considerado por DE LA REZA (2015) como 
o quarto e último Congresso Latino-Ameri-
cano, dando lugar a uma grande apatia e falta 
de esperança frente a futuros novos projetos. 
Foi um período extremamente caótico para 
a América Latina e, durante os trabalhos 
do mesmo, “o México sofreu a ocupação da 
França, a ilha de Santo Domingo foi invadi-
da pela Espanha e Peru entrou em Guerra 
com este último para repelir a ocupação da 
Ilha de Chincha” (DE LA REZA, 2015, pp. 

bia (Colômbia, Venezuela e Equador) e 
Peru (que neste momento incluía a Bolívia).
 Apesar de grande importância históri-
ca, este Congresso e seus tratados não foram 
ratificados, encontrando pouco apoio interno 
nos países signatários. Ressalta-se que uma 
das falhas do Congresso foi a falta de países 
extremamente importantes: como as Provín-
cias Unidas do Rio da Prata (Argentina e 
Paraguai), Brasil (que durante este período 
incorporava o Uruguai como “Província Cis-
platina”), Chile e Estados Unidos da América.
 Antes de analisar de forma específi-
ca cada um destes encontros, é importante 
ressaltar três correntes de pensamento que, 
ligadas ao Bolivarianismo, se distinguiram 
em suas iniciativas confederadas: a primeira, 
elaborada por Silvestre Pinheiro Ferreira (rel-
acionada ao conceito luso-brasileiro de inde-
pendência), a segunda, elaborada por José Ce-
cílio del Valle em 1822 (inspirada na América 
Espanhola) e a terceira, dirigida por Lucas 
Alamán durante a década de 1830 (conhecida 
pelo “Pacto da Família) e que teve grande in-
fluência no desenvolvimento do que veio a ser 
o Congresso de Lima. (DE LA REZA, 2015).
 O segundo importante encontro foi 
o Primeiro Congresso de Lima (1847-1848) 
que, de longa gestação, tinha como motivação 
original a tentativa mexicana de buscar apo-
io contra o expansionismo norte americano 
(SANTOS, 2004), reforçando a questão de 
que além da união contra agressões europeias 
(de reconquista), os países latino-americanos 
também deveriam se defender do expansion-
ismo norte-americano e, possivelmente, bra-
sileiro: países pouco confiáveis na visão dos 
gestores do Congresso. Após muitos anos, e 
após a liderança do congresso passar para a 
liderança peruana, “o congresso latino-amer-
icano seguinte realizou-se entre 11 de dezem-
bro de 1847 e 1 de março de 1848, em Lima, 
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140). Foram assinados diversos tratados que, 
mais uma vez, não lidavam com nada além 
dos princípios básicos dos congressos latino 
americanos, também não sendo ratificados. 
 Após estes encontros, tido como fra-
cassos, tem-se um novo período no interam-
ericanismo:

Depois do segundo Congresso de Lima, as 
iniciativas latino-americanas perderam a 
sua lógica anfictiônica e se concentraram 
na promoção da arbitragem internacional. 
Esse objetivo caracterizou os congressos 
jurisprudentes de 1877 a 1887, alguns de-
les envolvendo dezenas de sessões de tra-
balhos. (DE LA REZA, 2015, PP. 141).

AS CONFERÊNCIAS PAN-AMERICA-
NAS E A MUDANÇA DE PERSPECTIVA

 O insucesso destas primeiras Con-
ferências abriu espaço para outro projeto de 
integração, levado adiante pelas conferên-
cias capitaneadas pelos Estados Unidos. 
As chamadas “Conferências Pan America-
nas” tiveram seu ponto de partida em 1889, 
quando diversos delegados (inclusive bra-
sileiros) assinaram uma série de acordos em 
que adotavam a arbitragem como “princípio 
da lei internacional americana”. Apesar de, 
como ocorrido em todas as conferências 
anteriores, os tratados não terem sido rat-
ificados, esta conferência é de extrema im-
portância para entendermos os próximos 
avanços norte-americanos acerca de inte-
gração continental. (DE LA REZA, 2015).
 A política pan-americanista e suas 
Conferências, empreendidas e formula-
das pelos americanos, tinha seu foco as 
questões econômicas, deixando à margem o 
tom político que norteou os encontros lati-
no-americanos anteriores. Os Estados Uni-
dos procuravam mercado e enfrentavam 

ferrenha concorrência europeia, especial-
mente inglesa, e desenvolveram e fortalece-
ram esses ideais americanos como forma de 
confrontar estes concorrentes. Esta inter-
pretação é confirmada pela forma com que, 
apesar das Conferências pregarem a paz e 
a harmonia entre as nações do continente, 
houve diversas anexações e intervenções dos 
próprios Estados Unidos. (DULCI, 2008).

Sob a bandeira do pan-americanismo, 
a Conferência de Washington conjugou 
objetivos políticos e econômicos. Ade-
mais do já tradicional tema da mediação 
como forma de resolução dos conflitos 
entre países americanos, a iniciativa es-
tadunidense propunha, em uma ante-
cipação à área de Livre Comércio das 
Américas (Alca), o estabelecimento de 
uma união aduaneira entre os países 
americanos. (SANTOS, 2004, pp. 143)

 O pan-americanismo, que se manifes-
tava nestas Conferências, ganhava cada vez 
mais força e importância nas Américas. Neste 
período de efervescência ideológica, se esta-
beleceram de forma clara dois discursos iden-
titários distintos: o pan-americano, discur-
so oficial das conferências e instigado pelos 
delegados americanos, e o latino-americano, 
desenvolvido como resposta aos norte-amer-
icanos e que tinha nos delegados Argenti-
nos os seus maiores defensores. (DULCI, 
2008). Neste cenário, o Brasil tentava de-
fender a neutralidade enquanto mantinha 
a sua busca por influência e poder regional.
 Os Estados Unidos também faziam 
diversas campanhas para angariar prestígio 
e desfazer temores acerca de seus interesses. 
“Reutilizando as ideias de Bolívar, na década 
de 1880, a respeito da união dos países amer-
icanos, os EUA fizeram ressurgir a Doutrina 
de Monroe (...) e passou a justificar o papel 
hegemônico dos EUA sobre as outras partes 
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do continente” (DULCI, 2008, p.39). Ressal-
ta-se que, além destes meios e da cooperação 
intelectual, outro importante instrumen-
to criado pelas Conferências para legitimar 
um passado comum foi o estabelecimento 
da União Pan-Americana, responsável pela 
coleta e divulgação de informações sobre o 
continente (DULCI, 2008) e que, em 1948 
na cidade de Bogotá, se tornaria a Orga-
nização dos Estados Americanos (OEA).
 Entretanto, apesar destas tentativas, o 
ideal pan-americano não era hegemônico e 
enfrentou grande oposição. A Argentina se 
destacou desde a primeira conferência, com 
seu delegado Roque Sáenz Pena, pela defe-
sa de uma “América para a humanidade” ao 
invés de uma “América para os americanos”. 
Desta forma, temos como este discurso lati-
no-americano se desenvolveu como um meio 
de contestar e frear os avanços norte-ameri-
canos sobre as Américas, tendo os receios e 
medidas dos países latino americanos impe-
dido o ponto mais importante do pan-amer-
icanismo: União Aduaneira (Comercial).
 Nem dentro do próprio Brasil, país 
que tendia a defesa dos Estados Unidos, 
esta posição era completamente dominante: 
apesar de apoio de intelectuais como Joa-
quim Nabuco, havia muitos que, como Ol-
iveira Lima, defendiam uma mudança de 
postura brasileira para se aproximar dos out-
ros países latinos, apesar do distanciamento 
brasileiro da “identidade latino-americana”, 
tanto pela língua quanto pela disputa por he-
gemonia com a Argentina. (DULCI, 2008).
 Apesar desta resistência já apresenta-
da, as Conferências Pan-Americanas podem 
ser entendidas como “expressão da hegemo-
nia dos Estados Unidos sobre o restante da 
América, principalmente: na deliberação 
das pautas das Conferências, privilegiando 
os seus interesses (...) e fazendo valer seu 

poderio econômico para forçar o estabelec-
imento de sua agenda de política externa 
para as Américas” (DULCI, 2008, pp. 38).

 CONCLUSÃO

 Com este artigo, procurou-se re-
forçar a importância das raízes históricas 
da integração interamericana para uma 
mais complexa interpretação dos dis-
tintos discursos acerca da mesma, exis-
tentes até hoje. Entendendo a formação do 
pan-americanismo e do latino-americanis-
mo, pode-se analisar de forma mais precisa 
iniciativas recentes, como o Mercosul, que 
segue a integração pelo viés econômico, a 
UNASUL, herdeira da questão identitária, 
e a própria Alca, já citada anteriormente.
 Esta última é um exemplo fulcral deste 
argumento visto que, como apontado por 
Dulci (2008) e Santos (2004), a Alca já existia 
e era discutido por muitos países americanos 
desde o século xIx, sendo a “união aduanei-
ra” um dos temas mais debatidos durante as 
Conferências Pan-Americanas. Apesar de um 
significado distinto do que compreendemos 
hoje em dia, devido ao seu espectro reduzi-
do, é de extrema relevância compreender que 
esta proposta americana nasceu no fim do 
século xIx, encontrando grande resistência 
da delegação argentina e do discurso “Améri-
ca para a humanidade” de Saenz Pena, e 
como “mais de cem anos depois, em dezem-
bro de 1994, os Estados Unidos novamente 
tomaram a iniciativa de propor um ambicioso 
esquema de interação econômica extensivo a 
todo o continente“ (SANTOS, 2004, pp. 145).
 Com isso, entendemos e reforçamos 
como o pan-americanismo e as conferências 
pan-americanas “são percebidas como armas 
que foram utilizadas pelos Estados unidos 
para controlar a América Latina durante os 
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anos da política do Big Stick” (DULCI, 2008, 
pp. 12). Outro exemplo de como os EUA se 
utilizaram dos discursos de integração para 
defender os seus próprios interesses pode 
ser encontrado, mais uma vez, na Alca: ao 
invés do conteúdo político discutido e de-
batido no século xIx, o viés econômico é o 
principal, sendo sustentado por um elemen-
to político não de integração, identidade ou 
de defesa contra agressão externa, motivação 
de Conferências Latino-americanas, mas de 
“democracia”: base para a exclusão de Cuba 
da Alca, e não uma questão identitária.
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RESUMO

 A criação do Tribunal Penal Interna-
cional (TPI) através do Estatuto de Roma 
representa relevante marco no campo de 
proteção aos direitos humanos, sendo o Bra-
sil um dos entusiastas de sua instituição. 
Assim, o presente trabalho tem como ob-
jetivo analisar de forma breve os anteced-
entes históricos da criação do TPI, suas 
características e a compatibilidade do Estat-
uto de Roma com a Constituição brasileira. 
Ao  final, observar-se-á que o TPI é um me-
canismo inédito de defesa dos direitos hu-
manos tanto pela possibilidade de respons-
abilização pessoal de agentes agressores 
quanto por suas singulares característi-
cas, atuando como limitador/sanciona-
dor de condutas pessoais, muitas vezes ac-
obertadas pelo próprio Estado. Ademais, 
em que pesem as aparentes incompati-
bilidades, inexiste ofensa do Estatuto de 
Roma quanto à Carta Magna Brasileira. 
Para chegar a tais conclusões, a construção 
deste artigo se baseia em uma pesquisa teórica 
através de doutrinas de direito internacional 
e direito constitucional, bem como em con-
sultas a sítios eletrônicos de órgãos oficiais, à 

jurisprudência do Supremo Tribunal Feder-
al e análise de leis e tratados internacionais.

Palavras-chave: Direito Internacional. Dire-
itos humanos. Direito Penal Internacional. 
Constituição Federal.

ABSTRACT

 The creation of the International 
Criminal Court (ICC) by the Rome Stat-
ute represents an important milestone in 
the protection of human rights, and Brazil 
was one of the enthusiasts of its institution.
Thus, this work aims to briefly analyze the 
historical background of the ICC creation, 
its features and the compatibility of the Rome 
Statute with the Brazilian Constitution.
At the end, it will be observed that the ICC 
is an unprecedented mechanism of human 
rights by both the possibility of personal ac-
countability of aggressors as for its unique 
characteristics, acting as a limiter/sanction-
er of personal conducts, often covered up by 
the States. Moreover, in spite of the apparent 
incompatibility, there isn’t any offense of the 
Rome Statute to the Bazilian Constitution.
To reach these conclusions, the construc-

TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL: CRIAÇÃO, CARACTERÍSTICAS 
E COMPATIBILIDADE COM A CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA

Gabriela Maria Negreiros Albuquerque
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tion of this article is based on a theoretical 
research through international and con-
stitutional law doctrines, on consultation 
to official bodies electronic sites, on bra-
zilian  Supreme Court jurisprudence and 
analysis of laws and international treaties.

Key words: International Law. human Rights. 
International Criminal Law. Brazilian Con-
stitution.

INTRODUÇÃO

 Desde os tempos mais remotos até a 
atualidade a história sempre esteve reple-
ta de conflitos que causaram grandes níveis 
de destruição em termos materiais e hu-
manos. De acordo com o professor William 
Schabas, paralelamente às disputas também 
haviam espécies de códigos de guerra, que 
regulavam os comportamentos a serem ob-
servados durante as batalhas. A violação 
dessas regras levava o infrator a julgamento, 
onde era possível a aplicação de punições.1

 Ocorre que esses procedimentos 
eram sempre realizados em âmbito nacio-
nal, comprometendo a adoção de decisões 
imparciais. Isto porque os infratores cos-
tumavam ser indivíduos que ainda detin-
ham poder na sociedade, enquanto as víti-
mas eram sujeitos reprimidos pelas forças 
dominantes daquela mesma coletividade.2

 Em virtude disso, a instituição de 
uma corte penal internacional parecia ser a 
solução ideal para realizar esses julgamentos. 
Contudo, com a formação do Estado Moder-
no surge o conceito de soberania, o qual mais 
tarde originou o princípio da não intervenção 

1 SChABAS, William A.. An Introduction to the International 
Criminal Court. New York, Cambridge University Press, 2004, 
p.1.

2 Idem

(inserto no art. 2º,§7º da Carta das Nações 
Unidas3 ), reforçando a impossibilidade de 
responsabilização de um Estado na esfera in-
ternacional em razão de sua autonomia, de 
sua independência em relação aos demais 
membros da comunidade internacional.4

 Ademais, mesmo que fosse possível 
a responsabilização em plano internacion-
al, até o final da Primeira Grande Guerra a 
tese da inimputabilidade dos governantes  
5detinha força absoluta, dado o entendi-
mento de que altos funcionários do Esta-
do não poderiam responder pelos atos que 
praticavam no exercício de suas funções.6

 Esse cenário começa a se alterar com 
o fenômeno da internacionalização dos di-
reitos humanos, que emerge com o fim da 
Segunda Guerra Mundial7.  Flávia Piove-
san ao analisar a obra “A Era dos Direit-
os”, de Bobbio, observa que, no que con-
cerne aos direitos humanos, o filósofo 

3  O art. 2º,§7º da Carta das Nações Unidas prevê que “Nen-
hum dispositivo da presente Carta autorizará as Nações Unidas 
a intervirem em assuntos que dependam essencialmente da 
jurisdição de qualquer Estado ou obrigará os Membros a sub-
meterem tais assuntos a uma solução, nos termos da presente 
Carta; este princípio, porém, não prejudicará a aplicação das 
medidas coercitivas constantes do Capitulo VII.”.

4 LEWANDOWSKI, Enrique Ricardo. O Tribunal Penal Inter-
nacional: de uma cultura de impunidade para uma cultura de re-
sponsabilidade. São Paulo: Instituto de Estudos Avançados da 
Universidade de São Paulo, vol. 16, nº 45, 2002, p. 188.

5 A inimputabilidade dos governantes é claramente derrubada 
com a instituição do Tribunal de Nuremberg, que será estuda-
do com mais detalhes em momento oportuno deste trabalho. A 
partir dele não apenas os Estados, mas também os indivíduos 
poderiam ser sujeitos de direitos e deveres perante o Direito In-
ternacional, possibilitando a responsabilização penal inclusive 
de funcionários do Estado, independentemente do cargo por 
eles ocupados. Mais detalhes ver: CARDOSO, Elio. Tribunal 
Penal Internacional: conceitos, realidades e implicações para o 
Brasil. Brasília: FUNAG, 2012, p. 40.

6 LEWANDOWSKI, Enrique Ricardo, op. cit., p. 188.

7 PIOVESAN, Flávia Cristina. Direitos Humanos e a Jurisdição 
Constitucional Internacional. Revista Brasileira de Direito Con-
stitucional, nº1, 2003, p. 148.
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divide a atividade internacional em três 
esferas: promoção, controle e garantia.8

 Na atividade de promoção o Estado 
desenvolve ações para fomentar e aperfeiçoar 
os direitos humanos; o controle se refere à 
cobrança direcionada ao Estado quanto ao 
cumprimento dos tratados a que se obrigou 
perante a comunidade internacional; já a ga-
rantia é exercida através de uma jurisdição 
internacional que atua contra os Estados em 
prol da defesa dos direitos dos seus cidadãos.9

 A partir disso, infere-se que a proteção 
aos direitos humanos na esfera internacio-
nal apenas se completou com o Estatuto de 
Roma em 1998, instrumento responsável 
pela criação do Tribunal Penal Internacion-
al (TPI). O TPI surge então como a primei-
ra corte permanente com jurisdição penal 
internacional, tendo competência para ju-
lgar crimes de vultosa gravidade de alca-
nce internacional, isto é, cujas consequên-
cias transpõem os limites de um Estado, 
atingindo a humanidade como um todo10.
 Cumpre destacar que o advento do 
TPI se deu em razão de grandes catástrofes 
humanitárias que marcaram o final do século 
xx e aumentaram ainda mais o movimento 
de internacionalização dos direitos humanos, 
seja pelo clamor da opinião pública, seja pela 
intensificação do tema nos fórum e debates
internacionais11.  Por isso, afirma Piovesan que:

é nesse cenário que o Tribunal Penal In-
ternacional simboliza um avanço civ-
ilizatório extraordinário, ao celebrar a 
esperança por justiça e pelo combate à 
impunidade dos mais graves crimes, per-
mitindo que a força do direito possa prev-

8 PIOVESAN, Flávia Cristina. Direitos Humanos e o Direito 
Constitucional Internacional. São Paulo: Saraiva, 2013, e-book, 
p. 464.
9 Idem.
10 CARDOSO, Elio, op. cit., p. 37.
11 Idem.

alecer em detrimento do direito da força.12

 hoje, após quase 18 anos da elabo-
ração do Estatuto, muito se questiona sobre 
a efetividade do Tribunal e as dificuldades no 
exercício de suas atribuições. Todavia, é ine-
gável sua relevância no cenário internacional. 
Nesse sentido, este trabalho objetiva analisar 
sucintamente os antecedentes que levaram à 
criação do TPI, suas características e os pon-
tos controvertidos de maior destaque quan-
to à aplicabilidade das normas do Estatuto 
de Roma em face da constituição brasileira.

ANTECEDENTES HISTÓRICOS À 
CRIAÇÃO DO TPI

 O Direito Internacional encontrou no 
século xx um período de ampla positivação 
no que tange aos direitos humanos, sendo 
notória a adoção de vários instrumentos de 
proteção tanto no âmbito da Organização 
das Nações Unidas (ONU) quanto a nível re-
gional.13

 Diante disso, advém o que Paulo Bona-
vides denomina de “nova universalidade dos 
direitos fundamentais”, a qual clama por 
maior eficácia e concretude, tendo como ob-
jeto qualquer indivíduo em razão da condição 
humana, que a todos os homens é inerente.14  
Destarte, mais do que produzir normas, era 
imperativo garantir a devida efetividade aos 
12 PIOVESAN, Flávia Cristina, 2013, op. cit., p. 477.

13 A título ilustrativo podemos citar a Declaração Universal 
dos Direitos humanos adotada pela Assembélia Geral da ONU 
em 1948, a Convenção Americana Sobre Direitos humanos de 
1969, a Convenção Européia dos Direitos do homem de 1950 
e o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos de 1966.

14 BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. São 
Paulo: Editora Malheiros, 2010, p. 573-574.; Sobre mais de-
talhes quanto à universalização dos direitos fundamentais ver 
também: PIOVESAN, Flávia Cristina, 2003, op. cit., p. 149.
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instrumentos jurídicos internacionais já ex-
istentes.15

 Em parte, essa humanização do di-
reito internacional e a busca por sua concre-
tude foram provocadas pelas duas Grandes 
Guerras, que por suas repercussões ne-
fastas despertaram de forma latente a ne-
cessidade de proteger a dignidade huma-
na e responsabilizar penalmente quem a 
violasse. Logo, os tratados internacionais 
eram vistos como instrumentos de pro-
moção de um sistema de proteção interna-
cional apto a repelir novas atrocidades.16

 Nesse contexto pós-1945 foram es-
tabelecidos o Tribunal de Nuremberg17  
e o Tribunal de Tóquio para processar 
e julgar criminosos de guerra, notada-
mente autoridades políticas e militares 
nazistas e japonesas, respectivamente.
 O Tribunal de Nuremberg é um mar-
co no direito internacional por dois mo-
tivos: inaugura uma fase de proteção dos 
direitos humanos independentemente da 
atuação de um Estado específico e; recon-
hece pela primeira vez a responsabilidade 
criminal daqueles que agem em nome de 
um Estado, muitas vezes sob sua proteção, 
contrapondo-se à tese da inimputabilidade 

15 REZEK, Francisco. Princípio da Complementariedade e 
Soberania. Brasília: Revista do Centro de Estudos Judiciários 
do Conselho da Justiça Federal, nº11, 2000. Disponível em < 
https://www2.cjf.jus.br/ojs2/index.php/revcej/article/viewAr-
ticle/333/535 > Acesso em 18/05/2015.

16 MAZZUOLI, Valerio de Oliveira. Curso de Direito Interna-
cional Público. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2013, 
p. 988-990.; PIOVESAN, Flávia Cristina, op. cit., p. 148.

17 Mais detalhes e documentações específicas sobre o Tri-
bunal de Nuremberg podem ser encontradas em: FEDERAL 
RESEARCh DIVISION - ThE LIBRARY OF CONGRESS. 
Nuremberg Trials. Disponível em < http://www.loc.gov/
rr/frd/Military_Law/Nuremberg_trials.html > Acesso em 
20/05/2015.; hARVARD LAW SChOOL LIBRARY. Nurem-
berg Trials Project. Disponível em < http://nuremberg.law.har-
vard.edu/php/docs_swi.php?DI=1&text=overview >

dos governantes que até então vigorava.18 19

 Ao longo da segunda metade do sé-
culo xx outros conflitos mais geografi-
camente centralizados ocorreram com 
eminente caráter destrutivo. Consequente-
mente, foram criados dois novos tribunais 
internacionais a partir de Resoluções do 
Conselho de Segurança da ONU (CSNU) 
para dois casos de conflitos internos que 
despertaram a atenção da comunidade in-
ternacional na década de 90: um para os 
atos praticados na antiga Iugoslávia20  e 
outro para os praticados em Ruanda21. 22 
 Cumpre destacar que esses tribu-
nais, assim como aqueles pós-guerras 
mundiais, foram estabelecidos para julgar 
situações de conflitos específicos, não po-
dendo, portanto, estender sua jurisdição 
para outros casos, ainda que similares.23

 Desde 1948, quando da adoção 
da Convenção sobre a Prevenção e Re-
pressão ao Crime de Genocídio, a comu-

18 MAZZUOLI, Valerio de Oliveira, op. cit., p. 991.

19 Para mais informações acerca da teoria da irresponsabili-
dade dos governantes ver: LEWANDOWSKI, Enrique Ricardo, 
op. cit., p.188.

20  O Tribunal Penal Internacional para a antiga Iugoslávia foi 
criado pela Resolução 827 do CS. Mais informações podem 
ser encontradas em: Audiovisual Library of International Law. 
Statute of the International Criminal Tribunal for the formes Yu-
goslavia. Disponível em < http://legal.un.org/avl/ha/icty/icty.
html > Acesso em 17/12/15.

21  O Tribunal Penal Internacional para Ruanda foi criado pela 
Resolução 955 do CS. Mais informações podem ser encon-
tradas em: Audiovisual Library of International Law. Statute 
of the International Criminal Tribunal for Rwanda. Disponível 
em <http://legal.un.org/avl/ha/ictr/ictr.html > Acesso em 
17/12/15.

22  LEWANDOWSKI, Enrique Ricardo, op. cit.,p. 189.

23 GOBIERNO DE ESPAÑA - MINISTERIO DE ASUN-
TOS ExTERIORES Y DE COOPERACIÓN. Corte Penal 
Internacional. Disponível em < http://www.exteriores.gob.
es/PQUESortal/es/PoliticaExteriorCooperacion/Nacione-
sUnidas/Paginas/CortePenalInternacional.aspx >. Acesso em 
19/05/2015. 
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nidade internacional já registrava anseio 
por um tribunal penal internacional, con-
forme leitura de seu artigo VI24 . Na épo-
ca, a Assembléia Geral da ONU requereu 
que a Comissão de Direito Internacional 
(CDI) estudasse a possibilidade de esta-
belecer um órgão judicial internacional para 
processar acusados de genocídio.25 
 Apesar do avanço, o Direito Inter-
nacional Penal ainda se revelava um tanto 
quanto incipiente no que tange à punição de 
indivíduos a nível internacional por violação 
aos direitos humanos. Por isso, os tribunais 
da Ex- Iugoslávia e de Ruanda, antecessores 
do Tribunal Penal Internacional, sofreram 
várias críticas pela comunidade internacio-
nal: eram submetidos à ONU; foram frutos 
de uma Resolução do CSNU e não de um 
tratado internacional; a criação de novos 
tribunais ad hoc similares ficaria subordi-
nada ao veto dos membros permanentes do 
CSNU; tinham caráter transitório e; puniam 
atos praticados antes de sua instituição.26 
 Diante das referidas críticas e da 
constante violação à dignidade huma-
na nas mais variadas localidades e situ-
ações, urgia estabelecer um novo tribu-
nal internacional, mas agora de caráter 
permanente, universal, imparcial e inde-
pendente. Estava aberto o caminho para a 
criação do Tribunal Penal Internacional.
24 Redação do artigo VI: “As pessoas acusadas de genocídio ou 
qualquer dos outros atos enumerados no Artigo III serão julga-
das pelos tribunais competentes do Estado em cujo território foi o 
ato cometido ou pela Corte Penal Internacional competente com 
relação às Partes Contratantes que lhe tiverem reconhecido a ju-
risdição.”. O texto completo da Convenção em português pode 
ser consultado no Decreto nº 30.822 de 6 de maio de 1952.

25 ACCIOLY, hildebrando, SILVA, G.E do Nascimento, 
CASELLA, Paulo Borba. Manual de Direito Internacional Pú-
blico. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 792.; COALITION FOR ThE 
INTERNATIONAL CRIMINAL COURT. history of the ICC. 
Disponível em <http://iccnow.org/?mod=icchistory >. Acesso 
em 19/05/2015.; PIOVESAN, Flávia Cristina, op. cit., p. 151.;

26 MAZZUOLI, Valerio de Oliveira, op. cit., p. 992-993

CRIAÇÃO DO TPI - COMPETÊNCIA E 
CARACTERÍSTICAS

 Dada a conjuntura narrada, o TPI surge 
como uma ferramenta jurisdicional inédita 
para evitar a impunidade dos que cometem 
crimes de vultosa gravidade, que transcendem 
a esfera da soberania do Estado, atingindo a 
comunidade internacional como um todo.27

 Assim em 17 de julho de 1998, após 
três anos de debates na Assembléia Ger-
al da ONU, foi aprovado na Conferên-
cia Diplomática de Plenipotenciários das 
Nações Unidas o Estatuto de Roma, instru-
mento responsável pela criação do TPI.28

 O fato de sua criação ser fruto de am-
pla negociação com participação de vários 
países representa relevante distinção quanto 
aos tribunais ad hoc, formados pelos países 
vencedores de conflitos (Tribunal de Nuer-
emberg) ou por imposição de uma Resolução 
do CSNU com debate restrito de países em 
sua adoção (Tribunal para Ruanda). Nas pa-
lavras de Elio Cardoso “O Estatuto de Roma, 
por seu turno, resultou do ‘encontro de vonta-
des’ de grande parte - ainda que não da total-
idade - da comunidade internacional [...].”29

 O “encontro de vontades” men-
cionado pelo embaixador pode ser con-
statado ao se observar o que o Estatu-
to foi aprovado por 120 nações, havendo 

27 REZEK, Francisco, op. cit..

28 MAZZUOLI, Valerio de Oliveira, op. cit., p. 995.; ROME 
STATUTE OF ThE INTERNATIONAL CRIMINAL COURT. 
Overview. Disponível em < http://legal.un.org/icc/general/
overview.htm> Acesso em 20/05/2015.

29 CARDOSO, Elio, op. cit., p. 40
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somente 7 votos contrários30  e 21 abstenções 
em relação ao seu estabelecimento.31

 O TPI se erige, portanto, como um 
tribunal destinado a combater a impuni-
dade relativa aos crimes de maior gravi-
dade, de alcance internacional, praticados 
por pessoas físicas. De acordo com o artigo 
5º do Estatuto, o Tribunal tem competência 
para julgar os crimes de genocídio, crimes 
contra humanidade, crimes de guerra e o 
crime de agressão, sendo as suas respectivas 
definições trazidas nos artigos seguintes.32 33

 Para viabilizar essa nova perspec-
tiva de atuação jurisdicional interna-
cional sobre os crimes supralistados, o 
TPI se funda sobre alguns princípios e 
características que o difere dos tribu-
nais ad hocs anteriormente instituídos.
 De plano, nota-se que o TPI é a primei-
ra corte penal internacional permanente34  e 
independente. Trata-se, portanto, de uma or-
ganização internacional com personalidade 
jurídica própria, não vinculada a nenhum Es-
tado ou organismo internacional (v.g. ONU), 
não se dissolvendo após certo lapso temporal 
ou conclusão de um determinado trabalho.35

 Outro destaque é o princípio da uni-
30 Votaram contra o Estatuto de Roma: China, Estados Uni-
dos, Iêmen, Iraque, Israel, Líbia e Quatar. Esses Estados até a 
corrente data ainda não são membros do TPI. Mais detalhes 
sobre Estados-membros ver:  INTERNATIONAL CRIMINAL 
COURT. The States Parties to the Rome Statue. Disponível em 
< http://www.icc-cpi.int/en_menus/asp/states%20parties/Pag-
es/the%20states%20parties%20to%20the%20rome%20statute.
aspx >. Acesso em 20/05/2015.
31  PIOVESAN, Flávia Cristina, op. cit., p. 151.
32  GOBIERNO DE ESPAÑA - MINISTERIO DE ASUNTOS 
ExTERIORES Y DE COOPERACIÓN, op. cit..
33 Um estudo mais aprofundado sobre os crimes de com-
petência do TPI pode ser realizado com a leitura de: CARDO-
SO, Elio, op. cit., p. 47-53.; MAZZUOLI, Valerio de Oliveira, op. 
cit., p. 1004-1011.
34 A permanência do TPI é mencionada expressamente no art. 
1º de seu Estatuto.
35 CARDOSO, Elio, op. cit., p. 40. INTERNATIONAL CRIM-
INAL COURT. Understanding the International Criminal 
Court. P. 4. Disponível em < http://www.icc-cpi.int/iccdocs/
PIDS/publications/UICCEng.pdf > Acesso em 21/05/2015.

versalidade, pelo qual os Estados-mem-
bros reconhecem a jurisdição do TPI, 
cujo exercício se dá igualitariamente en-
tre todos eles, sendo vedado afastar a 
apreciação de um caso pela Corte quan-
do o mesmo for de sua competência.36

 Sobre a universalidade do TPI, Valerio 
Mazzuli aduz que o Estatuto de Roma é um 
tipo especial de tratado de natureza centrífu-
ga, classificação esta em que se encontram 
“[...] tratados ou normas de direitos humanos 
que regulam situações ou relações que fogem dos 
limites da jurisdição doméstica ou regional da 
qual um Estado é parte, conduzindo o Estado 
ou o sujeito a um órgão jurisdicional global.” 37 
 Mister grifar, contudo, que essa uni-
versalidade é mitigada por um dos princípios 
centrais que regem o TPI, qual seja, o princípio 
da complementaridade, pois apesar de atin-
gir todos os Estados-membros, a jurisdição 
do TPI nem sempre será utilizada de pronto.
 Significa dizer que sua competência é 
complementar às jurisdições nacionais, que 
possuem primazia na apreciação de casos 
de sua alçada, até mesmo pelas vantagens 
inerentes ao uso dos tribunais nacionais38 . 
Assim, o TPI será utilizado apenas quando 
o Estado não tiver capacidade, não se dis-
puser a efetivamente investigar e processar, 
ou simplesmente não o fizer em relação a in-
divíduos que praticaram crimes previstos no 
Estatuto.39  Logo, os Estados têm a respons-
abilidade primária de julgar seus nacionais,
36 LEWANDOWSKI, Enrique Ricardo, op. cit., p. 192.; PIO-
VESAN, Flávia Cristina, op. cit., p. 152.

37 MAZZUOLI, Valerio de Oliveira, op. cit., p. 997.

38 Dentre as vantagens, cita-se como exemplo: menor custo, 
maior proximidade com as provas, construção de uma decisão 
a partir de uma autoridade nacional, etc.

39 Sobre os critérios adotados para averiguar a condição, 
desejo e inércia do Estado em investigar e processar casos da 
competência do TPI, ver o art. 17 do Estatuto de Roma.

36

http://www.icc-cpi.int/en_menus/asp/states%2520parties/Pages/the%2520states%2520parties%2520to%2520the%2520rome%2520statute.aspx
http://www.icc-cpi.int/en_menus/asp/states%2520parties/Pages/the%2520states%2520parties%2520to%2520the%2520rome%2520statute.aspx
http://www.icc-cpi.int/en_menus/asp/states%2520parties/Pages/the%2520states%2520parties%2520to%2520the%2520rome%2520statute.aspx
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cabendo ao TPI atuar subsidiariamente.40

 A competência do TPI também sof-
re uma limitação temporal, prescrita no art. 
11 do Estatuto, de forma que a jurisdição da 
Corte só se aplica a fatos ocorridos após 1º de 
julho de 2002, data de sua entrada em vigor. 
Ressalte-se que se um Estado ratifica o Estatu-
to após essa data, em relação a ele o TPI só terá 
jurisdição para fatos ocorridos após a entrada 
em vigor do Estatuto no ordenamento jurídi-
co interno do país, salvo se houver declaração 
aceitando sua aplicação retroativa.41

 Essa limitação temporal não se con-
funde com o princípio da legalidade (nul-
lum crimen nulla poena sine lege) previs-
to nos artigos 22 e 23 do Estatuto. Isso 
porque o TPI, diferentemente dos tribu-
nais ad hoc e de Nuremberg e Tóquio, não 
pode julgar crimes que já foram pratica-
dos antes de sua tipificação no Estatuto.42

 Ademais, interessante observar que o 
TPI também é regido pelo princípio da im-
prescritibilidade, pelo qual os agentes que 
pratiquem crimes de sua competência não 
têm sua punibilidade prescrita com o decurso 
do tempo. Todavia, para a apreciação do caso, 
é necessário que o fato tenha ocorrido após 
a entrada em vigor do Estatuto de Roma.43

 Ainda, pelo princípio da irrelevância 
da função oficial qualquer indivíduo nacio-
nal de um Estado-membro, desde que maior 
de 18 anos, fica submetido ao TPI sem que 
incida qualquer privilégio ou imunidade a 
chefes de governo, parlamentares, militares e 
40 INTERNATIONAL CRIMINAL COURT. Understanding 
the International Criminal Court., op cit. p. 4.; hOILE, David. 
Justice Denied: the reality of the International Criminal Court. 
Londres: The Africa Research Centre, p. 14. MAZZUOLI, Vale-
rio de Oliveira, op. cit., p. 999.

41 SChABAS, William A., op cit. p.69.

42 SChABAS, William A., op cit. p.70,71.

43 LEWANDOWSKI, Enrique Ricardo, op. cit., p. 192.

demais autoridades. Através desse princípio 
evita-se o uso da posição de autoridade para 
se furtar de responsabilização perante o TPI.44

 Por fim, e essencial ao funcionamento 
do Tribunal, há o princípio do dever de coop-
eração. Este visa garantir a efetividade do TPI, 
que como órgão judicial internacional pre-
cisa do apoio dos Estados para realizar suas 
funções em inquéritos e processos, podendo 
emitir pedidos de cooperação aos Estados para 
as finalidades que se fizerem necessárias.45

 Sobre a imprescindibilidade da coop-
eração dos Estados para a eficácia das de-
cisões do TPI e de sua atividade, oportuno 
transcrever observação de Elio Cardoso:

[...] Os Estados têm o monopólio do uso 
da força dentro dos respectivos territóri-
os nacionais. Contam com o poder de 
coerção dentro dos territórios e podem 
utilizar a sua força policial para produ-
zir provas, realizar diligências, cumprir 
mandados de prisão e garantir a execução 
das penas que o TPI venha a cominar.46

 O TPI FACE À CONSTITUIÇÃO 
BRASILEIRA 
 
 Desde a criação dos tribunais ad hoc 
para a Ex- Iugoslava e Ruanda o Brasil já 
havia registrado no CSNU, onde então ex-
ercia participação em assento rotativo, que 
era favorável à criação de um tribunal pe-
nal internacional permanente, independente 
e universal, a ser instituído por um tratado 
internacional. O país questionava a com-
petência do CSNU para estabelecer aqueles 

44 INTERNATIONAL CRIMINAL COURT. Understanding 
the International Criminal Court., op cit. p. 5.; PIOVESAN, 
Flávia Cristina, op. cit., p. 152.

45 MAZZUOLI, Valerio de Oliveira, op. cit., p. 1001.

46 CARDOSO, Elio, op. cit., p. 72.
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tribunais ad hoc, e grifou que apenas votou 
favoravelmente em razão de circunstân-
cia excepcional, para evitar que as situações 
gravosas ocorridas ficassem impunes.47

 Destarte, o Brasil participou dos de-
bates para a elaboração do Estatuto de Roma, 
apoiando o estabelecimento do TPI, sendo o 
69º país a ratificar o Estatuto48 , cuja incorpo-
ração ao ordenamento brasileiro se deu através 
do Decreto nº 4.377 de 25 de setembro de 2002.
 Antes da assinatura e ratificação do 
Estatuto pelo Brasil foi realizado um es-
tudo quanto à sua compatibilidade com a 
Constituição Brasileira de 1988 (CRFB). De 
início arguiu-se que poderia haver uma in-
constitucionalidade intrínseca no tratado 
em determinados pontos, visão posterior-
mente afastada, viabilizando a submissão 
do Brasil ao TPI. No intuito de evidenciar 
sua compatibilidade com a CRFB, serão 
apresentados agora os principais pontos 
 O autor utiliza como fundamento para 
sua posição o fato de que o Supremo Tribunal 
Federal (STF) já teria promovido a extradição 
de estrangeiros a países que adotavam a prisão 
perpétua 51. Ocorre que, em seus posicio-
namentos mais recentes, o STF tem exigido 
como requisito da concessão da extradição 
a comutação da pena de prisão perpétua em 
privativa de liberdade até o prazo máximo 
permitido pela lei brasileira, isto é, 30 anos.52

 A posição do STF sobre o tema, 
porém, não pode ser analisada de forma de-
cisiva para a constitucionalidade ou não do 
TPI, pois os casos examinados versam sobre 
pedidos de extradição e não de entrega, con-
forme preceitua o Estatuto de Roma (institu-
tos estes distintos a serem abordados mais a 
47 CARDOSO, Elio, op. cit., p. 31, 125.; MAZZUOLI Valeio 
de Oliveira, op. cit.; p. 993.
48 INTERNATIONAL CRIMINAL COURT. States Parties - 
Chronological List. Disponível em < http://www.icc-cpi.int/
en_menus/asp/states%20parties/Pages/states%20parties%20
_%20chronological%20list.aspx >. Acesso em 22/05/2015.

questionados sobre o Estatuto de Roma. 
 Antes da assinatura e ratificação do 
Estatuto pelo Brasil foi realizado um es-
tudo quanto à sua compatibilidade com a 
Constituição Brasileira de 1988 (CRFB). De 
início arguiu-se que poderia haver uma in-
constitucionalidade intrínseca no tratado 
em determinados pontos, visão posterior-
mente afastada, viabilizando a submissão 
do Brasil ao TPI. No intuito de evidenciar 
sua compatibilidade com a CRFB, serão 
apresentados agora os principais pontos 
questionados sobre o Estatuto de Roma.
 No capítulo referente às penas, o Es-
tatuto de Roma prevê em seu art. 77,§1º,”b” 
a possibilidade de condenação à pena de 
prisão perpétua, ao passo em que a CRFB em 
seu art. 5º, xLVII, “b” veda expressamente 
a adoção de penas de caráter perpétuo.
 Ressalte-se que o próprio Estatuto de 
Roma prevê em seu art. 80 que as penas nele 
elencadas não afetam a aplicação daquelas 
previstas no ordenamento interno dos Esta-
dos nem a não aplicação daquelas que por ele 
forem vedadas. Significa que as penas previs-
tas no Estatuto têm aplicabilidade restrita ao 
TPI, sem atingir a esfera judicial interna dos 
países 49.  Sobre o tema, Mazzuoli afirma que:

A pena de prisão perpétua [...] não pode 
ser instituída dentro do Brasil, quer por 
meio de tratados internacionais, que me-
diante emendas constitucionais, por tra-
tar-se de cláusula pétrea constitucional. 
Mas isso não obsta, de forma alguma, que 
a mesma pena possa ser instituída fora do 
país, em tribunal [...] de que o Brasil é par-
te e em relação ao qual deve obediência, 
em prol do bem estar da humanidade.50

_____________
49 CARDOSO, Elio, op. cit., p. 133.

50 MAZZUOLI, Valerio de Oliveria, op. cit., p. 1019.
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 O autor utiliza como fundamento para 
sua posição o fato de que o Supremo Tribunal 
Federal (STF) já teria promovido a extradição 
de estrangeiros a países que adotavam a prisão 
perpétua.51  Ocorre que, em seus posiciona-
mentos mais recentes, o STF tem exigido 
como requisito da concessão da extradição 
a comutação da pena de prisão perpétua em 
privativa de liberdade até o prazo máximo 
permitido pela lei brasileira, isto é, 30 anos.52

 A posição do STF sobre o tema, porém, 
não pode ser analisada de forma decisiva para 
a constitucionalidade ou não do TPI, pois os 
casos examinados versam sobre pedidos de 
extradição e não de entrega, conforme pre-
ceitua o Estatuto de Roma (institutos estes 
distintos a serem abordados mais a frente), 
inexistindo qualquer posicionamento do 
STF especificamente sobre esse tema.53 

 Na verdade, a inclusão da pena de 
prisão perpétua visou um consenso du-
rante a elaboração do Estatuto de Roma, 
pois alguns países insistiam na adoção da 
pena de morte, nos moldes do Tribunal de 
Nuremberg54. Assim, primando pela con-
ciliação, foi necessária a inserção da prisão 
perpétua em detrimento da pena de morte.55

 Logo, o TPI adotou a prisão per-
pétua como medida excepcional, a ser 
usada só quando a ilicitude do fato
 ___________
51  Ibdem, p. 1018.

52  Ver: STF, Extr. 1151/Estados Unidos da América; Extr. 
1234/ República Italiana; Extr. 1306/DF.

53 ARIFA, Bethânia Itagiba Aguiar. Pena de caráter perpétuo, 
princípio da legalidade e exceção à coisa julgada: desafios para a 
jurisdição constitucional brasileira no cumprimento do Estatuto 
de Roma do Tribunal Penal Internacional. Brasília: Observatório 
da Jurisdição Constitucional, ano 5, 2011/2012, p. 9.

54  Para mais detalhes quanto à posição dos países em relação à 
adoção da prisão perpétua e da pena de morte, ver : SChABAS, 
William A., op. cit., p. 166,167.

55 CARDOSO, Elio, op. cit., p. 133.; STEINER, Sylvia helena F.

ou condições do agente justificarem. Ade-
mais, após o cumprimento de 25 anos de pena 
a mesma será revista, podendo ser reduzida56.
 Não obstante essa suposta violação à 
CRFB, o Estatuto de Roma foi ratificado pelo 
Brasil, sendo a EC nº 45/04 responsável pela 
inserção do §4º no artigo 5º da CRFB, segun-
do o qual “O Brasil se submete à jurisdição de 
Tribunal Penal Internacional a cuja criação 
tenha manifestado adesão”. Por isso, a con-
stitucionalidade da previsão da prisão per-
pétua deve ser analisada de forma mais mi-
nuciosa, à luz dos princípios constitucionais.
 O Brasil estabelece na CRFB, no 
capítulo referente aos “Princípios Fun-
damentais”, que um dos seus fundamen-
tos é a dignidade da pessoa humana, e que 
em suas relações internacionais o país será 
regido, dentre outros, pelo princípio da 
prevalência dos direitos humanos, con-
forme art. 1º, III e art. 4º, II, respectivamente.
 Cumpre assinalar que há uma dif-
erença entre princípios e regras, embora am-
bos sejam espécies de normas, sem qualquer 
relação de hierarquia57.  Na esteira da doutri-
na clássica, os princípios são normas de el-
evado nível de generalidade, e as regras 
são normas de generalidade mais restrita.58

 A colisão entre regras gera a invali-
dade ou afasta a aplicabilidade de uma delas, 
enquanto o conflito de princípios é resolvido 
pela ponderação, onde um dos princípios deve 
prevalecer.59  Destarte, os princípios consti-
tucionais, fundamentam e direcionam todas 
__________
56 Ver art. 77,§1º,a c/c art. 110,§3º do Estatuto de Roma.

57 LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. São 
Paulo: Saraiva, 2012, p. 145.

58 BONAVIDES, Paulo, op. cit., p. 277.; LENZA, Pedro, op. cit.; 
p. 148.

59 BONAVIDES, Paulo, op. cit, p. 282.
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as demais normas do ordenamento jurídico, 
de forma que as regras devem ser interpre-
tadas em consonância com os princípios. 60

 Nesse raciocínio, a regra que veda a 
aplicação de penas de caráter perpétuo deve 
ser interpretada de acordo com o princípio 
da proteção aos direitos humanos, que tam-
bém inclui a criação de um Tribunal Pe-
nal Internacional de direitos humanos.
 Para a juíza brasileira em atividade 
no TPI, Sylvia Steiner, o Brasil não poderia 
exigir que o Tribunal Internacional citado 
no art. 7º do ADCT adotasse exatamente as 
mesmas normas de organização e funciona-
mento que os tribunais nacionais, citando 
ainda que pelo fenômeno da mutação con-
stitucional pode haver uma modificação na 
interpretação das normas constitucionais, 
pois ao tempo da promulgação da CRFB o 
TPI ainda não havia sido criado. 61

 Por essa argumentação não haveria in-
compatibilidade entre o Estatuto de Roma e a 
CRFB em relação à pena de prisão perpétua. 
Todavia, outro fator que suscitou muita dis-
cussão em relação à constitucionalidade do 
Estatuto foi a entrega de nacionais ao TPI.
 Pelo art. 89,§1º do Estatuto o TPI pode 
pedir a entrega de uma pessoa a qualquer Es-
tado em que a mesma possa se encontrar, au-
torizando-se também que se solicite a coop-
eração do Estado em sua detenção e entrega.
Já o art. 5º, LI/CRFB veda a extradição de 
brasileiro, o que, em primeiro momento, 
poderia representar uma incompatibilidade 
com as disposições do Estatuto de Roma.  
___________
60 BONAVIDES, Paulo, op. cit, p. 292.; STEINER, Sylvia hele-
na Figueiredo. O Tribunal Penal Internacional, a Pena de Prisão 
Perpétua e a Constituição Brasileira. Disponível em < http://
www.dhnet.org.br/dados/cartilhas/dh/tpi/cartilha_tpi.htm>. 
Acesso em 23/05/2015.

 61 STEINER, Sylvia helena Figueiredo, op cit.. 

Grife-se que o próprio Estatuto se encarregou 
de diferenciar a “entrega” da “extradição”, 
conforme seu art. 102.62

 Assim, afirma-se que a CRFB apenas 
vedou a extradição de nacionais, e não a en-
trega, e nesse sentido dissertam os doutri-
nadores brasileiros que:

[...] a justiça estrangeira pode ser injusta e 
julgar o nacional de outro Estado sem im-
parcialidade, o que evidentemente não se 
aplica ao caso do TPI, cujos crimes já es-
tão definidos no Estatuto de Roma, e cujas 
normas processuais são das mais avança-
das do mundo no que tange às garantias da 
justiça e da imparcialidade do julgamento.63

[...] Parece-me óbvia a distinção entre a en-
trega de um nacional a uma jurisdição inter-
nacional, da qual o Brasil faz parte, e a entre-
ga de um nacional - esta sim proibida pela 
Constituição - a um tribunal estrangeiro, 
que exerce sua autoridade sob outro pa-
vilhão que não o nosso, e não, portanto, a 
uma jurisdição de cuja construção partic-
ipamos, e que é o produto da nossa von-
tade, conjugada com a de outras nações.64

 O próprio STF, ao analisar o pedi-
do enviado pelo TPI de detenção e entrega 
de Omar Al-Bashir, registrou as diferenças 
entre a entrega e extradição: a extradição 
deve ter necessariamente um caráter in-
tergovernamental, impedindo que ter-
ceiros sem natureza es tatal a requeressem.65

________
62 Art. 102: “Para os fins do presente Estatuto:a) Por “entrega”, 
entende-se a entrega de uma pessoa por um Estado ao Tribunal 
nos termos do presente Estatuto.;b) Por “extradição”, entende-se 
a entrega de uma pessoa por um Estado a outro Estado conforme 
previsto em um tratado, em uma convenção ou no direito inter-
no.”

 63 MAZZUOLI, Valerio de Oliveira, op. cit., p. 1016.
64  REZEK, Francisco, op. cit..

65 BRASIL, Supremo Tribunal Federal, Pet. 4625-1/República 
do Sudão, Relator Min. Ellen Gracie. Julgado em 17/07/2009.
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 Ainda, conforme as lições de Bobbio, 
segundo o qual “[...] o poder sem direito é 
cego, mas o direito sem poder é vazio.”66 , ob-
serva-se que o direito e suas instituições atu-
am como limitadores do poder que, se exer-
cido de forma irrestrita, pode gerar situações 
de abuso e tirania, ao passo que o direito sem 
instrumentos de coerção também revela-se 
ineficaz ao que se propõe.
 Por esse viés é possível concluir que o 
TPI compreende estas duas facetas: por um 
lado limita o poder, posto que o Estatuto 
de Roma determina as condutas criminosas 
que ensejam a atuação da Corte contra seus 
agentes causadores, vedando sua prática; por 
outro revela-se como mecanismo garantidor 
de eficácia dos tratados internacionais de 
proteção aos direitos humanos, evitando a im-
punidade e  dissuadindo a prática de ilícitos.
 Assim, passados 18 anos do Estatuto 
de Roma, o TPI soma até a data corrente o 
julgamento de vinte e três casos e a conde-
nação de quatro réus.67  Obviamente que a 
atividade do TPI ainda necessita de aprimo-
ramentos, principalmente no que tange à co-
operação dos Estados com as investigações, 
ampliação de sua atuação - que hoje se con-
centra em violações ocorridas no continente 
africano-,  e também quanto à busca pela rat-
ificação do Estatuto por importantes atores 
globais, tais como Rússia e Estados Unidos. 
Apesar disso, é cristalino que os direitos hu-
manos hoje estão mais resguardados do que 
acerca de vinte anos atrás e que, nesse con-
texto, o direito internacional passou a ter 
um instrumento essencial para sua eficácia.
___________
66 BOBBIO, Norberto. Teoria Geral da Política. São Paulo: 
Campus, 2000, p. 240.
67 Dados referentes ao dia 21/10/2016. Mais detalhes ver: 
INTERNATINAL CRIMINAL COURT. Home. Disponível 
em < https://www.icc-cpi.int/Pages/home.aspx>. Acesso em 

21/10/2016.

Por tal motivo, seria inviável ao TPI formular 
um pedido de extradição ao Brasil, visto que 
o STF reconhece que são institutos distintos.
 Destaque-se novamente que a juris-
dição do TPI possui caráter complemen-
tar, de forma que a entrega de um nacio-
nal só ocorreria em caráter excepcional 
com vistas a proteger a dignidade huma-
na através de julgamento do acusado em 
Tribunal para o qual o Brasil colaborou 
com a construção e estabelecimento.
 Do exposto, observa-se que o Estatuto 
de Roma se revela constitucional, tendo sido 
ratificado e objeto de manifestação favorável 
do Ministério das Relações Exteriores (MRE) 
e de aprovação no Congresso Nacional. Toda-
via, por ser um instrumento recente, não há 
jurisprudência nacional que afirme com pro-
priedade sua compatibilidade integral com 
a CRFB, restando uma presunção de acor-
do com os argumentos aqui colacionados.
 

CONCLUSÃO
 A partir do estudo apresentado no-
ta-se que o processo de criação do TPI re-
monta a uma necessidade histórica ad-
vinda de situações de graves violações aos 
direitos humanos, as quais chocaram o 
mundo e não podiam mais quedar impunes.
 Nesse sentido, a transição de tribunais
ad hoc para uma Corte universal, permanente,
imparcial e independente representou
uma grande inovação frente a qualquer
outro intento anteriormente experimentado.
 Destarte, constata-se que o TPI se
consolidou como relevante mecanismo
de direito penal internacional no combate
à impunidade, e isso só foi possível dada 
a mobilização da comunidade interna-
cional e reconhecimento da essenciali-
dade dos direitos humanos como direitos 
inerentes a todo e qualquer ser humano.           
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MORE THAN JUST ANOTHER BRICK IN THE WALL: OS JOVENS COMO 
FORÇA MOTRIZ DO PROCESSO DE PEACEBUILDING

Mariana Fonseca Monteiro e Kevin Hacling Alves

RESUMO

 Segundo Galtung (1969), os principais 
afetados pelas diferentes formas de violên-
cia – seja ela direta, cultural ou estrutural – e 
também amortecedores de mudança social 
são os jovens. Vivenciar traumas como a per-
ca de familiares e amigos, o risco constante 
à própria vida e o enfraquecimento da sen-
sação de pertencimento a uma rede social, 
são fatores que podem afetar diretamente 
a vida daqueles que presenciaram um con-
flito de grande magnitude. No que diz res-
peito à juventude, isso se torna ainda mais 
grave, considerando que este é um momento 
em que os indivíduos estão se desenvolven-
do como pessoa, além de parte integrante 
e ativa da sociedade. Portanto, tendo esse 
desenvolvimento freado, seja ele por fal-
ta de acesso aos seus direitos fundamentais 
ou devido a outras consequências dos con-
flitos, há a possibilidade de que as perspec-
tivas futuras desses jovens como indivíduos 
e o desenvolvimento de suas comunidades e 
sociedades sejam gravemente afetadas. En-
volver a juventude de maneira positiva, de 
forma a proporcioná-la um papel de protag-
onismo na sociedade durante o período de 

transição após um conflito violento, se tor-
na um importante meio de alcançar a paz e 
segurança duradouras (peacebuilding). Jov-
ens, embora muitas vezes subestimados, po-
dem se tornar importantes agentes de mu-
dança no processo de desenvolvimento das 
suas sociedades. O seu apoio e participação 
é necessário para o sucesso da operação de 
manutenção e permanência de uma situação 
de paz, onde esta venha a se tornar uma re-
alidade duradoura que se estenda a um fu-
turo de longo prazo, e não apenas pontual.

Palavras- chave: Peacebuilding. Juventude. 
Paz. Conflitos.

ABSTRACT

 According to Galtung (1969), the most 
affected by the different forms of violence - 
whether direct, structural or cultural - and by 
social change  are youth. Experiencing trau-
mas such as the loss of family and friends, the 
constant risk to their lives and the weakening 
of the sense of belonging to a social network, 
are factors that can directly affect the lives of 
those who witnessed a conflict of large mag-
nitude. With regard to youth, this becomes 
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even more serious, considering that this is 
a time when individuals are developing as 
a person, as well as an integral and active 
part of society. Therefore, having this devel-
opment interrupted, whether by the lack of 
access to fundamental rights or due to other 
consequences of conflict, there is the possi-
bility that the future prospects of these young 
people as individuals and the development of 
their communities and societies might be se-
riously affected. Involving youth in a positive 
way in order to provide them a leading role 
in society during the transition period af-
ter a violent conflict, becomes an important 
mean of achieving lasting peace and security 
(peacebuilding). Youth, often underestimat-
ed, can become important agents of change 
in the development process of their societies. 
Their support and participation is necessary 
for the success of the maintenance operation 
and permanence of a state of peace, where it 
will become a lasting reality that extends to 
a long-term future, and not only punctual.

Key words: Peacebuilding. Youth. Peace. 
Conflict

INTRODUÇÃO

 Antes de iniciar-se a discussão propri-
amente dita, se faz necessário a conceituação 
de dois termos que são importantes neste tra-
balho: Juventude e Peacebulding. O conceito 
de Juventude ainda é difícil de ser definido, 
sendo constantemente usado de forma er-
rônea como sinônimo de adolescência, e, 
além disso, diferentes instituições têm difer-
entes respostas a cerca do que é ser jovem. 
Segundo Coimbra (2005), a adolescência 
está ligada a uma lógica desenvolvimentista, 
ou seja, a um processo pelo qual os indivídu-
os passam e nele surgem questões ligadas à     

sexualidade, independência, carreira profis-
sional, identidade, etc. O mesmo autor vem 
dizer que “(...) o conceito de juventude nos 
faz pensar no sujeito como um ser constituí-
do e atravessado por fluxos, devires, multi-
plicidades e diferenças” (COIMBRA, 2005). 
Ou seja, o jovem apresenta-se como um ser 
em formação e com poder de transformação 
enquanto indivíduo integrante de uma so-
ciedade. Observa-se, porém, um problema 
quando tratamos todos os jovens por um 
único ponto de vista, englobando-os em uma 
grande caixa falando apenas “da juventude”. 
A problemática surge à medida que obser-
va-se que o jovem de Londres é diferente e 
tem acesso a diferentes oportunidades e per-
spectivas daquele jovem de Gana na áfrica, 
por exemplo. Uma olhada quase que super-
ficial e sem muito aprofundamento permite 
concluir que as diferenças e as pluralidades 
existem entre aqueles que são considerados 
jovens pelo o mundo, e seria demasiado sim-
plório falar “da juventude”, quando na ver-
dade existem “as juventudes”, afinal, não há 
singularidade nesse termo, mas sim plurali-
dade.
 Feitos os devidos esclarecimentos aci-
ma acerca do conceito de juventude, aqui 
será utilizado o da ONU (Organização das 
Nações Unidas), organização que definiu 
como jovem uma pessoa que está entre os 
15 e os 24 anos de idade (BENNETT et al., 
2012). No Brasil, o Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA) estabelece que adoles-
cente é o indivíduo entre 12 e 18 anos incom-
pletos. Já o termo jovem costuma ser utiliza-
do para designar a pessoa entre 15 e 29 anos, 
seguindo a tendência internacional.
 Por sua vez, peacebulding — ou con-
strução da paz, em português — é um pro-
cesso que tem como objetivo reconstruir a 
estrutura de um Estado que esteve em situ-
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ação conflituosa, trabalhando nas causas que 
geraram aquele conflito, para se eliminar 
as possibilidades de que ele volte a aconte-
cer. Criando, dessa forma, um ambiente de 
paz duradoura. Além disso, é uma das oper-
ações-padrão de paz da ONU. 
 Durante a guerra fria, devido ao con-
stante veto dos Estados Unidos e União So-
viética no Conselho de Segurança das Nações 
Unidas, as atividades ligadas à área de paz e 
segurança estiveram paralisadas. Para tentar 
reverter isso, a ONU procurou executar suas 
funções de manutenção da paz internacional 
através de ações de peacekeeping, que nesse 
período tinham os objetivos limitados a 
funções militares, como manter o cessar-fogo 
e estabilizar situações em terra, para que en-
tão esforços fossem feitos no nível político de 
forma a resolver o conflito por meios pacíf-
icos (UN Peacekeeping Operations, 2008). 
Foi com a maior aproximação entre Estados 
Unidos e URSS, no fim dos anos 1980, que 
estes começaram também a distanciar-se 
das proxy wars1  por perceberem que não se 
tratava mais de prioridades dentro dos seus 
interesses estratégicos. Abrindo, assim, opor-
tunidade para que as Nações Unidas conse-
guissem assumir o seu papel de responsab-
ilidade de manutenção da paz e segurança 
internacionais de maneira mais eficaz.
 Fatores contextuais no fim da déca-
da de 1980, o ambiente encorajador dentro 
das Nações Unidas e a experiência insti-
tucional em quase 50 anos conduzindo op-
erações de paz proporcionaram a possibi-
lidade do então Secretário-Geral incluir o 
conceito de peacebuilding no seu relatório.
 De acordo com o “An Agenda for 
Peace: Preventive diplomacy, peacemaking 
and peacekeeping” do então secretário-ger-

1 Proxy war ou guerra por procuração é um conflito armado no 
qual dois países se utilizam de terceiros como intermediários 
ou substitutos, de forma a não lutarem diretamente entre si.

al Boutros-Ghali em 1992, peacebuilding 
consiste num grande leque de atividades as-
sociadas à capacidade de construção, recon-
ciliação e transformação social. Essas ativi-
dades abrangem pelo menos quatro áreas 
críticas: restaurar ao Estado a capacidade de 
prover segurança e manter a ordem pública; 
fortalecer o papel da lei e o respeito aos di-
reitos humanos, apoiar o surgimento de in-
stituições políticas legítimas que participem 
do próprio processo de construção da paz; 
e promover recuperação e desenvolvimento 
social e econômico, inclusive daqueles in-
divíduos deslocados devido aos desdobra-
mentos do conflito. Ou seja, dar um fim ao 
conflito não se mostra como o passo final 
e desfecho da operação de paz e, segundo 
Boutros-Ghali (1992), há a necessidade de 
edificar tanto a paz, quanto um ambiente 
onde a paz seja parte do cotidiano do local 
e das pessoas que estavam em situação con-
flituosa. é possível, a partir da afirmação de 
Boutros-Ghali, fazer-se uma fácil analogia 
com os estudos de Johan Galtung sobre res-
olução de conflitos e estudos de paz. Esse au-
tor afirma que existem dois tipos de paz e as 
caracteriza segundo as seguintes nomencla-
turas: a positiva e a negativa. Diferente das 
conclusões feitas segundo o sentido das pa-
lavras ou sem um estudo mais aprofundado, 
essas categorias não dizem respeito a uma paz 
boa e outra ruim, ou a uma que deve existir 
e outra que não deve. Em sua análise acerca 
da transformação de conflitos e estudos de 
paz, Galtung (1969), esboça a paz negativa 
como aquela presente em um âmbito onde 
não há violência direta e visível, geralmente, 
caracterizada por agressões físicas. Por sua 
vez, a paz positiva seria aquela em que há a 
ausência de violências de caráter estrutural e 
cultural e onde os indivíduos encontram-se 
em estado de bem-estar físico e social, com 
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oportunidades de desenvolvimento seguras e 
sustentáveis (sustentável aqui como um ter-
mo relacionado à estabilidade e ao resguar-
do do indivíduo, da sociedade e do globo).
 Assim, o peacebulding teria como ob-
jetivo último uma mudança no ambiente que 
outrora fora conflituoso, tentando mudá-
lo de uma situação de paz negativa (sem o 
conflito explícito) para uma conjuntura que 
proporcione uma condição de paz positi-
va, onde esta última mostra-se como algo 
duradouro e, mais do que parte do cotidi-
ano, mas também como parte integrante 
das perspectivas de futuro dos indivíduos. 
 A Alliance for Peacebuilding define o 
termo como:

[...] grupo de iniciativas de diversos atores 
do governo e da sociedade civil, para se 
dirigir às causas originárias de violência 
e proteger os civis antes, durante e após 
o conflito violento. Peacebuilders usam 
a comunicação, negociação e mediação 
invés da beligerância e violência para re-
solver conflitos.A construção efetiva da 
paz é multi-facetada e adaptada a cada 
ambiente de conflito. Não há um caminho 
para a paz, mas vias estão disponíveis em 
todo ambiente de conflito. Peacebuilders 
ajudam beligerantes a encontrar uma via 
que irá permiti-los resolver suas diferenças 
sem derramamento de sangue. O objetivo 
do peacebuilding é reduzir e eliminar a 
frequencia e gravidade dos conflitos vio-
lentos. (Dambach, 2011)

IMPACTO DOS CONFLITOS NA JU-
VENTUDE

 Segundo Goldstone (1991), revoluções 
têm historicamente uma maior prevalência 
em países com grande populações de jov-
ens. Abordagens com a visão de que jovens 
do sexo masculino são os principais pro-
tagonistas de violências políticas e crimino-
sas tornaram-se comuns, teorias de youth 

bulge2  se propagaram na literatura e mídia, 
com a ideia de que o aumento dessa popu-
lação jovem masculina, associada ao de-
semprego e à urbanização, estavam levando 
a um aumento da violência e insegurança. 
Jovens criados em uma cultura de violência 
e que foram vítimas diretas dela, tendem a 
usá-la como forma de lidar com o conflito, 
e, portanto, se tornam mais vulneráveis ao 
recrutamento por grupos armados. Incenti-
vos materiais também podem vir a desem-
penhar um importante papel na motivação 
dos jovens para se envolver com a violência.
 De acordo com a Inter-Agency Net-
work on Youth Development Working Group 
on Youth and Peacebuilding (2016), indivídu-
os jovens (segundo a perspectiva de idade 
da ONU) continuam a ser parte majoritária 
em exércitos nacionais, grupos armados, 
milícias, gangues e grupos extremistas. Esse 
apontamento sugere que existem algumas 
razões pelas quais jovens homens e mulheres 
entrem e passem a integrar forças armadas e 
outros grupos. O principal deles, segundo a 
mesma fonte, trata-se diretamente do proces-
so em que o jovem encontra-se quando está 
nessa fase da vida. Como foi dito acima, a ju-
ventude é um o momento onde o indivíduo 
está passando por um momento tanto de for-
mação (enquanto pessoa integrante da socie-
dade), quanto de transformação nos aspectos 
físicos e psicológicos. Assim, jovens podem 
ser mais vulneráveis ao recrutamento de gru-
pos armados devido a sua mudança biológi-
ca, psicológica e social – deixando claro que 
essa ideia não segue uma linha determinista. 
Outro motivo aparente que “motiva” jovens 
indivíduos a entrarem em processos de vi-
olência são incentivos materiais e não mate-
riais que são postos a eles nesses ambientes.

2 Teoria do crescimento populacional jovem. Para mais infor-
mações veja: The effects of youth bulge on civil conflits. Lionel 
Beehner, 2007 
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 De acordo com Del Felice e Wisler 
(2007), altas taxas de desemprego e desigual-
dade, mesmo em países onde não haja con-
flitos armados em grande escala, por exem-
plo, levam à criação de gangues urbanas. Os 
jovens unem-se com o objetivo de proteger 
uns aos outros de outros grupos e criar fon-
tes de renda, na maioria das vezes, através 
de atividades ilegais (tráfico de armas e/ou 
drogas). A identidade da gangue é defini-
da e seus membros possuem um senso de 
família e proteção de uns aos outros a todo 
custo. Além disso, pesquisas mais recentes3  
têm mostrado a ligação entre nível social, ex-
clusão política e econômica, além da falta de 
oportunidades desenvolvimentistas encara-
das pelos jovens; assim, esses males enfren-
tados pelos jovens podem levar alguns deles 
a entrarem na violência, inclusive utilizando 
a mesma como meio de obtenção de status 
perante outros grupos ou dentro da própria 
sociedade local. Por fim, levando em conta 
os processos biológicos e psicológicos pelos 
os quais os jovens passam, percebe-se que 
o processo de formação de identidade en-
quanto indivíduo e o senso de pertencimen-
to a um grupo são importantes para esses 
indivíduos, especialmente nesse momento 
de vida.  Em contextos que são baseados ou 
próximos da violência existe a possibilidade 
dos jovens entrarem para gangues e grupos 
armados no intuito de se afirmarem como 
indivíduos e compartilharem de uma identi-
dade de grupo, mesmo que essa última venha 
a ser de origem de grupos violentos e que 

3  Ver em: The Middle East: D. Salehi-Isfahani and N. Dhillon, 
“Stalled Youth Transitions in the Middle East: A Framework 
for Policy Reform”, The Middle East Youth Initiative, Wolfen-
sohn School of Government/Dubai School of Government, 
2008; and on Rwanda: M. Sommers, Stuck: Rwandan Youth 
and the Struggle for Adulthood (Athens, Georgia, 2012). Note 
the idea that the transition to adulthood is “stalled” does not 
necessarily mean that young people are not taking on any 
adult roles. Indeed, in many contexts young people may take 
on some adult responsibilities – such as generating an income 
for their family – at a very young age. 

demandem ações igualmente violentas. Ou 
seja, esses motivos alinhados aos fatos soci-
ais e às falhas quanto à assistência ao jovem 
influenciam o comportamento de indivíduos 
que encontram-se em fase de transformação.
 Além de – em alguns casos e sob cer-
tas circunstâncias – os jovens desempenha-
rem o papel de ativos em processos de con-
flito e violências, é a juventude que, talvez, 
sofra de forma mais perceptível em situações 
de conflito e pós conflito. De acordo com 
Abayomi (2004), até 2002 conflitos armados 
em todo o mundo tinha deslocado aproxi-
madamente 6.6 milhões de jovens. Segun-
do o mesmo autor, esses jovens teriam sido 
deslocados de suas casas e comunidades 
devido aos desdobramentos dos conflitos, 
além de serem expostos à violência e encar-
arem dificuldade extremas para sobreviver.

Indivíduos jovens comumente encaram di-
ficuldade adicionais [devido às situações de 
violências as quais são expostos], tais como 
falta de educação, cuidado com a saúde, 
proteção, oportunidades de vida, ativi-
dades recreativas, amizades e apoio famil-
iar. (Youth and Peacebuilding USIP, 2011)

 Assim, a juventude pode ser vítima, 
testemunha e perpetuadores de situações de 
conflito.  Dessa forma, há uma ideia de que 
deve-se acontecer uma mobilização em prol 
do protagonismo do jovem enquanto agente 
de destaque no processo de resolução de con-
flito e construção da paz. Isso é dito e iden-
tificado justamente devido ao fato de que a 
juventude encontra-se em uma fase de vida 
desenvolvimentista e de formação pessoal ca-
paz de abarcar diferente ideais e perspectiv-
as. O contato dessa parcela da sociedade com 
ideias de transformação de situações conflitu-
osas e mecanismos de introdução de paz du-
radoura dentro das próprias realidades deve 
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acontecer de forma quase que inquestionável.

A juventude é tradicionalmente vista como 
um dos meios mais dinâmicos da socie-
dade. Isso é dito porque jovens comu-
mente desempenham um importante e até 
dominante papel em movimentos sociais 
e são, normalmente, a força motriz por 
trás dessas mudanças. (GLINKSKI, 1998)

 A motivação para integrar os jovens 
em questões de paz e segurança nasce prin-
cipalmente da percepção da juventude como 
uma potencial ameaça à segurança, e não de 
um desejo de fato de trabalhar com os jov-
ens como parceiros4 . Existe também uma 
tendência da parte dos tomadores de decisão 
em falar sobre a juventude, mas não trabalhar 
com ela. Governos e instituições precisam 
reconhecer as necessidades e aspirações dos 
jovens para assegurar sua participação signif-
icativa nos processos de consolidação da paz, 
oferecendo vias consideráveis para que os jo-
vens possam moldar o futuro dos seus países.

OS JOVENS NO PROCESSO DE PAZ

 Jovens podem desempenhar diver-
sos papéis no contexto pós conflito, com seu 
caráter pró ativo em suas comunidades, es-
colas, grupos e universidades, eles podem 
variar entre ativistas políticos, negociadores 
e mediadores além de atores-chave para se-
gurança e justiça. Ao envolver a juventude 
de forma positiva e dar a ela uma efetiva 
participação durante o período de tran-
sição após o conflito, os jovens podem se 
transformar em importantes agentes de mu-
dança no desenvolvimento de suas comuni-
dades. Como afirmado por McEvoy (2001):

4 UN Youth. Youth and Armed Conflict, United Nations, 
p.1 

Em qualquer contexto de conflito que 
seja examinado, a presença dominante 
de jovens nos trabalhos de juventude, no 
desenvolvimento da comunidade, em in-
ter étnicos e em grupos de diálogo de paz 
é clara. Muitos têm experiência direta de 
violência, conflito e prisão. Eles não são 
bem pagos, seus projetos são subfinancia-
dos, muitas vezes estressantes e podem os 
colocar em situação de risco a sua vida. 
Como outros atores da sociedade civil, são 
também menos visíveis na análise dos pro-
cessos de paz do que outras elites chave.

 McEvoy afirma também que os jo-
vens são os principais agentes no desen-
volvimento de comunidades, estando 
na linha de frente da construção da paz.
 Isso se explica por diversos fatores, 
como a sua grande abertura a mudanças, 
que dá aos jovens um maior potencial a ter 
visões de mundo, mais compassivas e di-
alógicas. Eles e elas possuem uma maior 
ansiedade para experimentar novas estraté-
gias, e não são tão ligados a qualquer ver-
dade específica, como adultos que muitas 
vezes já possuem um discurso dogmático. 
Galtung5 afirma que:
 

Os jovens estão à procura de novas ideias e 
aberto a novos desafios, enquanto os adul-
tos já formaram seus discursos dogmáti-
cos. Eu vi isso centenas de vezes na minha 
vida. Em processos de construção da paz, 
os jovens devem se reunir, e melhor ain-
da, as mulheres jovens devem se reunir.

 A juventude também está mais voltada 
para o futuro, mesmo que não tenha testemu-
nhado a guerra diretamente, ela herda o pas-
sado de outras gerações e vai conviver com as 
consequências do conflito. Por isso, os jovens 
estão mais dispostos a tentar novas alterna-
__________
5 Johan Galtung, 11 de Maio de 2005, palestra na European 

University Centre for Peace Studies, Austria.
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tivas, e tentar superar o passado, tendo uma 
facilidade maior do que aqueles que estavam 
diretamente ligados ao conflito. Como apon-
tado por McEvoy (2001), no longo prazo, a 
resistência de um acordo de paz vai depend-
er da aceitação ou não das próximas ger-
ações, de como elas são socializadas durante 
o processo de paz e suas percepções do que 
aquele processo tem conseguido alcançar.
 O poder dos jovens de lutar por um 
ideal também caracteriza-se como um dif-
erencial a seu favor. Eles têm mais tempo 
para desenvolver ideias, pensar, ler, se en-
volver em diferentes grupos ativistas e bus-
car soluções para resolver problemas antigos 
de formas inovadoras. A natureza mais pro-
pensa à tomada de riscos, em conjunto com 
situações em que se acredita que não possa 
vir a piorar, os torna mais corajosos, espe-
cialmente se outros acreditarem que a mu-
dança é impossível. O potencial e poder dos 
jovens precisa ser desenvolvido para garantir 
um processo de mudanças, suas prioridades 
são diferentes e a diversidade de perspectivas
as trazidas pelo grupo deve ser considerada; 
devendo a sua participação ser encorajada 
em todos os níveis, tanto locais em suas co-
munidades, como nacionais e internacionais.
 A resolução 2250, adotada pelo Consel-
ho de Segurança da ONU (CSNU) em 2015, 
fez história ao focar pela primeira vez comple-
tamente no papel dos jovens durante o pro-
cesso de peacebuilding e na contenção do ex-
tremismo violento, mostrando a necessidade 
fundamental e urgente de engajar a juventude 
na promoção da paz. A resolução também 
requer que os Estados pensem maneiras de 
aumentar a representação inclusiva de jovens 
nos processos de decisão em todos os níveis, 
e oferecer mecanismos para prevenção e res-
olução de conflitos em parceria com jovens.
 O processo de peacebuilding torna-se 

mais efetivo quando parte daqueles que estão 
envolvidos no âmbito local, missões exter-
nas de peacebuilding acabam por interferir a 
ponto de subestimar a capacidade do próprio 
sistema local em se organizar. Esses agentes 
externos impõem modelos e sistemas a serem 
seguidos que dizem respeito a seus próprios 
tipos ideais, negando durante esse processo 
espaço para que as sociedades desenvolvam 
suas próprias instituições de acordo com sua 
história, cultura e contexto. Portanto, é im-
portante que se mantenham soluções ligadas 
ao contexto local do país, e a juventude aja 
como um dos atores necessários para garan-
tir esse processo. A partir da análise de alguns 
exemplos acima citados nos quais os jovens 
foram envolvidos em processos de paz (e em 
tantos outros exemplos factíveis pelo o mun-
do6) percebe-se que a juventude tem mostra-
do a capacidade de desenvolver respostas 
criativas à violência e, sem sombra de dúvidas,
 um papel de protagonismo na transformação 
de contextos conflituoso à situação de paz.
 Além desse poder mobilizador do qual 
a juventude dispõe, deve-se também lembrar 
que os jovens são os mais afetados em situ-
ações de conflito e o que delas são gerados 
(falta de promoção de educação, saúde, e, 
obviamente, a perca de vida de familiares e 
amigos desses jovens). Assim, há a ideia de 
que a juventude — além de seu poder mobi-
lizador/transformador já mencionado — se-
ria a principal parcela social interessada em 
ultrapassar tais situações que a denigrem e 
denigre o seu nicho de sociedade, além de 
tentar construir um ambiente de paz dura-
douro e que proporcione a todos expectati-
vas desenvolvimentistas e seguras de vida.
 Dessa forma, os jovens atuando como 
peacebuilders estarão, então, promovendo
_________
6 Para outros exemplos, acessar: https://www.sfcg.
org/wp-content/uploads/2012/01/NEP_CA_Jan12_

Youth-and-Peacebuilding.pdf
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algo que está sendo comumente chamando 
de peacebuilding from below, o que em uma 
tradução livre significa algo como “construir 
a paz por baixo”, ou seja, por quem está dentro 
do conflito ou naquela sociedade em particu-
lar. Assim, o peacebuilding não seria apenas 
empregado por Estados e autoridades estatais 
ou organizações das Nações Unidas que es-
tão localizadas fora da sociedade em situ-
ação de conflito, mas também por membros 
integrantes daquela sociedade (ODA, 2007).

JUVENTUDE E PEACEBUILDING: CASOS 
EMPÍRICOS

 De forma a dar sustentação às ideias 
aqui levantadas quanto ao importante papel 
do jovem enquanto força motriz e capaz de 
transformação de realidades conflituosas, 
serão apresentados neste trabalho casos reais 
em que a juventude teve papel fundamental 
na transformação e implementação da paz 
em suas comunidades através do engajamen-
to em processos de peacebulding. Esses pro-
cessos incluem jovens criando pontes entre 
comunidades, trabalhando juntos, educando 
uns aos outros, ajudando a lidar com o con-
flito e promovendo a paz. Tais iniciativas (em 
suas mais diferentes magnitudes) podem pas-
sar despercebido, mas jovens são stakeholders 
7 vitais em processo de resolução de conflito e 
peacebuilding (US Institute of Peace, 2015).

1. O Instituto de Paz dos Estados Uni-
dos, (USIP, em inglês) trabalha junto à 
juventude em zonas de conflito ao re-
dor do mundo. No Sudão do Sul, o USIP 
PeaceTech lançou uma iniciativa em co-
laboração com a Sudão do Sul Voz Free

____________
7 Qualquer pessoa ou organização que tenha interesse, ou seja, 

afetado por um projeto.

para solucionar conflitos existentes cri-
ando uma rádio baseada na juventude. 
Sawa Shabab (Juventude Unida) foi pen-
sada para ajudar cidadãos jovens daquele 
país a entenderem seus próprios potenci-
ais enquanto indivíduos, respeito às suas 
diferenças e encontrar suas semelhanças.

2.  No Iraque, Salam Shabab (algo como 
Juventude da Paz) foi o primeiro pro-
grama de televisão da vida real a promov-
er o empoderamento da juventude iraqui-
ana. Filmado e produzido no Iraque, cada 
temporada de Salam Shabab acompanhou 
54 jovens iraquianos de seis diferentes 
províncias enquanto eles produziam seus 
próprios pequenos filmes, performavam 
no palco e utilizavam trabalho em equi-
pe para ganhar desafios físicos e mentais. 
Essa iniciativa obteve reconhecimen-
to internacional, uma vez que colocou 
juntos jovens de diferentes províncias 
para trabalharem juntos e encontrarem 
laços de similaridades entre eles mesmos.

3. Outra iniciativa é o Geração Mudança 
do USIP, que é uma rede global dirigida à 
juventude dedicada ao desenvolvimento 
da próxima geração de líderes ao redor do 
globo. Esse programa fornece um sistema 
de apoio, treinamentos e fontes de pesqui-
sa para jovens change-makers espalhados 
entre o Oriente Médio e a áfrica. Duran-
te treinamentos regionais, os jovens par-
ticipantes constroem relações, aprendem 
sobre os estilos de conflito8  em que eles e 
elas estão inseridos e formas de resolução 
desses conflitos.

______________
8 Mais informações acerca dos estilos de conflito, ler em: CON-
FLICT STYLES ASSESSMENT http://www.buildingpeace.org/

conflict-styles
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4. O USIP também realiza treinamento 
para jovens que são politicamente ativos 
nos países em que o instituto trabalha - 
por exemplo, em 2013, foi realizada uma 
sessão de gestão de conflitos de um dia 
para jovens membros de partidos políti-
cos do Paquistão e ao Parlamento de Jo-
vens Paquistaneses em Islamabad, o que 
concluiu uma série de oficinas de capaci-
tação e recebeu um feedback muito posi-
tivo.

5. Wajir é um distrito localizado no nor-
deste do Quênia, na áfrica, e esse distri-
to era bastante violento devido aos con-
flitos originários de dois grupos rivais 
da região. Algumas mulheres do distrito 
(devido à necessidade de se alimentar e 
alimentar suas famílias) acordaram com 
os líderes dos grupos rivais que os super-
mercados deveriam ser uma “zona livre 
de violência”; ou seja, naquela locali-
dade, qualquer pessoa teria o direito de 
ir, comprar e vender produtos. Dessa for-
ma, aos poucos, a distrito foi presencian-
do pequenas experiências de paz devido 
ao engajamento das mulheres. Logo em 
seguida a questão tornou-se em como 
engajar a juventude no processo de apa-
ziguamento (principalmente os jovens 
homens que estavam escondidos lutando 
pelos seus respectivos grupos). As mul-
heres e alguns anciões do distrito encon-
traram-se com representantes dos jovens 
do distrito e formaram o que ficou con-
hecido como Youth for Peace – Juventude 
para a Paz. Dessa forma, as mulheres jun-
tamente com esses jovens começaram não 
apenas a se encontrar com aqueles jovens 
que estavam no conflito, lutando; mas 
também a viajar pelo distrito dando pal-
estras públicas à mães e a jovens. Assim, 

tanto as mulheres quanto os líderes jovens 
perceberam que a chave da preocupação 
estava relacionada com a questão do em-
prego. Armas, lutas e os conflitos tinham 
significativo benefício econômico dev-
ido principalmente ao tráfico. Ou seja, 
se os jovens – devido às palestras e con-
versas com aqueles representantes acima 
citados – estavam deixando as armas de 
lado, bem como os conflitos, eles precis-
ariam de algo para ocupar o seu tempo. 
Assim, a parcela do distrito que relacio-
nava-se com o negócio engajou-se junto 
com os jovens na iniciativa, de forma que 
empregos locais foram oferecidos e, aos 
poucos, o conflito foi demonstrando que-
da no distrito e as situações de sensação 
de paz passaram a ser mais rotineiras.

 Além desses exemplos, ainda ex-
istem muitas organizações que tra-
balham com jovens e construção da paz. 
Bennett (et al., 2012) vai afirmar que:

[...] essas organizações locais têm se cen-
trado no desenvolvimento de capacidades 
de transformação e construção a paz. A ca-
pacidade da juventude foi habilitada con-
centrando-se em treinamentos baseados 
tanto em competências como em habili-
dades sociais. Para treinamentos baseado 
em habilidades, os jovens desenvolvem 
habilidades técnicas de acordo com as suas 
necessidades. Os treinamentos baseados 
em habilidades orientam à vocação sendo 
conduzidos a ajudar os jovens a melhorar 
as suas competências enquanto enga-
jam-se em atividades geradoras de renda. 
Treinamentos de habilidade estão focados 
na promoção da liderança, papeis positi-
vos da juventude e em aumentar o seu en-
volvimento em atividades sociais ligadas 
às questões sociais. Alguns programas são 
destinados a ajudar os jovens através da 
capacitação ao colocá-los envolvidos em 
uma participação significativa nos proces-

52



O Cosmopolítico - ISSN 2318-9711 -v. 4 n.1 dez. 2016

sos de tomada de decisão e mitigação de 
conflitos. A maioria da programação está 
voltada, obviamente, à juventude e con-
strução da paz, onde existem treinamen-
tos e desenvolvimento de capacidades.

 Assim, percebe-se que a noção 
de desenvolvimento das ideias promov-
ida por algumas organizações ligadas a, 
por exemplo, segurança financeira que 
proporcionará bem-estar (emprego, ren-
da) para jovens indivíduos acaba por, 
pelo menos à priopri, tentar mitigar pos-
síveis situações conflituosas que viriam a 
acontecer em áreas já sujeitas ao conflito.
 

CONCLUSÃO

 A atuação dos jovens no processo de 
peacebuilding, mobilizando de forma ativa 
no intuito de transformar a realidade tor-
na-se de extrema importância para garan-
tir a melhor efetivação do processo de paz, 
jovens que foram diretamente afetados por 
conflitos violentos e que cresceram imersos 
em culturas e estruturas violentas são capaz-
es de desafiá-las de maneira a ultrapassar 
tais conflitos e iniciar o processo de criação 
de um ambiente sustentável e de paz dura-
doura. Para assegurar a maior participação 
da juventude, é preciso que se evite concei-
tuá-la imediatamente como vítima ou per-
petradora, pensando sempre que a sua re-
alidade vai além desses conceitos, e que o 
reducionismo à tais juízos acabam não sendo 
fieis às mais diversas realidades da juventude.
 Garantir oportunidades econômicas, 
prover empregos e oportunidades educacio-
nais para a juventude são fatores relevant-
es para garantir que estes não se vejam em 
situação de inclinação propensa a se unirem 
a grupos violentos em momentos de instabi-
lidade. Dessa forma, percebe-se a importân-

cia de um ambiente seguro e sustentável que 
proporcione o sentimento de realidade de paz 
positiva no sentido galtungniano. O bem-es-
tar da juventude, assim, certamente assegu-
rará um melhoramento da vivência social, 
uma vez que os mesmos terão acesso a meios 
e mecanismos que não apenas os deixem com 
o mínimo de satisfação e qualidade de vida, 
mas também poderão proporcionar tais satis-
fações para aqueles que já não poderiam, por 
si só fazê-lo, como por exemplo entes famili-
ares mais velhos. Fica claro como o senso de 
pertencimento (seja à família, à comunidade, 
etc) é importante e tem implicações diversas.
 Uma abordagem mais coordenada 
que foque nas necessidades da juventude 
e em como torná-la parte do processo de 
peacebuilding terá mais sucesso no que diz 
respeito à vontade de aumentar um maior 
envolvimento positivo do grupo nesses 
processos. Atividades recentes, como a res-
olução 2250 do CSNU mostram que há uma 
tendência geral em relação a aumentar a 
participação da juventude nos processos de 
peacebuilding, tendência essa que com es-
forço suficiente tem o potencial para aumen-
tar e melhorar situações conflituosas. Mais 
uma vez fica clara que a abordagem mais 
tradicional das noções de peacebuilding (in-
tervencionistas por parte de outros Estados 
e/ou através de missões da ONU) não é su-
ficiente per si. O envolvimento daqueles que 
estão dentro de realidades particulares, as 
conhecem e compreendem suas particular-
idades mostra-se não apenas como um fa-
tor que melhorará a eficiência do processo 
de peacebuilding, mas também como algo 
necessário. O empenho da juventude ness-
es processos trará mais segurança inclusive 
para aqueles que vivenciam aquela realidade, 
uma vez que o movimento de transformação 
vai partir de dentro, e não como algo vin-

53



O Cosmopolítico - ISSN 2318-9711 -v. 4 n.1 dez. 2016

do de fora como uma resposta, uma “receia 
médica” que resolverá uma doença alheia.
 Por fim, percebe-se a necessidade de 
intensificar a inclusão de jovens em proces-
sos de paz. A ideia mainstream que jovens es-
tão quase que alheios às situações políticas e 
aquelas ligadas às suas sociedades deve deix-
ar de ser tida como verdade absoluta. Deve-
se, portanto, consolidar a ideia de agência 
de mudança da qual a juventude é capaz de 
realizar através de diversos mecanismos; e, 
mais ainda, deve haver mecanismos que as-
segurem os jovens oportunidades que os/as 
tornem partes motrizes que desenvolvam 
suas sociedades tanto nos âmbitos econômi-
cos e políticos, tanto naqueles que necessitam 
de resolução de conflitos e construção da paz.
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LIBERALIZAÇÃO DAS AUTOCRACIAS E PROCESSOS DE TRANSIÇÃO 
NO NORTE DA ÁFRICA: UM ESTUDO DE CASO COMPARATIVO

Amarílio de Teixeira Carvalho Neto

RESUMO

 Este trabalho busca explicar os difer-
entes níveis de violência nos processos de 
transição ocorridos durante a chamada Pri-
mavera árabe, com base em um estudo de 
caso comparativo entre Líbia, Tunísia e Egito. 
Os dados utilizados são dos índices do Polity 
IV. Constata-se que a Líbia teve um proces-
so de queda da autocracia mais violento em 
relação aos seus vizinhos pela inflexibilidade 
de seu governo em promover reformas liberal-
izantes, ao contrário de Tunísia e Egito, que em 
maior ou menor escala, fizeram tais reformas.

Palavras-chave: Líbia. Primavera árabe. Au-
tocracias. Norte da áfrica.

ABSTRACT

 This article aims to explain the differ-
ent levels of violence in the transition pro-
cesses that occurred during the so-called 
Arab Spring, based on a comparative case 
study between Libya, Tunisia and Egypt. 
The data used are from the Polity IV in-
dices. It appears that the fall of autocra-

cy in Libya was more violent in relation to 
its neighbors because of the inflexibility of 
this government to promote reforms, un-
like Tunisia and Egypt, where such reforms 
were promoted to a greater or less extent.

Key words: Libya. Arab Spring. autocracies. 
North Africa.

INTRODUÇÃO

 Ao alvorecer do ano de 2011, protestos 
tomaram as ruas das principais cidades do 
Norte da áfrica, resultando na queda de líderes 
autoritários que se perpetuavam no poder há 
décadas em três países: Egito, Tunísia e Líbia.
 Em dezembro de 2010, na cidade de 
Túnis, capital da Tunísia, o jovem ambulan-
te Mohamed Bouazizi hasteou fogo em seu 
próprio corpo, na frente de um prédio do gov-
erno, após a polícia confiscar seu carro de fru-
tas e vegetais e posteriormente ter o injurian-
do. A justificativa era o pedido de uma suposta 
licença para atuação naquele lugar. Este fato 
desencadeou inúmeros protestos em seu país, 
com milhares de pessoas nas ruas, que rapid-
amente se difundiram e, de formas distintas, 
modificaram substancialmente a ordem 
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política vigente, não apenas na Tunísia, mas 
em quase todos os países do norte da áfrica.
 Todavia, apesar de serem vizinhos e 
terem condições semelhantes (estarem sob 
governos autoritários e quase simultanea-
mente terem sofrido com os efeitos da sub-
ida do preço da energia e dos alimentos) 
(JOFFé, 2011), estes países têm dinâmi-
cas sociais, políticas e culturais bastante 
distintas, que fizeram com que os proces-
sos de derrocada dos seus líderes também 
ocorressem de formas diferentes entre si.
 Nesse sentido, o artigo indaga: por 
que algumas transições foram mais violen-
tas que outras?  Mais precisamente, por que 
a transição líbia foi tão mais violenta que 
as outras, tendo como ponto culminante o 
assassinato de Muammar al-Gaddafi, líder 
do país desde 1969? O que diferencia ou 
quais características sociais e políticas tinha 
ou têm a Líbia para que o processo des-
embocasse numa sangrenta guerra civil?
 O trabalho tentará responder tais per-
guntas através de um estudo de caso com-
parativo entre os três países, tendo como 
principal hipótese a de que quanto maior a 
intransigência dos países em aceitarem aber-
turas, mesmo que mínimas, em suas autoc-
racias (no sentido de existirem instituições 
formais e organizadas com potencial de con-
testação ao governo), maior os níveis de vi-
olência dos processos de ruptura. Além dis-
so, apresentaremos nas conclusões, alguns 
temas de pesquisa que podem enriquecer 
ainda mais a discussão em pesquisas futuras.
 Não abordaremos, pois, a presença ou 
ausência de apoio logístico e financeiro de 
organizações estrangeiras, como a OTAN, 
nos processos de derrocada dos regimes da 
região. Embora a literatura traga indícios da 
importância de analisar este fator, como no 
caso da utilização dos poderes presidenciais

por Barack Obama em 2011 contra o regime 
de al-Gaddafi (DAMIN, 2012),  provavel-
mente imbuído de interesses econômicos 
nos recursos petrolíferos líbios, não temos 
evidências empíricas suficientes para incluir 
esta variável. Limitar-nos-emos aqui a analis-
ar as razões politico-institucionais da queda.

RESUMO DA HISTÓRIA POLÍTICA RE-
CENTE E DA LIBERALIZAÇÃO DAS 
AUTOCRACIAS NO NORTE DA ÁFRI-
CA

 Ao estudarmos os casos de Tunísia, 
Egito e Líbia, percebemos como a presença 
de políticas de liberalização das autocracias 
e o tempo histórico no qual a liberalização 
ocorreu são fatores essenciais na explicação 
do nível de violência dos três processos de 
transição política. No primeiro caso, houve 
uma liberalização antecipada da autocracia, 
isto é, ocorrida ainda na década de 1980, e 
no segundo caso, processo de transição ocor-
reu de forma relativamente pacífica. No ter-
ceiro, onde não houve nenhum tipo de lib-
eralização, os movimentos contra o governo 
desembocaram numa guerra civil sem prece-
dentes. E no segundo caso, onde houve uma 
liberalização tardia, acabou sendo gerada 
uma forte instabilidade política, que se foi e é 
maior que a tunisiana, por outro lado foi e é 
bem menor que a da Líbia.
 Destaca-se que estas autocracias lib-
eralizadas (JOFFé, 2011) surgiram muito 
mais como uma resposta autoritária ao oci-
dente por parte das elites políticas do Egito e 
da Tunísia para a manutenção do status quo, 
do que necessariamente como um caminho 
rumo a uma democracia aos moldes liberais 
(BRUMBERG, 2002).
 Para deixarmos mais claro como o 
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da em relação a Egito e Líbia, tendo a pri-
meira constituição formal do continente, 
elaborada ainda no século xIx (BARBO-
SA, 2012). Durante o governo do ditador 
habib Bourguiba (e após a sua queda, com 
ascensão do também autoritário Ben Ali, 
em meados dos anos 1980) permitiu, ain-
da, uma rápida adequação do país aos dita-
mes do Consenso de Washington, não sen-
do poucos os elogios de instituições como 
o Banco Mundial ao modelo econômico da 
ditadura tunisiana (MARZOUKI, 2011).
 No cenário interno, em contraposição 
à abertura econômica, houve uma discre-
ta abertura aos grupos de oposição, como a 
UGTT (Union Générale Tunisienne du Tra-
vail), por exemplo, que mesmo com a intensa 
vigilância dos dois governos ditatoriais tu-
nisianos, ainda detinham um considerável 
grau de autonomia em relação à grupos de 
interesses do Egito, por exemplo. O fato 
fica claro no gráfico 1, onde se mostra uma 
gradual elevação no Nível de Democracia 
nos anos 80 e 90.  Neste momento, o gover-
no Ben Ali aprofundara a abertura do país 
para o comércio internacional, aliado, em 
nível local, aos setores mais conservadores 
da sociedade tunisiana. Vendia para o mun-
do a imagem da Tunísia como uma tecnoc-
racia eficaz e moderna (ANDERSON, 2011).
 No entanto, o rompimento de elites 
políticas com o governo tunisiano, o aumen-
to nos preços dos alimentos, a corrupção 
generalizada, a insatisfação da população, 
de movimentos sociais e a repressão poli-
cial, todos somados à organização dos gru-
pos de interesse proporcionada pela liberal-
ização antecipada ocorrida ainda nos anos 
1980, fizeram com que houvesse, posterior-
mente, condições necessárias que acabariam 
por minar o governo de Ben Ali e o breve 
governo de transição de Mohamed Ghan-

fenômeno se manifesta, trazemos para a 
análise o Índice de Democracia do projeto 
Polity IV, num período de mais de três déca-
das1 . Este índice foi utilizado para inferir, de-
scritivamente, se e como a liberalização das 
autocracias influenciou no grau de violência2  
das revoltas na chamada Primavera árabe.
 O Índice de Democracia do Polity IV é 
medido pelo Center for Systemic Peace, den-
tro do projeto Polity. Tem como grande fina-
lidade medir o grau de democracia em países 
independentes, numa escala de -10, nível 
máximo de autoritarismo a 10, que seria uma 
democracia “perfeita” (POLITY, 2014).
 Vale salientar que nossa escolha pela 
medida de democracia do Polity IV decorre 
do fato de que, mesmo com alguns prob-
lemas sistemáticos, é menos enviesado e tem 
regras de codificação mais claras que as da 
Freedom House (2014), por exemplo, e é mais 
adequada aos nossos propósitos aqui que 
a medida submínima de Przeworski et ali 
(2000) (MAINWARING, BRINKS E PéRES-
LIÑáN, 2001).

TUNÍSIA
 De 1965, ano de sua independên-
cia, até 2011, a Tunísia nunca foi governada 
democraticamente. No entanto, o país tem 
uma tradição constitucional mais solidifica-

1 Adotamos 1980 como referencial por ser um período tempo-
ral adequado para a análise empreendida aqui. Nesse período, 
todos os países já tinham constituições estabelecidas e mais de 
uma década de independência.

2 Pelo fato de estarmos estudando países com dados escassos, 
não temos a dimensão concreta do nível de violência nos 
processos de derrocada das autocracias. Portanto, através do 
relatório de 2012 da human Rights Report, constatamos que 
a violência no processo da Líbia foi maior que o egípcio, que 
por sua vez foi maior que o Tunisiano. Para reforçar o que foi 
dito, a estimativa do número de mortos no Egito e na Tunísia 
pelas forças de repressão em 2011, segundo o relatório foi de 
846 e 211, respectivamente. Da Líbia não há informações, 
muito embora se constate o maior grau de violência neste país 
em relação aos outros dois.
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nouchi (do mesmo grupo político de seu 
antecessor) de forma bem menos traumáti-
ca que nas experiências egípcia e líbia.
 Um detalhe muito importante é 
que, no caso da Tunísia, o exército não 
tinha tanta influência no espectro políti-
co, justamente por um temor que exist-
ia de golpes e afins. O caso do Egito é dif-
erente, pois os setores militares e políticos 
estavam (e estão) intrinsecamente ligados.

Gráfico 1 - ANEXO 1

EGITO

 Desde sua independência, em 1955, 
até os protestos da praça Tahir, em janei-
ro de 2011, o Egito jamais havia tido um 
presidente civil. Todos eles, a começar pelo 
pan-arabista Gamal Abdel Nasser, passan-
do por Anwar Al Sadat e hosni Mubarak, 
são ou eram militares de alta patente. De 
fato, o exército teve fundamental importân-
cia no processo de descolonização do país 
e sua presença na política egípcia pode ex-
plicar muito a questão da liberalização tar-
dia no processo político da região e conse-
quentemente o processo de transição mais 
confuso e mais belicoso que o tunisiano.
 Além do exército, dos movimentos 
sociais formados essencialmente por jovens 
“laicos” e da Irmandade Mulçumana, temos a 
presença maciça dos trabalhadores organiza-
dos no processo de transição egípcio, embora 
negligenciada pela maioria dos teóricos oci-
dentais que tratam sobre o assunto (GJERG-
JI, 2014). Não vamos nos aprofundar nos 
pormenores da relação entre esses grupos or-
ganizados, nem da aliança dos militares com 
a elite econômica egípcia e a sua adequação 
ao ideário neoliberal que estava a emergir 
em meados dos anos 1970, que acabou por 

coincidir historicamente com uma discreta 
abertura a grupos organizados no país. Nos-
so foco aqui é entender como a liberalização 
egípcia, ocorrida em meados dos anos 2000, 
portanto tardiamente em relação à tunisiana, 
repercutiu no movimento que derrubou hos-
ni Mubarak e influenciou a instabilidade que 
viria depois, com um maior grau de violência.
 Mubarak chegou ao poder no início 
dos anos 1980, após o assassinato do líder 
pró-ocidente Anwar Al Sadat. Seu governo 
ampliou o processo de abertura da econo-
mia seguida por seu antecessor e que con-
trapunha o líder da independência egípcia 
e primeiro presidente Gamal Abdel Nasser. 
De forma bem mais tímida que no caso tu-
nisiano (talvez pelo vínculo maior da estru-
tura do Estado com o regime amplamente 
influenciado pelos militares), o governo 
egípcio, sob o controle de Sadat e Mubarak, 
permitiu a atuação de grupos como a Ir-
mandade Muçulmana, por exemplo. é bem 
verdade que tal atuação ocorria de forma 
bastante restrita. O governo de Mubarak 
não aceitava de bom grado contestação ao 
regime, nem a organização formal dos gru-
pos. Porém, indiretamente, ao autorizar a 
atuação dos grupos (mesmo que de forma 
vigiada), plantou a semente que germinar-
ia na Primavera árabe (GJERGJI, 2014).
 Em 2005, após o descontentamen-
to de parte considerável da classe média 
egípcia com a corrupção generalizada e o 
autoritarismo do governo, evidenciados 
no caso da prisão arbitrária do jurista dis-
sidente Tariq al-Bishri (BLAYDES, 2010), 
movimentos seculares como o Kefiya (“bas-
ta”, em árabe) e setores religiosos, como foi 
o caso da própria Irmandade Muçulmana, 
passaram a pressionar mais e mais o gover-
no. Isso se deu especialmente após Mubarak 
evidenciar que sairia de cena, deixando em 
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seu lugar o filho, Gamal. A mobilização 
foi tamanha, que Mubarak, pela primeira 
vez em mais de vinte anos de governo, não 
foi candidato único nas eleições egípcias.
 As eleições fizeram aumentar de -6 para 
-3 o nível de democracia no Egito, conforme 
mostra o gráfico 2, mesmo com as inúmeras 
suspeitas de fraude e da prisão de Ayman 
Nour, líder da oposição, após a eleição. O can-
didato teve, contabilizados, mais de 7% dos 
votos. Apesar do expressivo resultado a favor 
de hosni Mubarak, com quase 90% dos vo-
tos, os opositores das mais diversas correntes 
tiveram a sensação de que poderiam abalar 
as estruturas do regime e até o fim da primei-
ra década dos anos 2000, greves e protestos 
passaram a ocorrer no país como nunca tin-
ham acontecido em sua história moderna.
 Por fim, em 2011, aliados ao au-
mento no preço da energia e dos alimen-
tos, o desemprego massivo, o autoritarismo 
do governo, os movimentos sociais secu-
lares e religiosos e o rompimento de seto-
res majoritários do exército com o governo 
Mubarak, este, após mais de três décadas, 
acaba por definhar e cair, mas não sem an-
tes tentar sufocar e reprimir os movimen-
tos inicialmente pacíficos na Praça Tahir.
 Vale enfatizar o posicionamento do 
exército egípcio no processo. Ao passo que 
percebeu a fragilidade do governo e a in-
satisfação popular, não tardou em apoiar as 
manifestações e a tomar a frente do movi-
mento de transição, juntamente com o grupo 
oposicionista da Irmandade Muçulmana. A 
presença do exército somada à liberalização 
tardia promovida pelo governo egípcio em 
relação à tunisiana (que ocorreu na década 
de 1980, enquanto a egípcia ocorreu apenas 
em 2005 (gráfico 2), fez com que o processo 
de transição egípcio fosse mais violento que 
aquele, muito embora bem menos violento 

que o líbio, que resultou em uma sangren-
ta guerra civil, conforme veremos adiante.

Gráfico 2 - ANEXO 2

LÍBIA

 Dos três casos analisados no trabalho o 
líbio é, de longe, o que mais merece ser obser-
vado de forma pormenorizada. A Revolução 
de 1969, liderada por militares dissidentes, fez 
cair o monarca pró-ocidente Idris I, levou ao 
poder o jovem coronel Muammar al-Gaddafi 
e fez com que a Líbia passasse a ter, segun-
do a constituição de 1973, mecanismos de 
“democracia direta”, do que seria uma versão 
árabe do socialismo. Trazia consigo influên-
cias do Nasserismo e características próprias 
que seriam denominadas pelo próprio 
al-Gaddafi de Terceira Teoria Universal.
 Após a chamada “Revolução Verde”, 
o governo líbio levou o país a ter um dos 
melhores IDhs do continente, (0,760; 64º 
no mundo segundo o PNUD, 2011), superi-
or ao da Tunísia (0,698; 94º) e ao do Egito 
(0,644; 113º). Por outro lado jamais permitiu, 
em seus mais de cinquenta anos de duração, 
nenhum tipo de liberalização dentro do país. 
Ademais, seu mecanismo de democracia di-
reta, a Jamahiriya, acabou por servir mera-
mente aos interesses de al-Gaddafi e de sua 
família, sendo utilizado por menos de 10% 
da população (OBEIDI, 2001) e mostran-
do que na prática não tinha real relevân-
cia democrática. é possível observar que, 
de um lado, houve algumas tentativas de 
um dos filhos de al-Gaddafi, Saif al-Islam, 
de uma maior flexibilização do regime e da 
reaproximação de Kadafi com o ocidente 
(RIBEIRO, 2011), especialmente com a Itália 
e a França de Sarkozy. Porém, por outro lado, 
o regime líbio não resistiu a uma oposição 
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fortemente municiada e oriunda  especial-
mente de Benghazi, leste do país. Assim, 
sucumbiu meses após o início dos protestos.
 Estes, por sinal, iniciaram-se em fe-
vereiro de 2011 e não tardou para que os 
rebeldes tomassem toda a parte leste do 
país. Diga-se de passagem, a Líbia tem uma 
peculiaridade geográfica: grande parte de 
sua população vive em dois grandes cen-
tros urbanos: Trípoli, a capital do país, que 
fica a Oeste, e Benghazi. Ambas são sepa-
radas por uma faixa de aproximadamente 
1000 km de deserto, na costa do mediter-
râneo. Levando em consideração a configu-
ração geográfica e a divisão do país em 140 
tribos, não é difícil entender que, ao passo 
que os rebeldes tomaram uma cidade impor-
tante, arrastaram consigo as tribos vizinhas 
e rapidamente estabeleceram domínio so-
bre a metade leste do vasto território líbio.
 Além disso, o governo de al-Gaddafi, 
a despeito da imagem de força e liderança 
regional que passava para o mundo (como 
o apoio importante a Mandela e ao seu gru-
po político contra o apartheid, no fim dos 
anos 1980), internamente mostrava alguns 
sinais de fraqueza. Um exemplo foi no episó-
dio da contaminação de 413 crianças com 
o vírus hIV, num hospital de Benghazi, 
em 1996. Inicialmente, após uma série de 
protestos que tomaram a cidade, o gover-
no culpou cinco enfermeiras búlgaras e um 
médico palestino, mas diante das pressões 
externas resolveu mandá-los para os seus 
países, ao invés de executá-los, como estava 
programado inicialmente (JOFFé, 2011).
 Portanto, fatores econômicos que in-
cidiram também no Egito e na Tunísia, so-
mados às peculiaridades políticas líbias 
(nesse caso, o insucesso do sistema de de-
mocracia direta das Jamahiriya, a questão 
tribal, a fragmentação do exército entre es-

sas tribos e a total ausência de liberalização 
do sistema político líbio, explicitado pelo 
gráfico 3), foram fatores essenciais para 
a derrocada violenta do regime líbio, que 
causou milhares de mortes e fez com que 
o país entrasse numa grande guerra civil.

Gráfico 3 - ANEXO 3

 Por fim, trazemos no quadro 1 uma 
síntese do argumento apresentado nesta 
parte do artigo, onde no caso tunisiano, a 
liberalização antecipada ocorrida nos anos 
1980 foi fundamental para a estabilidade 
do processo de transição. Já no Egito, onde 
a liberalização da autocracia acontecera de 
forma tardia, o processo de transição aca-
bou por ser mais violento e mais instável. 
E no caso Líbio, onde não houve, em nen-
hum momento, indícios claros e evidentes 
de uma liberalização, a queda da autocra-
cia gerou uma guerra civil sem precedentes.

Quadro 1 - ANEXO 4

CONCLUSÕES

 Este trabalho contribui para a expli-
cação dos motivos pelos quais a derrocada do 
regime líbio ocorreu de forma mais violenta 
que a dos seus vizinhos, resultando em uma 
longa guerra civil e numa polarização imen-
sa dentro do país, que até a presente data do 
trabalho, não tem prognóstico de ser sanada.
 Sugerimos que a grande razão para tal 
é a não liberalização do regime, mesmo com 
as investidas de um dos filhos do coronel 
Muammar al-Gaddafi, Saif al-Islam, que in-
clusive seria o sucessor natural do mesmo. O 
governo líbio não deu nem mesmo um espaço 
mínimo para a organização e atuação de gru-
pos que poderiam vir a contestar o governo, 
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fazendo com que todas as causas reprimidas 
por anos fossem externalizadas de uma só vez.
 Ademais, perdeu o apoio das mais de 
140 tribos espalhadas pelo território líbio e 
nas quais ancorava seu poder, que resolveram 
romper com o governo estabelecido na “Rev-
olução Verde” e apoiar os rebeldes (JOFFé, 
2011). Portanto, a soma desses dois fatores, (1) 
a não liberalização e (2) a perda do controle de 
tribos estratégicas por parte do governo líbio 
contribuíram para a intensidade da violên-
cia do processo de transição naquele país em 
comparação aos seus vizinhos Tunísia e Egito.
 Um importante aspecto também deve 
ser salientado: a despeito das reformas em-
preendidas por al-Gaddafi após chegar ao 
poder em 1969 terem diminuído considerav-
elmente a influência das tribos (MOKhEFI, 
2011), estas enquanto força social, no sen-
tido de representarem um senso comum de 
pensar e agir na Líbia (VARVELLI, 2013), 
acabaram por continuar bem vivas. Assim, 
a perda do apoio delas por parte do gover-
no foi um fator essencial na queda do regime 
líbio. De fato, a questão tribal na Líbia e sua 
ligação com a queda do regime merecem ser 
estudada por pesquisadores futuramente. 
Também pode ser agenda de pesquisa, a par-
tir deste trabalho, o debate quanto ao papel 
do governo norte americano no processo, 
ou mesmo de que forma a OTAN auxil-
iou para a grande violência gerada na tran-
sição (hUMAN RIGhTS WATCh, 2011), 
ou ainda a relação da crise econômica de 
2008 com o enfraquecimento do governo 
cinquentenário de Muammar al-Gaddafi.
 Como se trata de um fato relativamente 
recente (2011), esperamos que a literatura es-
pecializada, especialmente no Brasil, se apro-
funde nessas temáticas. A contribuição aqui 
se dá no sentido de estabelecer uma relação 
entre a liberalização (ou não) das autocracias, 

o tempo no qual esta ocorreu e a maior vi-
olência ou estabilidade do processo de tran-
sição política nos três países analisados. O 
intuito é que outras pessoas, nos mais difer-
entes âmbitos e principalmente na academia, 
possam se debruçar e aprofundar a temática. 
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Fonte: Polity IV

                                                                                             ANEXO 2
                                                     Gráfico 2 – Nível de Democracia no Egito (1980-2012)

ANEXO 1
Gráfico 1 – Nível de Democracia na Tunísia (1980-2012)

Fonte: Polity IV 63
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ANEXO 3
Gráfico 3 – Nível de Democracia na Líbia (1980-2012)

Fonte: Polity IV

ANEXO 4

Quadro 1 – Tipo de Liberalização e Consequências para as Transições Políticas de Tunísia, Egi-
to e Líbia

País Tipo de Liberalização  Consequências
Tunísia Antecipada Processo menos violento
Egito Tardia Maior instabilidade
Líbia Sem Liberalização Guerra Civil
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AS RELAÇÕES BRASIL E ÁFRICA LUSÓFONA NOS GOVERNOS PSDB E 
PT SOB UMA ÓTICA DO CONSTRUTIVISMO

Paulo César Limongi

INTRODUÇÃO

 Como disse Celso Amorim, ex-minis-
tro das relações internacionais, “ (...) quan-
to mais teorias das relações internacionais 
alojadas no cérebro do dirigente, melhor sua 
intuição e sua decisão. ”(CERVO, 2008:62). 
O texto que se segue tem como temática 
a análise da política externa brasileira nos 
governos PSDB e PT em relação aos países 
de língua portuguesa até 2010, sob a teoria 
construtivista. O objetivo do trabalho é es-
tudar a teoria construtivista de Maja Zefhuss 
(2001) e Risse (2004), aplicando ao caso bra-
sileiro. Para tal, foram analisados discursos 
dos presidentes - Luiz Inácio e Fernando 
henrique Cardoso - e outros tomadores de 
decisão, tais como ministros e embaixadores. 
A conclusão que se chegou foi que crises na 
economia brasileira provocaram novas iden-
tidades e, consequentemente, uma nova for-
ma de se comportar no sistema internacional.
 As teorias das Relações Internacionais, 
segundo Kenneth Waltz 1 (2002:49), “(...) lid-
am com os acontecimentos em todos os níveis,

1 O autor foi professor da Columbia University, nos Estados 
Unidos. Waltz foi o fundador da corrente teórica chamada de 
neorrealismo.

 quer sejam esses níveis nacionais, internacio
nais ou supranacionais”. Em outras palavras, 
a teoria é um conjunto de conceitos capaz de 
lidar com os eventos que cercam o sistema in-
ternacional. Vive-se hoje os reflexos da pós-bi-
polaridade, ou seja, do fim da Guerra Fria, 
isso gera questionamentos acerca dos princi-
pais conceitos da disciplina. Mônica hertz2  
(1997) vai nos revelar, ainda no final dos 
anos 90 do século passado, tendências sobre 
os próximos passos teóricos da disciplina. Ela 
nos informa que há um retorno da dimensão 
cultural e da importância das instituições à 
pesquisa das Relações Internacionais, sen-
do esse retorno protagonizando, principal-
mente, por correntes com o construtivismo.
 A realidade para o construtivismo  é 
construída socialmente, sendo os atores pro-
dutores e produtos dessa realidade (RISSE, 
2000:160). Existe uma estrutura formada 
por normas e ideias compartilhadas, a qual 
constrói o homem socialmente e esse tam-
bém constrói essa estrutura. Apenas a títu-
lo de melhor compreensão, podemos pen-
sar que as identidades dos países geram seu

2 A autora é professora da Pontifícia Universidade Católica do 
Rio de Janeiro, atua no campo das relações internacionais.
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 interesse3 (WENDT, 1995). Ou seja, através 
da interação com outros Estados, esses são 
capazes de adquirirem interesses a partir do 
que Wendt chama de identidade social em 
relação a um dado ator (Wendt, 1999: 230).
 Depois dessa breve explicação de 
como se dá a realidade para Risse, pode-se 
pensar em algumas características impre-
scindíveis do construtivismo para interpre-
tação dos acontecimentos internacionais e, 
de uma maneira breve, estas são: construção 
mútua, ou seja, os atores moldam o que se 
chama de estrutura e, em contra partida, 
essa é moldada por esses atores; o foco na 
construção discursiva da realidade apre-
sentada pelos tomadores-de-decisão; e, 
por último, como as regras, leis e políticas 
estabelecidas pelo contato podem alter-
ar a identidade dos atores uns com outros.
 Apesar de Risse realizar seu estudo 
baseado no que se conhece como União Eu-
ropeia, a metodologia pensada por ele pode 
ser utilizada para diversos estudos de casos.

Em suma, existem pelo menos três  for-
mas que e construtivismo social contribui 
para uma melhor compreensão da União 
Europeia. Em primeiro lugar, aceitar a 
mútua-construção da agência e a estrutu-
ra permite uma compreensão muito mais 
aprofundada sobre a Europenization[...]. 
Segundo e relacionado, enfatizar  efeitos 
constitutivos do direito europeu, regras e 
políticas nos permite estudar o modo como 
a integração europeia da forma aos inter-
esses das identidades sociais intervenientes. 
Terceiro, incidindo sobre as práticas co-
municativas nos permitem examinar 
mais de perto a forma como a Europa 
é construída discursivamente e como 
atores tentam achar um significado da 

3 Um conceito para identidade pode ser esclarecido como 
“relativelystable, role-specificunderstandingsandexpectations-
about self ’(Wendt, 1992a: 397). E a identidade é uma proprie-
dade dos atores internacionais que gera motivos e comporta-
mento (Wendt, 1999: 224).

integração europeia. (RISSE, 2000:166).

 O conceito de identidade definido 
até aqui foi do norte-americano Alexander 
Wendt4 . Essa definição encontra um proble-
ma crucial que nos é melhor esclarecido por 
uma autora chamada Maja Zehfuss5. Para 
Wendt, a identidade interna dos Estados é 
algo sempre estável (ZEFhUSS, 2001:32) e, 
sendo assim, o foco na análise de Wendt, é cer-
tamente o sistema-mundo e não a mudança 
de identidade dos atores. Para Zefhuss(2001), 
por outro lado, a identidade interna muda 
com uma construção discursiva dos agentes.
 No caso em análise, as relações Brasil 
e áfrica, podemos perceber uma mudança 
de identidade interna do Brasil quando as 
relações com áfrica melhoram ou pioram. 
Por exemplo, no início da década de 90, o dis-
curso usado pelo então ministro das Relações 
Exteriores Luiz Felipe Lampreia (1995-2001) 
era de que o Brasil possuía uma identidade 
em comum com os africanos, era como se 
fossemos “parte deles”, com muitas carac-
terísticas semelhantes aos países africanos 6. 
O ministro se expressa dessa maneira sobre a 
cultura brasileira “herdada” dos países africa-
nos “riqueza de uma cultura sincrética e mes-
tiça, que se expressa no vigor da nossa música 
popular ou das nossas artes plásticas, é sem 
dúvida um patrimônio com que conta o Bra-
sil para projetar-se no exterior e promover os 
seus próprios interesses”. (Resenha de Pol. Ext. 
Brasil, a. 22, n. 77, 2º semestre 1995, p. 203).
 

4 é professor de ciência política e relações internacionais na 
universidade de Ohio, nos Estados Unidos.
5 é professora de política internacional da Universidade de 
Manchester, na Inglaterra.
6 Resenha de Pol. Ext. Brasil, a. 22, n. 77, 2º semestre 1995, p. 
203. Seminário sobre Zumbi e as Relações Afro-Brasileiras Pa-
lavras do Ministro das Relações Exteriores, Embaixador Luiz 
Felipe Lampreia, por ocasião da solenidade de encerramento 
do Seminário sobre Zumbi e as Relações AfroBrasileiras. 
Brasília, 14 de novembro de 1995.
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 Já no final da década de 90, com o en-
tão presidente Fernando henrique Cardo-
so (FhC), do Partido da Social Democracia 
do Brasil (PSDB), o foco deslocou-se para 
uma dívida com as demais nações coloniza-
das pelos portugueses, devido ao grande es-
forço que os líderes desses países empreen-
deram para o desenvolvimento.  “E eu quero 
dizer, aqui, que nós, brasileiros - e os povos 
de todo o mundo - temos, a esse respeito, 
uma grande dívida com o povo timorense”7 .
 Portanto, em resumo, pode-se pensar as 
identidades separadas em Corporate Identity, 
ou seja, aquela identidade que é dos próprios 
Estados, dada antes do contato com os outros 
e a Social Identity que é a identidade resul-
tante do contato com terceiros. Essa primeira 
identidade, para Wendt, é dada única e sep-
arada daquela que entra em contato com os 
outros atores. Nesse artigo, no entanto, recor-
reremos a crítica de Zefhuss que se utiliza da 
construção discursiva da Corporate Identity.

CONSTRUÇÃO DISCURSIVA DA IDENTI-
DADE BRASILEIRA EM SUA RELAÇÃO 
COM A   ÁFRICA LUSÓFONA
 O recorte temporal do texto é entre os 
anos de 1995 e 2010, isso por dois motivos: 
(a) o Itamaraty8  começou a reunir os dis-
7 Segundo o próprio site do Itamaraty, o nome Ita-
maraty é sinônimo do Ministério da Relações Exteriores 
(MRE), esse último se dedica a auxiliar a presidente a for-
mular diretrizes para política exterior. O projeto realizado 
pelo órgão é chamado de resenha da política exterior do Bra-
sil, podendo essas resenhas serem encontrado no site: http://
www.itamaraty.gov.br/index.php?option=com_content&
v i e w = a r t i c l e & i d = 1 0 2 2 7 & I t e m i d = 7 4 7 & l a n g = p
t-BR. Visitado pela última vez em 18 de novembro
8 Segundo o próprio site do Itamaraty, o nome Ita-
maraty é sinônimo do Ministério da Relações Exteriores 
(MRE), esse último se dedica a auxiliar a presidente a for-
mular diretrizes para política exterior. O projeto realizado 
pelo órgão é chamado de resenha da política exterior do Bra-
sil, podendo essas resenhas serem encontrado no site: http://
www.itamaraty.gov.br/index.php?option=com_content&
v i e w = a r t i c l e & i d = 1 0 2 2 7 & I t e m i d = 7 4 7 & l a n g = p
t-BR. Visitado pela última vez em 18 de novembro

cursos proferidos por tomadores de decisão 
a partir de 1995, isso possibilita analisar de 
maneira sistemática o comportamento bra-
sileiro em diferentes fóruns debate interna-
cionais; (b) o período analisado vai até 2010, 
pois o PT não modificou de maneira asser-
tiva sua posição perante aos países africa-
nos, ocorreu uma manutenção nos discursos 
em relação a áfrica lusófona. Percebe-se a 
existência de mais análise dos discursos do 
governo FhC do que do governo Luis Inácio. 
Porém, o maior número desses justifica-se, 
pois o governo FhC ficou concentrado em 
um número pequeno de parceiros já tradi-
cionais, enquanto o governo Lula procurou 
diversificar os parceiros. Essa estratégia fi-
cou conhecida como autonomia pela diver-
sificação (VIGEVANI E CEPALUNI, 2007).
 há, porém, outras questões que precis-
am ser sanadas para que se possa dar prosse-
guimento à investigação, tais como porque 
escolher construção discursiva ou até porque 
apenas em relação a áfrica portuguesa. A 
identidade de um Estado é criada e manti-
da na interação entre atores (WENDT, 1999: 
331). Isso significa dizer que, no contato com 
os outros países, o Brasil molda e mantém sua 
identidade própria, porém essa interação é 
exclusiva de cada relacionamento que o Brasil 
venha a ter (ZEFhUSS, 2001). Então, existe 
uma social identity exclusiva na relação com 
cada país africano que gera um determinado 
comportamento em dado espaço de tempo.
 O problema é que o modo como o 
Brasil passa a olhar para si, antes da in-
teração com esses outros atores, também 
modifica com o passar do tempo. Como 
explanado anteriormente, primeiro o Bra-
sil se pensa como igual aos países africa-
nos em questão de identidade e posição hi-
erárquica no sistema internacional (Resenha
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de Pol. Ext. Brasil, a. 22, n. 77, 2º semestre 
1995: 203). Porém, no governo do partido 
PSDB, no Plano Real9,  o discurso realizado 
pelo presidente Fernando henrique é de que 
o Brasil compartilhava dos valores da democ-
racia, do livre-comércio e da liberalização 
da economia10  para além dos valores resul-
tados de afinidades de um passado colonial.
 Com o Plano Real, o Brasil já não era 
o mesmo de antes de 1994 – início do gov-
erno de Cardoso - , os valores mudaram; 
o país passou a participar muito mais dos 
órgãos internacionais, apoiando fortemente 
a consolidação da democracia em diversos 
países. Segundo Amado Servo (2008, p. 78), 
o endividamento do Estado brasileiro e os 
desequilíbrios na Balança de Pagamentos 
causados pela inflação acabaram por con-
tribuir para o que o autor chama de aceit-
ação dos comandos dados pelas potências 
liberalizantes, como as privatizações, por ex-
emplo. O Estado brasileiro com sua democ-
racia consolidada e em dia com as normas 
internacionais, passou a possuir uma nova 
identidade, gerando assim, novas expectati-
vas comportamentais do governo nacional.
 Apesar de aceitar, em boa medida, 
as normas que vinham do centro de insti-
tuições criadas por países desenvolvidos, o 
governo de Cardoso não manteve a política 
externa direcionada para os grandes centros 
(CERVO, 2008: 80). A criação da CPLP foi

____________
9  O plano real foi um programa de estabilização da econômica 
e controle da inflação. O plano foi baseado num controle cam-
bial, a moeda brasileira real foi indexada à moeda americana, 
através de um controle de divisas-moeda estrangeira.

10 198 Resenha de Pol. Ext. Brasil, a. 23, n. 78, 1º semestre 1996. 
Discurso do Ministro de Estado das Relações Exteriores, Em-
baixador Luiz Felipe Lampreia, por ocasião do almoço ofereci-
do pelos embaixadores africanos acreditados junto ao Governo 
Brasileiro, Brasília, 2 de maio de 1996.

um dos maiores exemplos disso, FhC sem-
pre tentou demonstrar a importância dessa, 
citando o caso da pacificação de Guiné-Bis-
sau11 ; porém os valores que o Brasil – com 
sua nova identidade – transmitia a esses 
países era diferente em comparação com 
os governos anteriores. O Brasil, em mui-
tos discursos, prezava pela democracia, 
pelos valores da língua portuguesa e pelo 
modo pacífico de resolução de conflitos12 .

A Comunidade recebeu batismo de fogo 
na mediação da crise em Guiné-Bis-
sau. Pude aferir nosso êxito quando 
o então primeiro-ministro Francis-
co Fadul, em visita ao Brasil, declarou 
sua gratidão à CPLP por ajudar a man-
ter a unidade do território guineense.
No esforço de promover e difundir nosso 
idioma, estamos hoje em condições de im-
pulsionar o trabalho do Instituto Interna-
cional da Língua Portuguesa e de superar os 
obstáculos à vigência do Acordo Ortográf-
ico. Na área de cooperação técnica, dese-
jo congratular-me com meus colegas da
CPLP pela decisão de instalar, em Desen-
volvimento Empresarial. Estou convenci-
do, contudo, de que a maior conquista da 
CPLP até o momento foi a conscientização 
de nossas sociedades quanto à importân-
cia dos ideais que animam a Comunidade.

_______________

11 “Em 7 de Junho de 1998, no Bairro de Santa Luzia, a casa do 
Brigadeiro Ansumane Mané foi atacada a tiro por desconhe-
cidos. Um número indeterminado de homens varreu todas as 
divisões a rajada de metralhadora. Quiseram matar o homem, 
dizem que a mando do Presidente Nino Vieira.O Brigadeiro 
“Brick-Brack” (nome de guerra de Ansumane Mané) parece 
nunca ter tido dúvidas quanto a isso. Fugiu, convocou os seus 
fiéis homens de armas e partiu para a vingança”.

12 III CONFERÊNCIA DE ChEFES DE ESTADO E DE GOV-
ERNO DA COMUNIDADE DE PAíSES DE LíNGUA POR-
TUGUESA (CPLP) Discurso do Presidente da República, 
Fernando henrique Cardoso, na III Conferência de Chefes de 
Estado ede Governo da Comunidade de Países De Língua Por-

tuguesa (CPLP). Maputo, Moçambique, 17 de Julhode 2000.
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 O presidente completa afirmando a 
importância cultural da comunidade e prevê 
maiores alterações nas áreas educacionais de 
cada país de maneira a integrá-los cada vez mais.

Sabemos todos que o reforço da presença 
internacional da CPLP passa pela valori-
zação da cultura lusófona. Na época em 
que vivemos, marcada pela diluição de 
fronteiras, é mais do que necessário dis-
por de uma face própria e diferenciada que 
nos dê visibilidade suficiente para pleitear 
maior espaço internacional. Isto requer 
ou mesmo exige uma ênfase absoluta de 
nossos Governos na educação. Uma edu-
cação pluralista, atenta às diferenças, inclu-
sive de gênero, e que saiba valorizar nosso 
acervo linguístico, onde está codificado o 
que somos, o que aspiramos a ser. é hora 
de congregar esforços na difusão interna-
cional da língua portuguesa, inclusive na 
promoção de seu aprendizado em reali-
dades multilíngues como a do Timor Leste.

 O ano de 2002 foi ainda mais em-
blemático para essa integração com os países 
da CPLP, foram um total de 5 discursos di-
recionados a CPLP ou até mesmo a países 
da áfrica lusófona em diversos eventos e 
reuniões entre ministros, parlamentares, 
e presidentes do Brasil e desses países (Re-
senha de Política Exterior do Brasil. Núme-
ro 91 e 92, 1º e 2° semestre de 2002).  Nesse 
momento, o Brasil começa a despontar como 
possível liderança junto com Portugal en-
tre essas nações, sob uma forma institucio-
nal. Isto porque “a CPLP e o conjunto de 
seus países membros são, no momento, os 
maiores beneficiários da cooperação brasile-
ira em volume de recursos financeiros”13 .
_________
13 Intervenção do Secretário-Geral das Relações Exteriores, 
Embaixador Osmar Vladimir Chohfi, na I REUNIÃO PREPA-
RATÓRIA DA IV CONFERÊNCIA DE ChEFES DE ESTADO  
E DE GOVERNO DA CPLP. Brasília, 27 de fevereiro de 2002.

 O discurso feito pelo embaixador bra-
sileiro Vladimir Chohfi numa reunião prepa-
ratória para o encontro ordinário da CPLP 
demonstra a vontade com o que Brasil in-
corpora a sua própria identidade à missão de 
ajudar esses países no seu desenvolvimento, 
mas como uma figura de maior destaque. O 
discurso melhor exemplifica essa posição.

Dentre os países da CPLP, temos, juntam-
ente com Portugal, condições de transferir 
tecnologia, prover conhecimentos, formar 
recursos humanos e até mesmo de com-
partilhar experiências na área da consol-
idação da democracia e de gestão interna 
de conflitos; e a nós interessa que todos os 
demais países de língua portuguesa con-
sigam alcançar maior estabilidade política 
e mais desenvolvimento para seus povos. 
(REUNIÃO PREPARATÓRIA DA IV 
CONFERÊNCIA DE ChEFES DE ESTA-
DO E DE GOVERNO DA CPLP, 2002)

 A identidade brasileira, em relação
a esses países, não é mais aquela baseada
apenas na língua ou nas tradições que
se erguem pelas afinidades colonias do
passado que esses países têm em comum.
Como o próprio Celso Lafer, ex-ministro das
Relações Exteriores do governo Cardoso, nos
informa “a prioridade atribuída pela política
externa[...] de expressão portuguesa deriva 
de múltiplos fatores, dentre eles um passado,
tradições e língua comuns. Mas não é somente 
isso. Inspiram-nos hoje, também, nossos an-
seios legítimos por uma ordem econômica 
mais equânime, por um sisitema interna-
cional mais democrático e, principalmente, 
por uma realidade de maior justiça social”.
_________
14 Discurso do ministro de Estado das Relações Exteriores, 
professor Celso Lafer, na cerimônia de assinatura de ajuste 
complementar na área de formação profissional entre a 
República Federativa do Brasil e a República de Cabo Verde e 
de ajustes complementares nas áreas de formação profissional e 
agricultura entre a República Federativa Do Brasil E República 

Da Guiné Bissau, 21 de julho de 2002.
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 O ministro completa e explica
como vão realizar essa empreitada,
além de como já era realizado em alguns
países como Cabo-Verde e Timor-Leste.

 

Temos buscado compartilhar com nos-
sos irmãos de além-Atlântico e, agora, de 
Timor Leste as “melhores práticas” bra-
sileiras. Nesse contexto, os programas 
de formação profissional contemplados 
nos Ajustes Complementares ora fir-
mados com Cabo Verde e Guiné Bis-
sau contaram com a já tradicional e 
valiosa parceria do Serviço Nacional 
de Aprendizagem Industrial – SENAI.

 Em 2003, o Brasil passou por novas 
eleições e elegeu Luís Inácio Lula da Silva 
(Lula), do Partido dos Trabalhadores (PT),  
presidente da República. Segundo Amado 
Cervo (2003: 88-89) passamos para um novo 
jeito de fazer política: do Estado neoliber-
al para o Estado logístico. Vale lembrar, an-
tes de dar uma definição para esse segundo 
modelo de Estado que, para Cervo (2003: 
88-89), o governo Cardoso não tomou me-
didas radicais em direção ao neoliberalis-
mo. De acordo com o autor, ocorreu um 
balanceamento entre as medidas liberali-
zantes e as protecionistas aplicadas até en-
tão.  O paradigma logístico é caracteriza-
do pelo maior esforço para se manter esse 
balanceamento entre o neoliberalismo e o 
desenvolvimentismo que havia sido aplica-
do dos anos de 1930 até 1990.  Novamente 
o Brasil mudava conforme o discurso do 
presidente e de outros tomadores de decisão.
 Apesar da mudança de pensamento, o 
país não alterou radicalmente de comporta-
mento com os países africanos. Os discursos 
do presidente Lula continuaram a   ênfase 
dada pelo último governo em valores como 
a democracia e o livre-comércio. A diferença 

reside no fato de que o Brasil se voluntariava 
ainda mais para cooperar em diversas áreas, 
como saúde e educação. Além disso, o presi-
dente Lula, assim como enunciado anterior-
mente, olha com maiores ressalvas os coman-
dos da OMC15 .  Para melhor exemplificar 
essa postura de ator capaz de promover coop-
eração na região, temos o discurso do presi-
dente da República, Luiz Inácio Lula da Sil-
va, durante Reunião Ampliada Brasil-Guiné 
Bissau, Bissau, no dia 13 de abril de 2005:

E também porque o Brasil tem conheci-
mento tecnológico, o Brasil tem estrutura 
empresarial, o Brasil tem base intelectual 
para, dentro das suas  possibilidades, aju-
dar para que os países mais pobres tenham 
um mínimo de ajuda para dar os passos se-
guintes. é por isso que estamos aqui com o 
Ministro da Educação, viemos aqui com o 
Ministro da Saúde, viemos aqui com o Min-
istro da Cultura, estamos aqui com repre-
sentantes do Senai para tentar estabelecer 
escolas de formação profissional, e quer-
emos contribuir em várias outras áreas.

 
 ___________

15 Durante Discurso do Presidente da República, Luiz Inácio 
Lula da Silva, na sessão solene da Assembleia Nacional de 
Cabo Verde, na cidade de Praia, em 29 de julho de 2004 foi 
desenvolvida a seguinte argumentação acerca da Organização 
Mundial do Comércio (OMC): “O Brasil vem lutando, em to-
das as negociações comerciais de que participa, para que os 
benefícios do livre-comércio cheguem a todos. Sobretudo aos 
pequenos produtores agrícolas competitivos dos países mais 
pobres, prejudicados por práticas comerciais injustas e, muitas 
vezes, hipócritas.Não podemos permitir que populações intei-
ras paguem o preço dos subsídios concedidos a uma minoria 
rica. é inadmissível que multidões permaneçam em extrema 
pobreza devido às barreiras impostas pelos países desenvolvi-
dos. Por isso, o Brasil saudou o resultado do painel estabeleci-
do na OMC, por iniciativa nossa, para examinar os subsídios 
norte-americanos ao algodão. A decisão pioneira da OMC abre 
caminho para que países da áfrica Ocidental tenham assegu-
rada sua competitividade na produção do algodão, assim como 

na do café e do cacau.”
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 Numa visita a São Tomé e Príncipe 
em 2005, o presidente volta a afirmar quais 
valores são defendidos pelo Brasil: “Bra-
sil e São Tomé e Príncipe compartilham os 
valores da democracia, da liberdade e da 
justiça social. Nossos dois países estão em-
penhados em consolidar uma ordem mun-
dial baseada em um forte multilateralismo, 
que assegure oportunidades para todos”16. 
Além de continuar a manter o discurso em 
relação a língua portuguesa do governo an-
terior, “queremos também valorizar nosso 
maior patrimônio comum. Por meio do In-
stituto Internacional da Língua Portugue-
sa, na Casa Cor de Rosa, em Praia, estamos 
trabalhando para que nossa língua se trans-
forme em poderosa ferramenta de projeção 
de nossos valores, aspirações e interesses”.  
 Essa forma de pensar o Brasil como 
país aberto ao comércio-exterior, mas com 
ressalvas por não considerar totalmente 
“justos” os comandos das organizações, car-
acterizou os 8 anos do governo Lula. é a 
construção de uma figura de Brasil que se 
sente capaz de cooperar com o desenvolvi-
mento desses países sempre confiando no 
empresariado brasileiro para a empreitada.
 O Brasil modificou sua concepção de 
si com o passar do tempo, transformou seus 
valores e suas expectativas sobre o compor-
tamento de outros atores. O discurso que 
foi utilizado pelo então presidente Fernan-
do henrique de um Brasil que esboçava ser 
grande parceiro no desenvolvimento dos 
países na áfrica, tomou uma forma ain-
da maior no governo Lula. O Brasil de hoje

_______________
16 Dados retirados da Resenha de Pol. Ext. Brasil, a. 32, n. 97, 2º 
semestre 2005. Disponível em:http://www.itamaraty.gov.br/im-
ages/ed_biblioteca/resenhas_peb/Resenha_N97_2Sem_2005.
pdf.

tem uma concepção de global-player, ou seja, 
um ator capaz de interferir no sistema inter-
nacional. O país construiu uma imagem de si 
como capaz de ajudar os países africanos a su-
perar seus problemas através da cooperação.

CONSTRUÇÃO DISCURSIVA DA IDENTI-
DADE BRASILEIRA EM SUA RELAÇÃO 
COM A ÁFRICA LUSÓFONA NO PRI-
MEIRO MANDATO DO GOVERNO DE 
DILMA ROUSSEFF

 Para essa parte do texto, o recorte tem-
poral é entre 2011 e 2014. O primeiro dis-
curso proferido pelo ministro das relações 
exteriores Antonio Patriota (2011-2013) 
em relação aos países africanos, durante a 
IV reunião ministerial da Cúpula América 
do Sul-áfrica (ASA) mostra uma tendên-
cia para além de outros fatores importantes, 
como os objetivos da política externa bra-
sileira, a diplomacia menos presidencial 
como as anteriores, isto é, com uma presença 
menos. Segundo Patriota, “ Trago a men-
sagem de compromisso da Presidenta Dil-
ma Rousseff de engajamento do Brasil com a 
áfrica”,17 mostrando ausência da presidente.
 Tal discurso mostra, também, di-
versas semelhanças entre o governo do 
ex-presidente Luis Inácio e o governo da 
presidente Dilma. Algumas dessas sem-
elhanças são: A áfrica e a América Lati-
na como prioridades da política externa; 
parceria com áfrica para além dos valores 
culturais da colonização e da escravidão.

____________
17 Trecho retirado do discurso proferido pelo então ministro 
presente na Resenha de Política Exterior do Brasil. Número 
109, 2° semestre de 2011. Acessado pela última vez em 6 de 
janeiro e disponível em: <http://www.itamaraty.gov.br/images/

ed_biblioteca/resenhas_peb/Resenha109_2Sem_2011.pdf>
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 Por outro lado, é possível inferir que a 
relação entre Brasil e a áfrica não seria mais 
referida discursivamente a partir de termos 
vagos como dívida, por exemplo. O ministro 
Patriota informa que o compromisso com 
áfrica se dava pelo fato de que o Brasil era o 
país da diáspora africana, ou seja, o Brasil é 
o país com maior população de afrodescen-
dentes fora da áfrica e, além disso, possui um 
serviço político-diplomático extensivo com 
37 embaixadas na áfrica (Resenha de Política 
Exterior do Brasil. Número 109, 2° semestre 
de 2011). O trecho a seguir melhor exempli-
fica o novo discurso da diplomacia brasileira:

 Esse compromisso também se ex-
pressa na nossa presença em Malabo para 
levar adiante o processo de aproximação 
regional América do Sul – áfrica. Trata-se 
de exercício que engloba duas linhas fun-
damentais da política externa brasileira: a) 
a integração sul-americana, com a trans-
formação do continente em zona de cresci-
mento, desenvolvimento sustentável com 
justiça social, democracia e paz; b) a incor-
poração, à nossa atuação externa, do fato 
de sermos o país com a maior população 
afrodescendente fora da áfrica e o país do 
mundo com a segunda maior população 
de origem africana. Devem ser entendidos 
nesse contexto os esforços brasileiros em 
desenvolver a agenda de aproximação com 
a áfrica em todas as suas vertentes: o diálo-
go político, o comércio e os investimentos, 
a cooperação técnica e econômica, a coop-
eração cultural[...]O Brasil está disposto a 
assumir sua responsabilidade. Como o país 
sul-americano de maior diáspora africana, 
maior número de Embaixadas na áfrica 
(37), sede do maior número de Embaixa-
das africanas residentes na América do Sul 
(33), nos colocamos a serviço de uma agen-
da de aproximação entre nossas regiões.
(Resenha de Política Exterior do Bra-
sil. Número 109, 2° semestre de 2011:65)

 Nesse mesmo discurso, o ministro tra-

tou de definir com detalhes conceitos que 
pareciam muito vastos nos discursos dos dois 
governos anteriores, tais como o conceito de 
democracia, o papel da áfrica e da América 
Latina no mundo. A definição de democracia 
para Patriota envolve tanto o externo quanto 
o interno. A democracia externa seria aque-
la que os países possam, enfim, participar 
das decisões nos mecanismos multilaterais 
e que esses sejam mais antenados com re-
alidade financeira, ambiental, econômica e 
de paz e segurança. A democracia interna, 
por outro lado, seria a criação de “institu-
ições democráticas” com poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário devidamente fortes e 
livres para atuarem, liberdade de expressão e 
uma gestão pública independente (Resenha 
de Política Exterior do Brasil. Número 109, 2° 
semestre de 2011:68).  Sobre o papel da áfrica 
e da América Latina, “a ASA representa quase 
1/3 do território mundial; 1/5 da população, 
com 1,3 bilhão; um crescimento econômico 
significativo na áfrica de 5% e na América do 
Sul, de 4,1%; e PIB de 6 trilhões, 10% do PIB 
mundial”. (Resenha de Política Exterior do 
Brasil. Número 109, 2° semestre de 2011:67).
 Esses detalhes e definições mostram 
uma nova fase de como o Brasil se porta per-
ante os países da áfrica, ou melhor, de como 
o Brasil olha para si mesmo. O aceleramento 
da economia chinesa fez com que o preço dos 
commodities subissem rápido, mas esse ciclo 
econômico, que favoreceu o Brasil levando 
reservas ao país, teve vida curta (PRATES, 
2007:329). Isso fez com que a possível lid-
erança brasileira no que tange a cooperação 
fosse freada, e as relações com áfrica lusó-
fona tão aquecidas nos últimos dois gover-
nos esfriassem. O Brasil do governo Rousseff 
não se entendia mais como o Brasil potên-
cia, mas como aquele que tem o que apren-
der com os países africanos, pelo menos em 
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um primeiro momento. Segundo Patriota, “ 
Assim como ocorre no Brasil e na América 
do Sul, identificamos na áfrica experiências 
bem-sucedidas nos campos econômico, so-
cial e político, e isso nos faz crer em processos 
que levem a realizações do potencial africano 
em linha com os sonhos de grandes líderes 
africanos, como Nyerere, Mandela e Nkru-
mah”18 . Em outro discurso, em 2012, na 319ª  
Reunião do Conselho de Paz e de Segurança 
da União Africana, segmento sobre a situ-
ação na Guiné-Bissau, o ministro completa:

 A meu ver, há muito a se aprender da 
experiência africana, e continuaremos 
a trabalhar juntos nesse espírito. Go-
staria de fazer um agradecimento espe-
cial ao Representante das Nações Uni-
das para a Guiné-Bissau, Sr. Mutaboba, 
por seu briefing, bem como ao Ministro 
da Côte d’Ivoire, representando o Presi-
dente da CEDEAO, Presidente Ouattara, 
e o Comissário da CEDEAO, por for-
necer as balizas para os presentes debates.
(Resenha de Política Exterior do Brasil. 
Número 110, 1º semestre de 2012:53).

 Seguindo o pensamento de Maja Ze-
fhuss, uma modificação no corporateidentity 
leva necessariamente a um novo comporta-
mento em relação a diversos outros atores, 
como a baixa do preço das commodities 
fizeram com que o Brasil repensasse seu papel 
no plano internacional. Nesse primeiro gover-
no, foi observado que o Brasil pretende apren-
der muito mais com a áfrica do que suger-
ir que os problemas africanos tenham uma
solução brasileira. Segundo o então ministro 
Patriota, “(...)há várias experiências e estru- 

____________
18  Trecho de discurso proferido pelo ministro reunido na Re-
senha de Política Exterior do Brasil. Número 108, 1° semestre 
de 2011. Acessado pela última vez em 6 de janeiro de 2015 e 
disponível em: <http://www.itamaraty.gov.br/images/ed_bib-
lioteca/resenhas_peb/Resenha108_1Sem_2011.pdf>

turas, como o Conselho de Paz e Segurança 
da organização, que sevem de exemplos vali-
osos para a construção de nosso próprio es-
forço de integração na América do Sul. De 
nosso lado, permanece forte o interesse em 
compartilhar com a áfrica experiências 
exitosas ”.(Resenha de Política Exterior do 
Brasil. Número 110, 2º semestre de 2011).
 Além disso, o ministro relembra que 
há bases sólidas na relação, como a coop-
eração técnica e de saúde, comércio e até o 
interesse cultural. Sobre comércio, Patriota 
informou que o “(...) comércio entre Bra-
sil e áfrica passou de US$ 5 bilhões, em 
2002, a US$ 25,9 bilhões, em 2008. Apesar 
da retração verificada em 2009, por con-
ta da crise financeira mundial, a recuper-
ação em 2010 revelou o expressivo índice 
de crescimento, no período, de 240%”19 .
 Porém, dos discursos analisados en-
tre diferentes governos, a gestão de Dil-
ma Rouseff foi a que teve menos dis-
cursos proferidos aos países africanos. 
Os discursos em direção a esses países foram 
majoritariamente em 2011 e 2012, sendo os 
dois últimos anos 2013 e 2014 focados em 
outros atores do sistema internacional, prin-
cipalmente nos BRICS e na ONU. No pri-
meiro semestre de 2014, dos 13 discursos 
proferidos por tomadores de decisão brasile-
iros, 6 foram direcionados às autoridades da 
Organização das Nações Unidas (Resenha 
de Política Exterior do Brasil. Número 114, 
1° semestre de 2014). Já no segundo semes-
tre dos 19, 6 foram direcionados aos países 
dos BRICS (Resenha de Política Exterior do 
Brasil. Número 115, 2° semestre de 2014).
 Nesse ano, ocorreu apenas um discur-
_______________
19 Trecho de discurso proferido pelo ministro reunido na Re-
senha de Política Exterior do Brasil. Número 108, 1° semestre 
de 2011. Acessado pela última vez em 6 de janeiro de 2015 e 
disponível em: <http://www.itamaraty.gov.br/images/ed_bib-
lioteca/resenhas_peb/Resenha108_1Sem_2011.pdf>
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so em relação aos países da áfrica lusófona 
e foi quando José Eduardo dos Santos, presi-
dente da Angola, visitou Brasília. No encontro 
entre Dilma e José Eduardo dos Santos,  foram 
discutidas cooperações sobre defesa, cooper-
ação comercial e educação; porém, nada que 
diferenciasse os discursos anteriores. (Re-
senha de Política Exterior do Brasil. Número 
114, 1° semestre de 2014:30 e 29). Outro de-
talhe importante de 2014 foi o de que a pres-
idente voltou a proferir ela mesma os discur-
sos, como feito pelos governos anteriores. No 
último semestre de 2014, 13 dos 19 discur-
sos foram proferidos pela então presidente.

COMPARAÇÃO ENTRE OS DISCURSOS 
DOS PRESIDENTES

 Assim como dito anteriormente, para 
Wendt, a identidade é algo estável (WENDT, 
1992a: 397). Essa tese parece não ser facil-
mente comprovável quando comparado os 
três últimos governos e seus discursos sobre o 
papel do Brasil no sistema internacional. Fer-
nando henrique e seus ministros das relações 
exteriores pensavam o Brasil como um país 
que prezava pelos “valores da democracia e 
do livre-comércio e da expansão do neolib-
eralismo”(Resenha de Pol. Ext. Brasil, a. 23, 
n. 78, 1º semestre 1996:198), mas que não 
construía as regras, não era uma potência.
 Já no governo Lula, os discursos cri-
avam a ideia de um Brasil potência, capaz 
de bancar os processos de cooperação Sul-
Sul com uma base de tecnologia nacional 
(Reunião Ampliada Brasil-Guiné Bissau, 
Bissau, no dia 13 de abril de 2005). Por úl-
timo, o Brasil dos discursos da presidente 
Dilma, por outro lado, segundo a tendência 
dos discursos analisados do primeiro man-
dato, seria o país da aprendizagem, aquele 
que quer aprender com os casos bem suce-

didos dos países emergentes e do terceiro 
mundo (Resenha de Política Exterior do 
Brasil. Número 110, 1º semestre de 2012:53).
 A identidade, segundo Zefhuss (2001, 
p.6), promove as bases para o interesse. Isso 
significa dizer que conforme mudam os 
discursos e a identidade construída, conse-
quentemente, o comportamento que o Brasil 
adota e sua expectativa do comportamen-
to alheio também sofre alterações. O tipo 
de anarquia que predomina em cada região 
vai variar conforme a identidade dos atores 
(ZEFhUSS, 2001: 6 e 7), de como enxergam 
palavras importantes como conflito e segu-
rança. Certamente, o ambiente construído 
desde o início do governo FhC até o gover-
no Lula era de prioridade nas relações com 
a áfrica lusófona. Porém, no final do gover-
no FhC, o Brasil começa a se entender como 
ator que possui um papel de liderança den-
tro delas “ [...] a CPLP e o conjunto de seus 
países membros são, no momento, os maiores 
beneficiários da cooperação brasileira em 
volume de recursos financeiros ”(Reunião 
Preparatóriada IV Conferênciade Chef-
es de Estado e de Governo da CPLP, 2002).
 Sendo assim, observa-se que essa ideia 
de liderança foi assumida de modo mais 
enfático durante o governo Lula. O então 
presidente afirmava que o Brasil e seu em-
presariado seriam capazes de levar a fundo 
processos complexos e caros de cooperação 
com os países africanos. Com a decaída do 
preço das commodities, torna-se ainda mais 
difícil manter esse comportamento; para 
não perder as redes construídas de comér-
cio e cooperação com esses países, o Brasil 
passou a uma nova espécie de relação com 
os mesmos, mais aberto a aprendizagem. 
Além disso, outros países como a Chi-
na - que é o maior parceiro comercial do
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 Brasil20 - passaram a ter outras prioridades.

ANEXO 1

CONCLUSÃO

 Ao contrário do que pensa Wendt 
sobre a identidade que o Brasil tem de si 
próprio não é algo estável. Os discursos, 
como dito por Zefhuss (2001), têm um pa-
pel crucial na construção do Brasil desejado.
 Desde o governo Fernando henrique, 
como explanado anteriormente, a identi-
dade do país tal como refletida e constituí-
da nos discursos dos presidentes e minis-
tros das Relações Exteriores, vem sofrendo 
um processo de mutação. Neste percurso, 
ele teria se afastado de uma posição de hor-
izontalidade dentre os demais países sub-
desenvolvidos (Resenha de Pol. Ext. Bra-
sil, a. 22, n. 77, 2º semestre 1995, p. 203) 
tendo em vista a assunção de uma verti-
calidade no que tange as relações Sul-Sul.
 No tocante ao governo Dilma, ob-
serva-se, contudo, uma tendência de re-
versão desse processo e uma moderação 
nas pretensões de liderança brasileira a par-
tir de uma ênfase na ideia de aprendizagem 
mútua (Resenha de Política Exterior do 
Brasil. Número 108, 1° semestre de 2011).
Apesar da diferença de posições entre os 
Ministros da Fazenda, Nelson Barbosa, que 
possui uma visão de estímulo à demanda 
para crescimento da economia (BARBO-
SA, 2004:1180), e Joaquim Levy, que pos-
sui uma visão ortodoxa para as crises da 

________________
20 Mais informações sobre esse fato, em: < http://
www.publico.pt/mundo/noticia/china-con-
solida-posicao-como-maior-parceiro-comer-
cial-do-brasil-1696322>

economia, não ocorreu grandes diferenças 
na posição do país. A política econômica 
manteve-se até a queda do governo Dilma.
 Um detalhe percebido durante a 
análise dos discursos foi de que os fatores 
econômicos externos, como crises em par-
ceiros comerciais importantes e até baixa nos 
preços de produtos importantes para pauta 
de exportação, tiveram um impacto muito 
importante na identidade brasileira, em mui-
tos casos, a condicionando. Porém, como 
esse artigo se focou nas relações com a áfrica, 
essa afirmação teria que levar em conta todas 
as relações com outros atores que o Brasil 
manteve durante os três últimos governos.
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ANEXO 1

Ano Acontecimentos Entendimento de Brasil
1994-1996 Posse FhC e primeiros efeitos do 

Plano Real
Entendimento de Brasil como igual 
aos demais países africanos

1996-1998 Crescimento do PIB e melhora de 
outros indicadores macroeconômi-
cos

Brasil como país que possui valores 
compatíveis com o neoliberalismo e 
a democracia de ordem interna

1998-2002 Estabilização da economia e cresci-
mento em diversos setores princi-
palmente agricultura

Brasil começa a se enxergar como 
liderança

2002-2010 Aumento da atividade de empresas 
no exterior, principalmente min-
eração e construção. Aumento do 
preço dos commodities.

Brasil como liderança nos processos 
de cooperação com áfrica, país se 
enxerga como liderança Sul-Sul.

2011-2014 Crise interna de desconfiança, 
ataques especulativos contra em-
presas como a Petrobras, queda 
drástica do preço dos commodities. 
Competição com a China no conti-
nente africano.

Brasil freia os processos de cooper-
ação. O país começa a se por na cat-
egoria de igual e a olhar a saída de 
outros países para suas crises.
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CAMPO DE REFUGIADOS: PARADIGMA DO ESTADO DE EXCEÇÃO

Letícia Cristina Pereira de Castro

RESUMO

 O presente artigo tem por objetivo 
verificar a situação dentro dos campos de re-
fugiados, de forma a analisar a possibilidade 
deste panorama se relacionar aos pressupos-
tos do estado de exceção. Para os efeitos deste 
artigo, entende-se como exceção um estado 
em que os seres humanos são reduzidos à 
vivência meramente biológica, sem pod-
er político e sem direitos. O refugiado será 
compreendido como aquele que destitui-se 
de uma vida normal, ou seja, protegido por 
seu Estado de origem e assegurado por todos 
os direitos humanos, e foge para outro país 
a fim de garantir a sua sobrevivência. Pre-
tende-se atribuir maior ênfase aos refugia-
dos haitianos que se encontram nas regiões 
do Acre e do Amazonas, no Brasil. Para tal 
fim, serão analisados os estudos de Gior-
gio Agamben e Carl Schmitt, visto que am-
bos discutem a relação do indivíduo e a lei 
dentro do poder soberano e da dominação.

Palavras-chave: Estado de Exceção. Refugia-
dos. haitianos. Acre.

ABSTRACT

 This article aims to look into the sit-
uation in the refugee camps, in order to ex-
amine the possibility of this scenario relate to 
the assumptions of the state of exception. For 
the purposes of this article, it is understood 
as exception a state in which human beings 
are reduced to mere biological existence, with 
no political power and no rights. The refugee 
shall be understood as the one who deprives 
himself of a normal life, protected by their 
state of origin and guaranteed by all human 
rights, and flees to another country in order 
to ensure their survival. It is intended to give 
greater emphasis to haitian refugees in the 
region of Acre and Amazonas, Brazil. To this 
end, the studies of Carl Schmitt and Giorgio 
Agamben will be analyzed, since both discuss 
the relationship of the individual and the law 
within the sovereign power and domination.

Key-words: State of Exception. Refugees. 
haitian. Acre.
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INTRODUÇÃO

 A colônia mais rica do hemisfério 
ocidental pós-independência tornou-se a 
mais pobre atualmente. Além dos problemas 
econômicos enfrentados pelo haiti, o país 
passa por severas crises políticas, desencadea-
das pelo colonialismo, ditadura, escravidão e 
desordem. O haiti foi abalado por um terre-
moto em janeiro de 2010, que levou abaixo o 
mínimo de esperança que poderia ser encon-
trada em jovens e trabalhadores que expecta-
vam reconstruir o país; seguido pelo surto de 
cólera que matou boa parte de seus habitantes. 
Dois anos depois, mais dois furacões atingi-
ram o haiti, colapsando ainda mais as fontes 
de recursos econômicos e as estruturas soci-
ais da população. Ainda, o narcotráfico cor-
rompe as forças policiais e o sistema judicial.
 Todas essas situações adversas moti-
vam a emigração de millhares de haitianos 
em busca de melhores condições de vida. O 
Brasil é um dos principais países receptores 
de haitianos. Após a chegada ao Brasil, eles 
recebem um visto humanitário, não sen-
do reconhecidos como refugiados. A maior 
parte dos haitianos encontra-se no Acre e 
em outras regiões do Norte do país, e vivem 
em difíceis condições, em ambientes super-
lotados e precários. Apesar de serem coorde-
nados pela Secretaria de Direitos humanos, 
no caso do Acre, a conjuntura vivida por 
eles está longe de ser a garantia dos direitos 
básicos assegurados a qualquer ser humano.
 A partir desse cenário, pretende-se 
analisar, por meio de cinco sessões o con-
texto histórico vivido pelo refugiado e mi-
grante, tanto a situação geral subsistida 
por eles no haiti, quanto o seu presente no 
Brasil. A primeira sessão será uma con-
tribuição teórica sobre o que vem a ser um 
refugiado. A segunda sessão falará sobre o 

estado de exceção. A terceira e a quarta ses-
são consistirão em um panorama histórico 
do haiti, seguido pelo contexto do refugia-
do no Brasil. Mais tarde, na quinta sessão, 
será avaliado se o cenário vivido por eles 
faz parte ou não de um estado de exceção.
 Este trabalho procura se debruçar 
sobre as reflexões e os blocos teóricos de 
Carl Schmitt e Giorgio Agamben, a fim de 
abordar a situação do refugiado haitiano 
no Acre sob o ponto de vista da exceção.

A QUESTÃO DOS REFUGIADOS

 Segundo a Convenção Relativa ao 
Estatuto dos Refugiados de 1951, refugia-
dos são aqueles que abandonam seu país 
de origem, individualmente ou em massa, 
devido ao temor de serem perseguidos por 
motivos de raça, religião, nacionalidade, 
pertencimento a determinado grupo so-
cial ou por opinião pública. Por causa dess-
es temores, o indivíduo não pode ou não 
pretende voltar ao seu país de origem.
 Um país não deve considerar cada caso 
individualmente em situações em que há uma 
evasão em massa. “Nessas circunstâncias, 
especialmente quando os indivíduos estão 
fugindo por razões semelhantes, a determi-
nação do status de refugiado pode ser declara-
da com base no ‘grupo social’ que, na falta de 
evidência contrária, cada indivíduo passa a ser 
considerado como um refugiado”. (hUMAN 
RIGhTS EDUCATION ASSOCIATES).
 O   Artigo 2º da  Convenção diz res-
peito aos  deveres  de  cada refugiado para 
com o país de abrigo. Ele deve seguir as leis e 
regulamentos tomados para a manutenção da 
ordem pública.
 O Artigo 3º prevê que “Os Estados 
Contratantes aplicarão as disposições des-
ta Convenção aos refugiados sem discrimi-
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nação quanto à raça, à religião ou ao país de 
origem”. Além disso, a Convenção diz que 
o Estado que o abriga tem a obrigação de 
conceder um tratamento tão favorável quan-
to possível ao refugiado, tratando-o como 
é tratado qualquer estrangeiro dentro do 
país; provendo uma propriedade móvel ou 
imóvel e a outros direitos a ela referentes. O 
Estado Contratante deve assegurar o direito 
a todo refugiado que resida no país de for-
ma regular de obter uma atividade profis-
sional assalariada nas mesmas circunstân-
cias dos nacionais de um país estrangeiro.
 Apesar de muitos refugiados con-
seguirem asilo em países vizinhos, pou-
cos conseguem de fato serem integrados 
ou manterem suas situações regularizadas. 
A maior parte dos refugiados espera por 
soluções permanentes para suas condições. 
Os direitos de ir e vir e de trabalhar são 
sempre restringidos. Além disso, muitas 
vezes eles são alvos de ataque, tanto por 
grupos rivais que cruzam fronteiras quan-
to pelas forças de segurança local. Para os 
refugiados, as oportunidades de lazer são 
praticamente inexistentes. (COSTA, 2011).

O ESTADO DE EXCEÇÃO

 O Estado de exceção é aborda-
do como uma situação oposta ao Esta-
do de direito, que decorre de um mo-
mento emergencial, restringindo-se 
temporariamente os direitos e concentran-
do poderes. Ele acontece quando há uma 
possível ameaça à constituição democráti-
ca ou alguma adversidade à ordem pública.
 Giorgio Agamben vê o estado de ex-
ceção como “inicialmente apresentadas 
como medidas ligadas a acontecimentos 
excepcionais, reservadas a situações limita-
das no tempo e no espaço, (que) tornam-se 

regra”. (AGAMBEN, 2004). Essa tese de que 
o estado de coisas em que se vive deixa de 
ser a exceção para se tornar a regra geral 
também é defendida por Walter Benjamin.
 A despeito de Carl Schmitt, que é am-
plamente criticado por Agamben, a “exceção” 
é entendida como sendo um momento apro-
priado para a saída do Estado Democrático 
de Direito nos interesses públicos, ou seja, o 
fim do respeito às liberdades civis e dos dire-
itos humanos. Schmitt recebe influências de 
Thomas hobbes e diz que “de todos os con-
ceitos jurídicos, o maior interesse repousa no 
conceito de soberania”. (SChMITT, 2006).  
Em sua visão “a normalidade não explica 
nada, a exceção explica tudo”. (SChMITT, 
Op. Cit.). Agamben não acredita nessa 
suposição. Ele defende que na moderni-
dade, é necessário enxergar o estado de ex-
ceção como algo normal, e não excepcional.
 Segundo hobbes, em um Estado Mod-
erno é necessário que todos os instrumentos 
sejam usados para que a vida dos súditos seja 
conservada pelo soberano, já que cada súdito 
o determinou ao poder, e este deve defend-
er a vida de cada indivíduo. (hOBBES apud 
AGAMBEN, 2003, p.113). Dentro deste pan-
orama, a vida dos súditos é uma mera vida 
nua, despida de qualquer dignidade (AG-
AMBEN, 2004, p.174) deixando-se intei-
ramente aberta ao ato do poder soberano.
 Na busca pelo entendimento da su-
jeição da “vida nua” ao poder soberano den-
tro de um contexto atual se faz necessário 
entender tanto o conceito abordado quanto 
a história como uma herança do Estado de 
exceção.

A REALIDADE HAITIANA

 Uma vez que foi discutido os con-
ceitos de refugiado e de exceção, preten-
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dese analisar o panorama histórico vi-
venciado pelo haiti e por seus habitantes 
desde a sua colonização até os dias de hoje.
 A colonização haitiana se dá a partir do 
momento em que Cristóvão Colombo chega à 
ilha sob a bandeira do Reino da Espanha, em 
1492, batizando-a de hispaniola. No entanto, 
em 1625, estabelece-se na ilha de Tortuga um 
grande número de franceses, que se aprovei-
tam do lugar para praticar atividades piratas.
  Em 1697, institui-se o tratado de Ry-
swick, assinado entre Espanha e França, de-
terminando que uma parte da ilha passaria a 
ser controlada pelos franceses. A partir daí, 
hispaniola passa a se chamar São Domingos.  
De acordo com Philippe Girard (2004), São 
Domingos se tornou a colônia mais rica do 
haiti devido ao seu clima, a terra e o trabalho 
africano. O sistema escravista representou um 
alto desenvolvimento econômico haitiano.
 Em 1791 iniciou-se a guerra pela inde-
pendência, que acabou por expulsar frances-
es, ingleses e espanhóis. Entretanto, conforme 
afirma o autor, “até as tropas napoleônicas 
recuariam diante do cenário de guerrilha, 
malária e febre amarela” (GIRARD apud RO-
DRIGUES, p.10). Quando o haiti declarou sua 
independência, em 1804, o país estava com-
pletamente devastado. (RODRIGUES, p.5)
 Os anos que se seguiram após a inde-
pendência, foram assentados por uma pro-
funda queda da produção e exportação de 
alimentos. Desta forma, o haiti manteve-se 
dependente das outras nações para pod-
er alimentar a sua população. Percebe-se, a 
partir deste panorama, que a luta pela inde-
pendência haitiana foi bastante custosa, pois 
além da baixa produção, o haiti ainda foi 
obrigado a pagar indenizações para a França; 
e temendo novas invasões, empenhou-se em 
construir fortificações. Ademais, o país, du-
rante 73 anos (de 1843 a 1915) o haiti sofreu 

102 revoltas, guerras civis e revoluções. (GI-
RARD apud RODRIGUES, p.12). Em 1804, 
aconteceu um massacre da etnia branca que 
matou toda a classe especializada do país, 
deixando o haiti em uma situação mais críti-
ca e destruindo suas perspectivas econômi-
cas. (GIRARD apud RODRIGUES, p.11).
 O presidente dos Estados Unidos, 
Woodrow Wilson, vendo a instabilidade 
que o haiti estava passando, resolveu envi-
ar tropas de ocupação com a justificativa de 
democratizar os haitianos. (BUSS e GARD-
NER, 2008, p.23). No entanto, Girard de-
fende que o real interesse dos Estados Uni-
dos era estratégico, visto que beneficiaria as 
companhias norte-americanas. Entretanto, 
o autor diz que também houve ajuda hu-
manitária, afirmando-se na construção de 
estradas, hospitais e na reorganização das 
finanças do país, contribuindo para que 
houvesse certo crescimento econômico. Os 
anos que se seguiram após a retirada dos 
Estados Unidos do haiti foram marcados 
por instabilidade política e seguidas ditadu-
ras repressivas. (RODRIGUES, 2014, p.7).
 Quando Clinton assume a presidên-
cia dos Estados Unidos em 1993, acontece o 
envio de tropas da Organização das Nações 
Unidas (ONU) para o haiti, com o propósi-
to de auxiliar observadores da Organização 
dos Estados Americanos (OEA) presentes 
no haiti. O Conselho de Segurança da ONU 
aprovou uma sanção econômica que impedia 
de o haiti adquirir petróleo, armas, munições, 
equipamentos militares e ainda decretou o 
congelamento de bens haitianos deposita-
dos em instituições financeiras localizadas 
no exterior. Após, o Conselho de Segurança 
instaura uma nova resolução, que autoriza o 
envio da Missão das Nações Unidas para o 
haiti (UNMIh) a fim de orientar a polícia 
haitiana, modernizando as forças armadas, e 
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reconstruir o que foi abalado pela crise in-
stitucional. (SILVEIRA apud RODRIGUES, 
p.37). O objetivo norte-americano não con-
seguiu ser atendido, dado que foi consid-
erada uma “ocupação externa” pelo haiti, 
estimulando uma reação agressiva por par-
te dos grupos armados do governo haitiano.
 De uma forma geral, as oper-
ações que envolviam os Estados Unidos 
e as Nações Unidas fracassaram. A de-
mocracia não conseguiu ser restaura-
da e o país tornou-se ainda mais pobre.
 Toda essa crise vivida pelo haiti cul-
minou em uma união de esforços organiza-
da pelos Estados sul-americanos, conheci-
da como Missão Estabilizadora das Nações 
Unidas no haiti (MINUSTAh), tratando-se 
da quinta missão conduzida pela ONU, des-
de 1993. A organização visava manter a or-
dem e a segurança do haiti, pacificar e de-
sarmar grupos guerrilheiros rebeldes, além 
de incentivar o diálogo político, promov-
endo eleições livres, e estabelecer o desen-
volvimento econômico e social. A missão 
ainda apresenta propostas de proteção dos 
direitos humanos e do meio ambiente.
 Conforme aponta Monica hirst 
(2011), em 2009 já se observava os resulta-
dos positivos da MINUSTAh. Desta forma, 
a organização sul-americana já tinha a in-
tenção de se retirar após as eleições. Toda-
via, o terremoto que abalou o país em janeiro 
de 2010 tirou as esperanças do mesmo, in-
staurando um novo cenário crítico no hai-
ti, agravados pela sua pobreza e vulnera-
bilidade. A situação se agravou ainda mais 
após o surto de cólera em outubro de 2010.
 Desta forma, a ação multilateral re-
alizada no país em 2010 não conseguiu 
atender às demandas necessitadas. A reali-
dade haitiana só se fez mais instável através 
dos anos. Através do desastre ambiental, da 

pobreza e da negligencia do governo, o haiti 
se tornou um Estado de soberania suspensa.

OS HAITIANOS NO BRASIL

 Foi dentro de uma conjuntu-
ra de insegurança e falta de emprego 
que se iniciou o fluxo migratório de hai-
tianos para o Brasil, que começou em 
2010 e vem tornando-se permanente.
 A problemática está no fato de que as 
condições vividas pelos haitianos no Brasil 
são pífias. Após pedirem refúgio à Polícia 
Federal, os imigrantes são hospedados em 
locais que vão de quadras esportivas abando-
nadas a clubes inativos. Um projeto feito em 
fevereiro de 2014 pela PUC-Minas para a Or-
ganização Internacional para as Migrações 
(OIM) aponta que as moradias cedidas aos 
refugiados e imigrantes são extremamente 
pequenas, contidas por colchões velhos e de-
teriorado. Alguns refugiados relatam a falta 
de água e comida. Além disso, as condições 
sanitárias são extremamente precárias.
 Diana Zacca Thomaz aponta, em 
seu relatório feito sobre os imigrantes 
em Brasileia, Acre, que a precariedade 
das condições de higiene é uma das prin-
cipais queixas feita pelos refugiados. A 
água é tão impura que é usada para a lim-
peza de objetos pessoais, como calçados.
 Alguns policiais militares dis-
tribuem-se para manter a ordem durante 
a distribuição de marmitas na hora do al-
moço e da janta. No entanto, alguns aca-
bam machucando-os, imersos em um 
clima de tensão e desordem. Muitos apre-
sentam diarreias após as refeições, agra-
vando as condições sanitárias do abrigo.
 Os refugiados se apresentam como 
mão de obra barata no Brasil. Esta questão 
se mostra altamente problemática. Segundo 
Thomaz (2014), os critérios de contratação 
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remontam o tráfico negreiro e expõe os tra-
balhadores à condições degradantes e análogas 
à escravidão. “Um deslocamento considerado 
humanitário merece a atenção e os recursos 
necessários para garantir uma acolhida dig-
na e que respeite os direitos humanos fun-
damentais dos migrantes e que não permita 
que a vulnerabilidade destes seja acirrada nas 
condições precárias de um abrigo ou explo-
rada em nome do lucro”. (ThOMAZ, 2014).

CAMPO DE REFUGIADOS COMO UM 
ESTADO DE EXCEÇÃO

 A partir de todo o conteúdo expos-
to, percebe-se que a situação vivida pelos 
refugiados se assemelha a uma situação de 
exceção. Não um Estado, visto que não há 
um soberano claro. Essa falta de um poder 
Executivo é o que se afasta do estado de ex-
ceção.  No estado de exceção instituído por 
Schmitt, o executivo veste-se na qualidade de 
guardião da Constituição. Aliás, a falta dele, 
deixa brechas para que a violência militar se 
expanda e fira os direitos mínimos dos in-
divíduos.
 O que se tem aqui é um estado que se 
assemelha à teoria agambeniana, em que se 
instaura uma situação de regra. O tempo e o 
espaço não são bem definidos. Não há uma 
previsão de quando irá acabar; de quando 
esses indivíduos retomarão sua vida normal, 
sem a necessidade de serem superexplora-
dos.
 A questão da baixa renda dos imi-
grantes no Brasil e de a situação no haiti 
continuar miserável, torna o sistema mais 
caótico, já que não há uma previsão de se 
voltar ao país de origem. Assim como Ag-
amben aborda o perigo de a exceção se tor-
nar autojustificativa e permanente, no Brasil 
acontece o mesmo. As autoridades do país 

se preocupam com a situação desordenada e 
com o número cada vez maior de migrantes 
que entram no país.
 O Estado Democrático de Direito está 
longe de ser aplicado em um ambiente em 
que a vida se torna precária. O respeito do 
direito é inexistente. Neste sentido, o refugia-
do não encontra relação com os direitos hu-
manos. Ele se encontra exilado do direito à 
propriedade, de participar do governo de seu 
Estado e até mesmo dos direitos econômi-
cos e culturais. Essa questão não está ausente 
apenas nos campos de refugiados, mas tam-
bém na situação anterior à vinda desses in-
divíduos para o Brasil. No haiti, a falta de um 
Executivo forte, que zele pelos seus cidadãos, 
e os seus seguidos governos ditatórias são 
fortes exemplos do não funcionamento das 
leis; seguidos por corrupções e fraudes.
 O fato de dentro de um Estado de Ex-
ceção o poder Executivo poder locomover 
os indivíduos à locais determinados por eles 
se assemelha muito à situação do refugiado. 
Os campos de refugiados são, na realidade, 
estruturas precárias, com condições sani-
tárias mínimas, de estadia teoricamente tem-
porária. O básico que deve ser transferido 
aos moradores desses locais, vem em péssi-
ma qualidade (como a água e a comida).
 Segundo o Alto Comissariado 
das Nações Unidas para os Refugiados 
(ACNUR), além das situações econômica e 
social precárias, muitas vezes os refugiados 
não são bem-vindos aos novos espaços que 
lhe são apresentados como moradia, por isso 
os habitantes desses campos estão expostos 
a uma terrível degradação psicológica e so-
cial, o que pode causar a perda das mínimas 
convenções sociais. Isso vai de encontro ao 
Artigo 3º da Convenção Relativa ao Estatu-
to dos Refugiados de 1951, já citado na pri-
meira sessão, que estimam pela igualdade de 
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que realmente seja um momento inicial de 
chegada à realidade brasileira, mas com 
todos os direitos assegurados e vigiados.
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RESUMO

 O Estado Islâmico do Iraque e do Le-
vante (ISIS, em sua sigla em inglês, para Is-
lamic State of Iraq and al-Sham) ganhou no-
toriedade na arena internacional em 2014, 
quando conquistou grandes áreas de ter-
ritório na Síria e no Iraque. Entretanto, ainda 
é escasso e superficial o conhecimento que 
se tem do grupo. O artigo aponta que par-
te dos analistas não compreende a natureza 
do Estado Islâmico, definindo-o como uma 
organização terrorista. Todavia, apesar de 
utilizar o terrorismo como tática, o Estado 
Islâmico não pode ser entendido como um 
grupo terrorista. Afinal, redes terroristas têm 
no máximo centenas de membros, atacam 
civis, não possuem território, e não podem 
confrontar diretamente forças militares. O 
grupo, por outro lado, tem dezenas de mil-
hares de homens, possui território no Iraque 
e na Síria, mantém extensivas capacidades 
militares, controla linhas de comunicação, 
comanda infraestrutura, é autossuficiente, e 
se engaja em sofisticadas operações militares. 
Diante desse cenário, o artigo busca analisar 
como o Estado Islâmico pode ser classificado 
pela literatura especializada. Para tanto, serão 

discutidos conceitos básicos sobre guerra ir-
regular, terrorismo, insurgência, e, principal-
mente, a noção de ameaças híbridas. O tra-
balho está organizado da seguinte forma: a 
primeira parte apresentará o Estado Islâmico 
e sua história. Na segunda parte, serão real-
izadas as considerações teóricas. Em segui-
da, será analisado se o grupo pode ser clas-
sificado como uma ameaça híbrida. Por fim, 
serão apresentadas as considerações finais.

Palavras-chave: Estado Islâmico. ISIS. 
Ameaças híbridas. Terrorismo. 

ABSTRACT

 The Islamic State of Iraq and the Le-
vant (ISIS) gained prominence in the inter-
national arena in 2014, when it conquered 
large areas of territory in Syria and Iraq. 
however, it is scarce and superficial knowl-
edge one has of the group. The article points 
out that most analysts do not understand the 
nature of the Islamic state, defining it as a 
terrorist organization. Nevertheless, despite 
using terrorism as a tactic, the Islamic State 
cannot be understood as a terrorist group. 
After all, terrorist networks have up to hun-

ESTADO ISLÂMICO: UMA AMEAÇA HÍBRIDA?
Alex Guedes Brum

87



O Cosmopolítico - ISSN 2318-9711 -v. 4 n.1 dez. 2016

dreds of members, attacking civilians, have 
no territory, and cannot directly confront 
the military. The group, on the other hand, 
has tens of thousands of men, has territory in 
Iraq and Syria, maintains extensive military 
capabilities, controls communication lines, 
commands infrastructure, is self-sufficient, 
and engages in sophisticated military opera-
tions. In this scenario, the article seeks to an-
alyze how the Islamic state can be classified 
by the literature. Therefore, we will discuss 
basic concepts of irregular warfare, terror-
ism, insurgency, and especially the notion 
of hybrid threats. The paper is organized as 
follows: the first part will present the Islam-
ic state and its history. In the second part, 
the theoretical considerations will be made. 
It will then be examined whether the group 
can be classified as a hybrid threat. Finally, 
the final considerations will be presented.

Key words: Islamic state. ISIS. hybrid threats.
Terrorism.

A EMERGÊNCIA DO ESTADO ISLÂMI-
CO

 As origens do autodenominado Estado 
Islâmico estão atreladas aos desdobramentos 
da invasão do Iraque pelos EUA em 2003 
(CALFAT; CRONIN, 2015). Naquele mo-
mento, Abu Musab al-Zarqawi, um militante 
jordaniano, alinhou sua organização “Jama’at 
al-Tawhid w’al-Jihad” à al-Qaeda, transfor-
mando-a em “al-Qaeda do Iraque”. Em 2005, 
sucessores de Zarqawi rebatizaram a “Al-Qae-
da do Iraque” como “Estado Islâmico do 
Iraque” e, mais tarde, como “Estado Islâmi-
co do Iraque e al-Sham” (ISIS)1 , refletindo 

1 A palavra em árabe “al-sham” significa Levante, 
Síria, ou ocasionalmente Damasco, dependendo das 
circunstâncias (COCKBURN, 2014). 

as ambições de expansão possibilitadas pelo 
conflito na Síria (LAUB e MASTERS, 2015).
 A ascensão do Estado Islâmico do 
Iraque e do Levante está intimamente rel-
acionada ao desmantelamento do Estado 
iraquiano após a queda de Saddam hus-
sein e à fomentação de divisões sectárias at-
ravés do apoio ao governo xiita empossado 
no país, além da discriminação política e 
econômica da população sunita. Adiciona-
lmente, o Estado Islâmico cresceu demasi-
adamente com o apoio estrangeiro à sua 
participação na guerra civil contra o pres-
idente Bashar-al-Assad (CALFAT, 2015).
 Na Síria, em 2011, assim que a revolta 
contra o regime de Assad expandiu para uma 
guerra civil, o Estado Islâmico se aproveitou 
do caos, obteve território no nordeste do país, 
estabeleceu uma base de operações, e mudou 
seu nome para “Estado Islâmico do Iraque 
e al-Sham” (ISIS) (CRONIN, 2015). Como 
aponta Calfat (2015, p. 14), como a Síria tor-
nou-se um “Estado em colapso”, um vácuo 
de poder prevaleceu em diversas áreas. Nesse 
contexto, o ISIS ampliou suas bases de poder.
 A maior parte dos membros do Esta-
do Islâmico são sírios e iraquianos (LUND, 
2014). No entanto, o grupo é conhecido 
por possuir um grande número de com-
batentes estrangeiros. Em 2015, a Central 
Intelligence Agency (lit. “Agência Central de 
Inteligência”, conhecida pela sigla CIA, es-
timou que, desde 2011, 30,000 combatentes 
estrangeiros viajaram para a Síria e para 
o Iraque para combater ao lado do ISIS2. 
Desses, metade vieram de países vizinhos e 
do Norte da áfrica, e um quarto da Euro-
pa e da Turquia. Segundo o jornal britânico 
The Telegraph (2015), os países de origem 
da maioria dos combatentes estrangeiros
2 SARhAN, Arme. CIA: 30,000 foreign fighters 
have traveled to Syria and Iraq to join ISIS. Bagh-
dad, Iraq News, 26/09/2016.
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que atuam no conflito no Iraque e na Síria 
são: Tunísia, Arábia Saudita, Jordânia, Mar-
rocos, Rússia, França, Turquia, e Alemanha.3

 Em termos militares, de acordo com 
Nasser (2014), as fileiras do Estado Islâmico 
são compostas por ex-oficiais das forças arma-
das do Iraque, o que ajuda a explicar o sucesso 
do grupo no campo de batalha, uma vez que:

 [...] permite articular habilidade 
militar tradicional às táticas insurgen-
tes de grupos que adquiriram grande 
experiência nos anos de luta contra as 
tropas americanas. [...] (o ISIS) é capaz 
de conjugar com bastante eficiência as 
características das ações de forças arma-
das tradicionais, coordenando operações 
militares em grandes áreas, com ações 
de insurgência e terrorismo de unidades 
de combate que adquiriram experiência 
nos últimos anos. (NASSER, 2014, p. 2).

 Como aponta Calfat (2015), os gen-
erais baathistas do governo de Saddam hus-
sein foram, por muito tempo, desconsid-
erados pelos Estados Unidos, juntamente 
com os sunitas do oeste do Iraque, e agora 
engrossam as fileiras do ISIS. Os Estados 
Unidos, ao colocarem no poder um gov-
erno liderado por xiitas, sob a liderança de 
Nourial-Maliki, levaram efetivamente ao 
surgimento de uma rede de grupos de exter-
mínio que sistematicamente atacava sunitas 
(SCAhILL, 2014). As fileiras do Estado Is-
lâmico são compostas por largos contingen-
tes de pessoas que estão lutando a mesma 
batalha que lutavam quando os Estados Uni-
dos invadiram o Iraque (SCAhILL, 2014).

__________
3 LOVELUCK, Louisa. Islamic State: Where do 
its fighters come from? London, The Telegraph, 
08/06/2015. 

 Os avanços militares obtidos pelo Es-
tado Islâmico ocorreram em boa parte em 
função do apoio popular sunita no Iraque, 
que não legitima o atual governo xiita, perce-
bido como excludente. Os 20% de sunitas que 
compõem a população iraquiana vinham cul-
tivando um espírito de revanchismo contra a 
maioria xiita (60%) desde a formação deste 
governo após a invasão norte-americana 
(CALFAT, 2015). Nesse contexto, o senso de 
privação de direitos pelos sunitas no Iraque 
criou um vácuo que vem sendo explorado 
pelo Estado Islâmico. No Iraque, uma mi-
noria sunita vem sendo excluída da política 
nacional após a queda de Saddam hussein. 
Na Síria, uma guerra civil eclodiu em 2011 
colocando a minoria dominante de alauítas4  
contra a oposição, principalmente sunita, 
gerando intensa violência sectária – igual-
mente explorada pelo ISIS (CALFAT, 2015).
 Em termos fiscais e administrativos, 
Nasser (2014) explica que o Estado Islâmico 
estabelece ministérios, tribunais e até mesmo 
um sistema de tributação rudimentar nos
territórios dominados, também na Síria, 
os quais, de acordo com alguns especial-
istas, seriam menos espoliativos do que 
o governo de Assad. Segundo o autor:

___________
4 Os alauítas são uma ramificação do islã xiita que 
reverencia Ali, primo e genro do profeta Maomé. 
O grupo, ao qual pertence o presidente sírio Bashar 
al-Assad, representa cerca de 10% da população da 
Síria. Desde a ascensão da família al-Assad ao pod-
er, membros dessa minoria têm ocupado cargos de 
liderança nas forças armadas e nos serviços de in-
teligência. No decorrer de gerações, os alauítas con-
solidaram seu domínio do aparato de segurança. 
Isso gerou desconfiança entre os sunitas sobre os 
alauítas e o Partido Baath do governo de Assad, con-
siderado pelos sunitas como ilegítimo, opressivo e 
anti-islâmico.
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Ao assumir o controle de uma cidade, 
procura administrar a distribuição de 
água, farinha, e outros recursos, além de 
policiar as ruas, fornecer eletricidade e 
fiscalizar o comércio, colocando em práti-
ca o que parece ser o início de estrutu-
ras quase estatais (NASSER, 2014, p. 2).

 O Estado Islâmico fornece eletrici-
dade e água, paga salários, controla o trânsi-
to e gerencia praticamente tudo, de padarias 
a bancos e escolas, tribunais e mesquitas. 
(KARAUNY, 2014). O grupo paga a seus com-
batentes salários mensais estimados em mais 
de US$ 350,00, acima do que é oferecido por 
grupos rebeldes rivais, ao pago pelo gover-
no iraquiano e quase cinco vezes o salário do 
sírio comum nos territórios controlados pelo 
Estado Islâmico (LAUB e MASTERS, 2015).
 Em relação ao financiamento do Es-
tado Islâmico, além do controle dos campos 
de gás e petróleo – que geram em torno de 
US$ 2 a 3 milhões diários aos militantes – o 
grupo cobra impostos e pedágios, realiza ex-
torsão e sequestros (NASSER, 2014). Onde o 
ISIS detém o poder, seu pseudo-Estado cole-
ta impostos, regula preços, opera tribunais e 
administra serviços que vão de saúde e edu-
cação à serviços de telecomunicações (CAL-
FAT, 2015). Como aponta Doostdar (2014), 
o que chamamos de ISIS é mais do que ape-
nas um culto militante. Atualmente, o grupo 
controla uma rede de amplos centros popu-
lacionais, com milhões de habitantes, além 
de recursos de petróleo, bases militares, e es-
tradas. Segundo a autora, o Estado Islâmico:

[...] tem que administrar os assuntos das 
populações sobre as quais ele governa, e 
isso exigiu comprometimento, transigên-
cia e construção de coalizões, e não apenas 
força bruta. No Iraque, o grupo teve que 
trabalhar com baathistas seculares, ex-mil-
itares, conselhos tribais, e vários grupos de 
oposição sunitas, muitos cujos membros 

estão em posição administrativas. Na Síria, 
teve também de negociar com outras facções 
rebeldes, bem como tribos, e baseia-se em 
expertise técnica local (não do ISIS) para 
gerenciar serviços como água, eletrici-
dade, saúde pública e padarias (DOOST-
DAR, 2014, p. 2, tradução do autor).

 CONSIDERAÇÕES TEÓRICAS

 Segundo Kiras (2002), o primeiro 
problema associado ao estudo do terroris-
mo e da guerra irregular está relacionado às 
lentes subjetivas frequentemente utilizadas 
na observação desses fenômenos. Parte da 
confusão associada à definição do terroris-
mo e da guerra irregular advém do uso de 
linguagem emotiva ou carregada de valores. 
Além disso, há pouca concordância em como 
se deve referir a esses tipos de violência: vi-
olência política, terrorismo, guerra irreg-
ular, guerras de baixa intensidade, guerra 
do povo, guerra revolucionária, guerra de 
guerrilha, guerras híbridas, dentre outras.
 Alessandro Visacro (2009) define 
guerra irregular como todo conflito conduz-
ido por uma força que não dispõe de organi-
zação militar formal e, sobretudo, de legitimi-
dade jurídica institucional. Ou seja, é a guerra 
travada por uma força não regular. A guerra 
irregular, com frequência, desenvolve-se sem 
que seja declarada, reconhecida ou sequer 
percebida. Por vezes, é oculta, mas é invari-
avelmente incompreendida pelo Estado e 
por diferentes segmentos da sociedade civil.
 Segundo Kiras (2002), terrorismo é o 
tipo de violência mais contencioso e elusivo 
para definir. O autor define terrorismo como 
o uso sustentado da violência contra alvos 
simbólicos ou civis por pequenos grupos 
para propósitos políticos, chamando atenção 
generalizada para uma causa política, e/ou 
provocando uma resposta insustentável ou 
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draconiana. Entretanto, o emprego da vi-
olência, característicos dos terroristas, pos-
sui alguns aspectos especiais; não é qualquer 
tipo de violência que permite identificar um 
grupo como terrorista. Como o próprio ter-
mo “terrorista” evoca, o terror deve estar 
presente. Mais especificamente, a geração e 
a disseminação do pânico ou terror na popu-
lação. Como aponta Sá, “as ações de violência 
encontrar-se-iam preponderantemente vol-
tadas para atingir uma parcela da população 
e não as forças militares do oponente – não 
havendo o enfrentamento direto das forças 
militares” (2013, p. 208). Esta “forma” de 
agir advém de uma inter-relação com outro 
aspecto envolvido no terrorismo, que é a as-
simetria de forças bélicas entre o terrorista e 
o seu oponente. O terrorista utiliza a violên-
cia do mais fraco, ou seja, não confronta be-
licamente o seu adversário de forma direta, 
mas sim de forma “indireta”, através de sua 
população, minando seu apoio popular, sua 
moral e sua legitimidade (Sá, 2013, p. 208).
 O terrorismo não pode por si só resul-
tar em mudança. Ao provocar uma resposta, 
terroristas esperam que seus oponentes rea-
jam exageradamente e revelem suas verda-
deiras intenções (KIRAS, 2002). Dentro da 
literatura especializada, algum debate existe 
sobre se o terrorismo é uma tática dentro de 
uma estratégia de insurgência mais ampla ou 
se grupos podem conduzir estratégias de ter-
rorismo. O que separa o terrorismo de outras 
formas de violência é que os atos cometidos 
são legitimados a um grau, pela sua natureza 
política. Sequestro, bombardeio remoto, e as-
sassinatos são atos criminosos, mas o status le-
gal daqueles que os conduzem pode mudar se 
a violência é executada por uma causa política 
reconhecida (KIRAS, 2002). Terroristas bus-
cam atenção para suas causas, para gerar em-
patia para a condição que os levou às armas.

 Definir insurgência é igualmente prob-
lemático. Segundo Kiras (2002), insurgência 
pode ser mais bem compreendida ao consid-
erar primeiro o que ela não é. Insurgência 
não é guerra convencional nem terrorismo, 
por exemplo, mas compartilha com elas o uso 
da força para finalidades políticas. A princi-
pal diferença é o alcance e a escala da violên-
cia. Terrorismo raramente resulta por si só 
em mudança política, enquanto insurgência 
busca a mudança através da força das armas. 
A principal diferença entre guerra irregular e 
guerra convencional é relativamente simples: 
a última envolve adversários mais ou menos 
simétricos em equipamento, treinamento, e 
doutrina. Em uma insurgência, os adversári-
os são assimétricos e o mais fraco, quase 
sempre um grupo não estatal tentando trazer 
mudança política administrando e lutando 
mais efetivamente do que seu adversário, at-
ravés do uso de táticas de guerrilha (KIRAS, 
2002). Tais táticas podem ser caracterizadas 
por ataques de surpresa e emboscadas con-
tra forças de segurança locais. Confusão fre-
quentemente resulta de quando os movimen-
tos de insurgência utilizam táticas terroristas 
para alcançar resultados locais. Insurgência, 
diferentemente de terrorismo, é caracteriza-
da pelo suporte e mobilização de significativa 
parcela da população, e a população é o ob-
jetivo dos insurgentes (BUFFALOE, 2006).
 Em relação à insurgência, Cronin a 
define como uma “longa campanha políti-
co-militar realizada por um movimento 
não estatal organizado, que busca substi-
tuir o governo e controlar a população e os 
recursos de um país ou região” (2008, p.3, 
tradução do autor). Insurgências diferem 
em termos de características (aspectos so-
ciais, culturais, e econômicos) e tipo (rev-
olucionária liberação, ou guerra civil). En-
tretanto, obter poder e controle político é 
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o resultado almejado. Finalmente, suporte 
moral e físico externo para uma causa in-
surgente são pré-requisitos para o sucesso.
 Definições não são palavras finais sobre 
um assunto, mas agem como porta de entra-
da (KIRAS, 2002). Categorizações capricho-
sas podem levar a uma divisão irreconciliável 
e enganosa entre formas de conflitos irreg-
ulares. Algumas organizações terroristas 
adotam esforços paralelos que são mais fre-
quentemente associados com insurgências. 
Tais organizações se tornam insurgentes, 
permanecem terroristas, ou se transformam 
em outra coisa? Em última análise, algumas 
distinções arbitrárias devem ser feitas, a fim 
de se compreender um determinado obje-
to, sem perder perspectiva das numerosas 
e endêmicas áreas cinzentas dessas e outras 
áreas dos estudos estratégicos (KIRAS, 2002).
 Os adeptos do termo ameaça híbrida 
sustentam que as ameaças contemporâneas 
estão criando uma nova forma de guerrear at-
ravés do emprego das tecnologias modernas 
e redes de comunicação, arte operacional ir-
restrita, e novas combinações de capacidades 
convencionais e não convencionais, que são 
distintas dos métodos tradicionais da guer-
ra irregular (JASPER e MORELAND, 2014).
 Frank G. hoffman (2007; 2009), 
principal expoente do conceito de guer-
ra híbrida, aponta que tal conceito busca 
fundir a letalidade do conflito estatal com 
o fervor fanático da guerra irregular. O ter-
mo híbrido captura tanto sua organização 
como seus meios. As organizações podem 
ter “uma estrutura política hierárquica, jun-
to com células centralizadas ou unidades 
táticas em rede” (hOFFMAN, 2007, p. 28, 
tradução do autor). No que diz respeito aos 
meios, estes são híbridos tanto em relação 
aos tipos, quanto aos meios. Ou seja, assim 
como podem recorrer ao uso de sistemas de 

comando criptografados, mísseis, utilizam 
emboscadas, ataques cibernéticos, disposi-
tivos explosivos improvisados e assassinatos 
(hOFFMAN, 2007). Em sua aplicação, es-
sas guerras incluem desde “as capacidades 
convencionais, as formações e táticas irreg-
ulares, atos terroristas, incluindo coerção e 
violência indiscriminada, e desordem crim-
inosa” (hOFFMAN, 2007, p. 14, tradução do 
autor). Como aponta hoffman, as guerras 
híbridas seriam as chamadas guerras irregu-
lares, que nesta nova era serão cada vez mais 
frequentes, e com maior velocidade e letali-
dade do que no passado, devido em parte à 
difusão de tecnologia militar mais avançada 
(2007). hoffman (2009) propõem claramente 
as características das ameaças híbridas:

•	 Modalidades	 misturadas.	 Ameaças	
híbridas utilizam o emprego de táticas con-
vencionais e não convencionais combina-
das com terrorismo e atividades criminais; 
•	 Simultaneidade.	Adversários	híbridos	
podem empregar coerentemente diferentes 
modalidades de conflito;
•	 	 Fusão.	 Ameaças	 híbridas	 empre-
gam uma mistura de soldados profission-
ais, terroristas, guerrilheiros, e criminosos; 
•	 	 Criminalidade.	 Ameaças	 híbridas	
usam atividades criminais para sustentar-
em operações e, em alguns casos, como um 
modo de conflito deliberado.

 No nível estratégico, diversas guerras 
têm componentes regulares e irregulares. En-
tretanto, na maior parte dos conflitos, esses 
componentes ocorrem em diferentes teatros 
ou em distintas formações (hOFFMAN, 
2007). Nas guerras híbridas, essas forças são 
operadas pelo mesmo lado na mesma arena 
de batalha. Enquanto eles estão operaciona-
lmente integrados e taticamente fundidos, o 

92



O Cosmopolítico - ISSN 2318-9711 -v. 4 n.1 dez. 2016

componente irregular de uma força busca se 
tornar operacionalmente decisivo ao invés de 
apenas protelar o conflito, provocando reações 
exageradas ou estendendo os custos de segu-
rança para o adversário (hOFFMAN, 2007).
 De acordo com hoffman (2007), difer-
entemente das guerras complexas e maoístas, 
o propósito da abordagem multimodal não 
é facilitar o progresso da força de oposição e 
nem ajudar a montar uma força convencional 
para a batalha decisiva. Oponentes híbridos, 
em contraste, buscam vitória através da fusão 
de táticas irregulares com os meios mais le-
tais disponíveis, visando a atacar e alcançar 
seus objetivos políticos. O componente dis-
ruptivo das guerras híbridas não advém de 
tecnologia revolucionária ou de alta quali-
dade, mas da criminalidade. Atividade crim-
inal é utilizada para sustentar a força híbrida 
ou levar uma determinada nação ao caos.
 Como o conceito de ameaça híbrida 
procede à emergência do Estado Islâmico - 
inclusive o apresentado por hoffman (2007) - 
Jasper e Moreland (2014) afirmam ser válido 
analisar as atividades da organização e pos-
sivelmente expandir a definição de ameaça 
híbrida. As seguintes características foram 
apresentadas por Jasper e Moreland (2014) 
com o objetivo de oferecer uma maior precisão:

•	 Táticas	 misturadas.	 Ameaças	 híbri-
das combinam capacidades militares con-
vencionais com táticas de pequena uni-
dade de guerrilha e ataques assimétricos;
•	 Estrutura	flexível	e	adaptável.	Ameaças	
híbridas são geralmente compostas por forças 
paramilitares que podem se organizar tanto 
em formações convencionais quanto em célu-
las pequenas e distribuídas. Ameaças híbri-
das criam um componente de governança 
para criar estabilidade e sustentar operações; 
•	 Terrorismo.	Ameaças	híbridas	empre-

gam o terrorismo para proliferar ódio e deses-
pero e para amedrontar os adversários. Elas 
miram os ícones e símbolos culturais para 
destruir suas identidades, heranças, e siste-
mas de crença que opõem suas ideologias; 
•	 Guerra	informacional	e	de	propagan-
da. Ameaças híbridas exploram as redes de 
comunicação global para espalhar esquemas 
jihadistas, angariar fundos, e recrutas; 
•	 Atividade	criminal.	Ameaças	híbridas	
usam crime e arrecadação de fundos como 
fontes confiáveis de receita para lutar, treinar, 
governar, e sustentar operações; 
•	 Desrespeito	 pela	 Lei	 Internacional.	
Ameaças híbridas cinicamente enxergam as 
leis internacionais como constrangimentos 
para seus adversários passíveis de serem ex-
plorados.

ESTADO ISLÂMICO, UMA AMEAÇA 
HÍBRIDA?

 O Estado Islâmico tem a habilidade 
de formar, empregar, e sustentar forças con-
vencionais. O grupo amplia essa capacidade 
principal de combate com táticas celulares e 
disruptivas para adaptar fluidamente às dif-
erentes condições de batalha e minimizar 
vulnerabilidades advindas de contraofen-
sivas e ataques aéreos. Como apontam Jas-
per e Moreland (2014), as incursões ini-
ciais no Iraque foram caracterizadas por 
um robusto poder de fogo convencional e 
mobilidade que permitiram ao ISIS estra-
tegicamente apreender e controlar impor-
tantes centros urbanos, estradas, e terrenos.
 A partir da segunda metade de 2014, 
quando o avanço do Estado Islâmico foi 
estagnado por ataques aéreos da coalizão, 
equipamentos e militantes do ISIS se in-
filtraram nas cidades, operaram à noite, e 
distribuíram suas forças em unidades táti-
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cas menores, enquanto limitaram comuni-
cações por celulares e rádios. Eles utilizaram 
minas e improvisaram explosivos para 
negar mobilidade e frustrar contraofensiv-
as das forças iraquianas e curdas em Tikrit 
e Jalawla (JASPER e MORELAND, 2014).
 O Estado Islâmico possui uma estru-
tura flexível e adaptável. Como afirmam Jas-
per e Moreland (2014), o sucesso obtido pelo 
Estado Islâmico no verão de 2014 pode ser 
atribuído em parte a sua habilidade em ab-
sorver e integrar novas forças, financiamento, 
e equipamentos capturados enquanto lutam. 
Líderes de organizações híbridas, como o Es-
tado Islâmico, incluem, além de ideólogos ca-
rismáticos, oficiais militares pragmáticos dos 
regimes depostos ou destacados dos exérci-
tos dos Estados-nação dos quais são aliados.
 O Estado Islâmico também tem esta-
belecido um espaço operacional sustentável. 
Conforme seus líderes militares tomam o con-
trole sobre um território, o grupo desenvolve 
simultaneamente uma estrutura de gover-
nança marcial efetiva que providencia oper-
ações militares permanentes. Antigos oficiais 
militares iraquianos e oficiais governamen-
tais do governo hussein supervisionam de-
partamentos de finanças, governança local, 
relações públicas, e recrutamento, visando 
a consolidar ganhos e coordenar operações 
através de amplos territórios. Ao conectar e 
unir fortalezas regionais da cidade de Raqqa 
no norte da Síria às cidades chaves iraqui-
anas como Mosul e Tikrit, o Estado Islâmico 
está efetivamente deslocando as atuais fron-
teiras nacionais e estabelecendo um Estado 
funcional (JASPER e MORELAND, 2014).
 Dentro de sua esfera de controle, 
o Estado Islâmico emprega atos terroris-
tas visando a subjugar populações locais e 
proliferar ódio étnico. Seu método de con-
quista consiste na tomada de cidades, onde 

militantes destroem mesquitas xiitas, exe-
cutam os que resistem, devastam forças de 
segurança, e levantam a bandeira do ISIS 
sobre prédios governamentais (JASPER e 
MORELAND, 2014). Além dos assassinatos 
em massa, o Estado Islâmico ataca ícones 
culturais e centros religiosos, com o objeti-
vo de erradicar sociedades inteiras. Além 
de destruir igrejas, santuários, e mesquitas, 
tesouros históricos, incluindo impagáveis 
artefatos, estátuas, e achados arqueológicos 
são propositalmente destruídos, com o ob-
jetivo de extinguir símbolos que represen-
tem um senso de herança compartilhada.
 Organizações como o Estado Islâmico 
utilizam ódios arraigados, ultimatos públi-
cos audaciosos, e linguagem ambígua para 
provocar tensões regionais e internacionais. 
Elas demonstram a irônica capacidade de de-
nunciar os ideais ocidentais com as mesmas 
ferramentas de mídia que são tipicamente as-
sociados com a cultura popular moderna que 
eles professam desprezar. O ISIS tem provado 
ser particularmente adepto a utilizar mídias 
sociais incluindo YouTube, Twitter, e blogs 
para conspiração, recrutamento, arrecadação 
de fundos, e marketing. O Estado Islâmico 
fez uso de filmes de propaganda profissional-
mente desenvolvidos para ilustrar sua de-
terminação e mostrar seus militantes como 
heróis. Tal propaganda tem também gerado 
suporte no exterior. Militantes estrangeiros, 
incluindo norte-americanos e europeus, são 
frequentemente radicalizados através de 
sofisticadas campanhas baseadas na Internet.
 Em relação às atividades criminosas, 
o Estado Islâmico tem se tornado um dos 
grupos que utilizam táticas terroristas mais 
ricos do mundo, ao cultivar uma economia 
autossuficiente baseada em extorsão, crime 
organizado, e vendas de petróleo no merca-
do negro (JASPER e MORELAND, 2014). 
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Cidades sob o controle da organização pare-
cem mais feudos do que zonas ocupadas. 
Minorias pagam tributos num sistema de 
extorsão organizado para o privilégio dúbio 
de morar ou fazer negócio nas áreas admin-
istradas pelo ISIS. O grupo também controla 
a venda de commodities como óleo e trigo, e 
artefatos roubados dentro de seu território.
 O Estado Islâmico também demonstra 
um completo desrespeito pelas leis e Direitos 
humanos universais. Execuções em massa 
de minorias étnicas são frequentes. O ISIS 
anuncia descaradamente atrocidades como 
um meio de intimidação tático. Nem os suni-
tas são isentos de intimidação. Como ressal-
tam Jasper e Moreland (2014), uma vez que 
o Estado Islâmico toma um território, impõe 
ordem através da opressão violenta e terror.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Como demonstrado a partir das 
definições de ameaças híbridas apresentadas 
por hoffman (2007; 2009) e Jasper e More-
land (2014), o Estado Islâmico pode ser clas-
sificado como tal. Para o primeiro referido 
autor, ameaças híbridas incorporam difer-
entes modos de guerrear, incluindo capaci-
dades convencionais, táticas e formações ir-
regulares, atos terroristas incluindo coerção e 
violência indiscriminada, e desordem crimi-
nal. Nas guerras híbridas, componentes reg-
ulares e irregulares são operados pelo mesmo 
lado na arena de batalha (hOFFMAN, 2007).
 Diferentemente das guerras com-
plexas e maoístas, o propósito da ameaça 
híbrida não é facilitar o progresso da força 
de oposição e nem ajudar a montar uma 
força convencional para a batalha decisiva. 
Em contraste, oponentes híbridos buscam 
vitória através da fusão de táticas irregulares 
com os meios mais letais disponíveis, visan-

do atacar e alcançar seus objetivos políticos. 
Como vimos no capítulo anterior, o Esta-
do Islâmico apresenta tais características.
 Em suma, apesar de se poder classi-
ficar o Estado Islâmico como uma ameaça 
híbrida, vale ressaltar que definições não 
são palavras finais sobre um assunto, mas 
devem agir como porta de entrada para seu 
estudo e compreensão. No entanto, algumas 
distinções arbitrárias devem ser realizadas 
a fim de compreender um determinado ob-
jeto, sem perder perspectiva das numer-
osas áreas cinzentas dessas e outras áreas 
dos estudos estratégicos (KIRAS, 2002).
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GUERRA DO PARAGUAI: DIFERENTES PERSPECTIVAS E INTERPRE-
TAÇÕES HISTORIOGRÁFICAS

Giovanna de Oliveira Martins

Palavras-chave: Guerra do Paraguai. histo-
riografia. Correntes historiográficas.

ABSTRACT

 Since the second half of the nine-
teenth century many interpretations over 
the Paraguayan War were being produced. 
highlighting the work of Dionísio Cerque-
ira and Rocha Pombo, the traditionalist ap-
proach prevailed in the period following the 
conflict, bringing a patriotic approach to 
the Brazilian participation and a personalist 
analysis, in which they saw the Paraguayan 
leader Solano López as the responsible for 
the war. From the 1960s onwards, revisionist 
version of the war prevailed, in which Leon 
Pomer and Julio José Chiavenato pointed the 
role of British imperialism as a determining 
factor for the outbreak of war and the de-
struction of Paraguay. Since the 80s, a new 
line of researchers, including Ricardo Salles 
and Francisco Doratioto, that calls the war 
a result of the platine contradictions and 
the consolidation of national states in the 
region. Therefore, this paper aims to inves-
tigate and understand the different interpre-
tations produced since the end of the war 

RESUMO
 
 Desde a segunda metade do século 
xIx diversas interpretações acerca da Guer-
ra do Paraguai foram sendo produzidas. 
Com destaque da obra de Dionísio Cerque-
ira e de Rocha Pombo, a corrente tradicio-
nalista obteve grande destaque no período 
seguinte ao conflito, trazendo uma aborda-
gem patriótica sobre a participação brasileira 
e uma análise personalista, pela qual viam o 
líder paraguaio Solano López como causador 
da guerra. Da década de 1960 em diante, 
predomina a corrente revisionista, na qual 
León Pomer e Júlio José Chiavenato apre-
sentavam o papel do imperialismo britâni-
co como fator decisivo para a derrocada da 
guerra e arrasamento do Paraguai. Desde a 
década de 80, uma nova linha de estudiosos, 
entre eles Ricardo Salles e Francisco Dora-
tioto, preconiza a guerra como sendo resul-
tado das discrepâncias platinas e da con-
solidação dos Estados Nacionais na região. 
Logo, o presente artigo objetiva averiguar 
e compreender as diversas interpretações 
produzidas desde o fim da guerra por essas 
três correntes historiográficas, atentando 
para suas características e particularidades.
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by these three historiographical approaches, 
noting their characteristics and peculiarities.

Key words: Paraguayan War. historiography.
historiographical approaches.

INTRODUÇÃO

 Ao longo da segunda metade do sé-
culo xIx e ao decorrer do xx, diferentes 
interpretações historiográficas à cerca da 
Guerra do Paraguai foram sendo construí-
das. O conflito se tornou alvo de inúmeras 
manipulações ideológicas, estando sujeito 
à multiplicidade das construções históricas 
que, eram moldadas por contextos políticos 
específicos e interesses oficiais, tanto do Bra-
sil, quanto da Argentina, como também do 
Paraguai e do Uruguai. é possível estabelecer 
três correntes interpretativas distintas que 
marcam tal produção historiográfica: a pri-
meira conhecida como tradicional ou oficial, 
predominante no período entre o término da 
guerra até a década de 1960; a segunda, re-
visionista que compreende estudos divulga-
dos a partir da década de 1960; e finalmente 
a corrente recente, tratada por muitos como 
neo-revisionista. O objetivo deste trabalho 
é delimitar a atmosfera política e históri-
ca que engloba cada uma dessas leituras, 
atentando para as características próprias 
de cada autor e cada linha de interpretação.
 

CORRENTES HISTORIOGRÁFICAS

 A historiografia “tradicional” surgiu 
ainda no século xIx e ofereceu ao leitor a 
compreensão “patriótica” do conflito plati-
no. Essa corrente teve como característica a 
narrativa factual, e foi escrita a partir de uma 
ótica vencedora por parte Império brasileiro, 
enfocando as ações militares, diante da ne-

cessidade do Exército de se impor como “de-
fensor” do território nacional. Identifica-se a 
redução da importância do aliado argentino 
para a vitória sobre Francisco Solano Lopez1 
, além da diminuição, e até mesmo esquec-
imento de importantes críticas à atuação 
de chefes militares brasileiros no conflito.
 Ao mesmo tempo, esta versão trouxe 
uma visão pejorativa ao se tratar da nação 
guarani, de que o Paraguai agrediu o Império 
do Brasil sem ter motivos diretos para tal. 
Entretanto, essa interpretação não respons-
abilizava o país vizinho pela agressão, mas, 
sim, a Solano López, líder tirânico que dom-
inava e governava o Paraguai como uma pro-
priedade particular, mantendo também a 
população em constante ameaça e opressão.
 Esta leitura tradicional, amplamente 
difundida e aceita como “verdade” pelos 
governantes brasileiros, influenciou ainda a 
elaboração dos manuais didáticos de história 
que eram utilizados nas escolas em toda a 
nação brasileira. Os estudantes daquela épo-
ca tiveram como essência em seu aprendiza-
do à cerca da guerra, a concepção de que 
a nação brasileira havia alcançado o êxito 
por meio de uma “atuação heroica e signif-
icativa” na Guerra do Paraguai, libertando 
a população paraguaia (vítima) das forças 
“tirânicas” do comandante – Solano López. 
Muitos dos cidadãos brasileiros aprenderam, 
de acordo com essa linha de reflexão, a idol-
atrar a pátria a qual pertenciam como tam-
bém os heróis que se consolidaram com o re-
sultado da Guerra. A exaltação dos grandes 
nomes que tiveram participação na guerra 
como Duque de Caxias (patrono do exér-
cito), Conde d’Eu, Visconde de Tamandaré 
(patrono da marinha) e o imperador D. Pe-
dro II, é um traço marcante desse momento.
1 Foi o segundo presidente constitucional da República do 
Paraguai, exercendo o cargo desde 1862 até a sua morte. Foi 
comandante das Forças Armadas e chefe supremo do seu país 
durante a Guerra do Paraguai.
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 Em contrapartida, a incitação ao ódio 
para com os governantes paraguaios, pro-
moveu um determinado tipo de preconceito 
em relação a tudo que se relaciona com a 
nação paraguaia. O padrão de caracteri-
zação de López como um déspota ambicio-
so que desejava expandir sua influência no 
Rio da Prata se perpetuou no imaginário 
coletivo brasileiro, tanto para intelectuais 
e acadêmicos quanto para a população. A 
ambição e orgulho são atribuídos a imagem 
construída de Solano López, sendo reconhe-
cidos como a principal força que veio des-
encadear o conflito com os países aliados. 
Eles representariam as intenções megalo-
maníacas do ditador que já haveria antecipa-
do e esquematizado secretamente a guerra.
 Esta ideia pode ser identificada, dentre 
as inúmeras produções acadêmicas durante o 
período de predomínio da abordagem tradi-
cional, na obra do General brasileiro, que 
participou do conflito, Dionísio Cerqueira: 
“Reminiscências da Campanha do Paraguai”. 
Em seu relato, o general caracteriza Solano 
Lopez como sendo um ditador, que identifi-
cou na invasão do Brasil ao Uruguai um pre-
texto para o rompimento das relações com o 
Brasil e o início da guerra (Cerqueira, 1980).
 Outro autor que corrobora com essa 
visão, é o historiador Rocha Pombo, autor 
de inúmeros manuais didáticos, que tam-
bém apontava Solano, como sendo o prin-
cipal responsável pela guerra. Ao descrever 
as atitudes do ditador paraguaio, o autor, 
ressalta a crueldade e maldade com que o 
comandante tratava seus amigos e pessoas 
mais próximas de seu convívio. Em sua obra 
“história do Brasil”, o autor destaca que:

é o ditador do Paraguai, Francisco So-
lano López, que vai renovar as pre-
tensões de Rosas, de formar no Prata um
grande império, rival do Brasil. Para isso

preparava-se solícita, mas dissimulada-
mente; e só aguardava agora, um pretex-
to para entrar em cena. (POMBO, 1960)

 Ainda, Pombo não deixou de explicitar 
sua opinião sobre López em sua obra Nossa 
Pátria, o autor fez severas acusações contra 
López. Para ele, “Aquele homem [Solano] era 
tão cruel que ia deixando o solo, por onde fu-
gia, juncado de cadáveres dos seus próprios 
amigos e até dos irmãos. Todos os que não 
venciam eram mortos” (POMBO, 1917).
 Dessa forma, é possível observar que 
em tais interpretações, as causas da guer-
ra são buscadas nas ações de um indivíduo 
isolado, neste caso Solano. Observa-se mais 
um modelo de análise baseada em fatos, 
que lança estereótipos tanto sobre o Para-
guai quanto sobre seu governante. Portanto, 
fica claro que o interesse político por trás da 
visão tradicional da guerra é defender, jus-
tificar e exaltar a ação do Brasil na guerra.
 A partir da década de 60, com o for-
talecimento do movimento republicano 
brasileiro, houve o surgimento de outra cor-
rente interpretativa para o conflito platino. 
Com fortes críticas à historiografia oficial, 
surgem os revisionistas, os quais se propun-
ham a efetuar uma revisão acerca da guerra, 
questionando a ideia de que Solano Lopez 
teria sido o único responsável pela defla-
gração do conflito. A história da guerra foi 
“retrabalhada” pelo revisionismo populista, 
ao se criar o mito de Solano grande chefe 
militar e anti-imperialista. Com uma nova 
perspectiva de análise a partir da questão 
econômica, o fato é inserido no contexto 
imperialista do século xIx, enquanto o cap-
italismo se afirma na Grã-Bretanha. Neste 
caso, cabe entender o contexto histórico no 
qual esta corrente historiográfica se inseria.
 Estas produções situam-se entre as dé-
cadas de 1960 a 1980, em um momento em 
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que vários países da América Latina estavam 
sob o regime de ditaduras militares. Dessa 
forma, como uma das formas de combatê-las, 
as publicações daquele período levantavam 
questionamentos sobre a atuação do exér-
cito brasileiro na guerra, desmoralizando 
seus referenciais históricos e ídolos, denun-
ciando os excessos cometidos pelo Exército 
brasileiro. Daí o espírito acrítico com o qual 
a academia aceita e reproduz publicações 
“revisionistas” sobre a Guerra do Paraguai.
 Esse revisionismo desenvolveu uma 
“visão imperialista” do litígio. Essa leitura 
acredita que o processo que desencadeou a 
Guerra do Paraguai foi mero reflexo dos in-
teresses e da ação do imperialismo britânico. 
Prega que a Inglaterra, preocupada com o cres-
cente desenvolvimento paraguaio, assume o 
papel de grande manipuladora objetivando 
a abertura da economia paraguaia para seus 
produtos manufaturados, o acesso ao algodão 
paraguaio para a indústria inglesa de tecidos 
e, ainda, eliminar o modelo autônomo de 
desenvolvimento do Paraguai que poderia ser 
seguido por outros países, comprometendo a 
predominância britânica na América do Sul.
 Pode-se colocar ainda que esta ver-
tente explicativa acabou por promover uma 
espécie de inversão de papéis, visto que o 
Brasil perdeu seu lugar de grande “herói”, 
sendo apontado como culpado pela devas-
tação do Paraguai e este, por sua vez, perde 
sua posição de “grande vilão”, assumindo o 
papel de vítima do imperialismo inglês. Esse 
revisionismo apresenta o Paraguai pré-guer-
ra como um país progressista, no qual o Es-
tado teria proporcionado a modernização do 
país e o bem-estar de sua população, fugin-
do à inserção na economia capitalista e a sub 
ordinação à Inglaterra. Por essa explicação, 
Brasil e Argentina teriam sido manipula-
dos por interesses britânicos para aniquilar

o desenvolvimento autônomo paraguaio.
 Além disso, cabe ressaltar o nasci-
mento do revisionismo histórico da figura 
de Solano López, ou “lopizmo”, concepção 
que buscou transformar a imagem do dit-
ador, de responsável pelo desenvolvimen-
to da guerra desastrosa para seu país, em 
um herói, vítima da agressão da Tríplice 
Aliança e sinônimo de coragem e patriotis-
mo. O revisionismo lopizta adquiriu força e 
tornou-se onipresente, apoiado pelo Estado.
 Frutos dessa interpretação revision-
ista deve-se citar os estudos do historiador 
argentino León Pomer. No famoso livro “La 
guerra del Paraguay: un gran negócio”, pub-
licado em 1968, traduzido ao português em 
1980, sob o título “A guerra do Paraguai: 
um grande negócio”, Pomer levanta a tese 
da influência do imperialismo britânico na 
guerra, destacando seu interesse pelo livre 
comércio, dando início a este eixo interpre-
tativo. Em suas pesquisas, o autor se volta 
para os fatores econômicos como sendo de-
terminantes. Pomer defenderá que na década 
de 1860 a Inglaterra se viu diante do grande 
problema da Guerra de Secessão dos Esta-
dos Unidos que prejudicou o fornecimento 
de algodão às suas fábricas e, portanto, im-
plicava uma obrigatoriedade a buscar fon-
tes alternativas de suprimento. Diante desta 
necessidade seria preciso buscar aliados que 
concordassem organizar, em função dos in-
teresses ingleses, suas estruturas econômicas. 
é a partir desta ideia que o Paraguai se co-
locaria como obstáculo. Na visão do autor:

Ovelha negra – Tal é o Paraguai aos olhos 
da burguesia inglesa e de outras burguesias 
europeias altamente desenvolvidas, e tal 
se torna, logo aos olhos de alguns caval-
heiros que no Prata e no Brasil traficam e 
comercializam com as potências ultramar, 
sem se preocuparem com outra coisa, a 
não ser seus interesses mesquinhos e res-
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tritos interesses de classe (POMER, 1984).

 Diante disso, na visão do historiador 
argentino, a formação da Tríplice Aliança 
não se deu de maneira acidental, ao con-
trário, tinha um objetivo definido e espe-
cífico que se respaldava em “[...] estruturar 
nessa parte do mundo, um sistema políti-
co-econômico de relações e dependências 
em função dos interesses das grandes potên-
cias “centrais”, das quais a Grã-Bretanha é 
inquestionavelmente a principal” (POMER, 
1984). Ainda, o autor evidencia os emprés-
timos contraídos pelo Brasil e pelos de-
mais países aliados, afirmando que “a guer-
ra foi paga, basicamente, com dinheiro 
fornecido pelos ingleses” (POMER, 1984).
 Julio José Chiavenato, brasileiro de 
formação acadêmica na área de jornalismo, 
lançou em 1979 o livro “Genocídio Ameri-
cano: a Guerra do Paraguai”, obra que obteve 
enorme repercussão e que marcou o contex-
to platino até meados da década de 1980. Seu 
livro serviu de guia para muitos intelectu-
ais e, atingiu também, em grande medida, o 
público não-especializado. Para a academia 
“Genocídio Americano”, trazia uma opor-
tunidade de “redimir nossos fantasmas”.
 Reiterando que não é um historiador, 
Chiavenato reconhece o caráter jornalísti-
co de sua obra, escrito com “paixão” e não 
com critérios metodológicos historiográfi-
cos, no entanto, se propõe a uma abordagem 
crítica sobre o conflito, levando em conta 
“os interesses do capital inglês” e também os 
aspectos políticos e militares como aspectos 
fundamentais. Segundo o autor, a Inglaterra 
no século xIx tinha o domínio das relações 
comerciais externas, no entanto, dois prob-
lemas se colocaram: a Guerra da Secessão 
(que levou ao corte de fornecimento de al-
godão) e os movimentos nacionalistas nas 
colônias inglesas (que produzem custos al-

tos com forças de ocupação). Para o autor:

 [...] esse país [Paraguai], essa autôno-
ma república com uma economia própria e 
insubmissa à exploração do imperialismo 
inglês, pode modificar o status quo no Pra-
ta, possibilitando muito possivelmente a at-
ração de outros interesses de outras potên-
cias. A grande máquina do capitalismo 
internacional não pode ter uma pequena 
peça destoando da engrenagem. é fácil 
perceber que o Paraguai será vítima desse 
sistema internacional – os ingleses, do seu 
ponto de vista imperialista, dominador, 
violento e desprovido de qualquer ética, 
guiados apenas pelo cálculo econômi-
co, estão certos: é preciso destruir e sub-
stituir a pequena engrenagem que não se 
ajusta à máquina (ChIAVENATO, 1988).

 Desse modo, de acordo com o histori-
ador, os conflitos entre os vizinhos sul-ameri-
canos foram apenas “caudatários das necessi-
dades econômicas” do capital inglês. E ainda, 
complementa, alegando que o imperialismo 
inglês, após destruir a República guarani, 
a qual considerava altamente desenvolvi-
da do ponto de vista econômico, político e 
social, que deveria ser seguida como mod-
elo pelos demais países latino-americanos, 
manteria o status quo na América Meridio-
nal, impedindo a ascensão do único Estado 
economicamente livre. Nesse sentido, Chi-
avenato apresenta a “nação guarani” como:

[...] em 1840 o Paraguai é um país sem 
analfabetos. Existiam naquele tempo, para 
uma pequena população de menos de qua-
trocentos mil habitantes, quatrocentas e 
trinta e duas escolas com vinte e quatro 
mil alunos. Esse dado muito bom para 
a época e para as circunstâncias do país 
chega a ser magnífico. Mais significativo 
que isso, porém, é que toda uma estrutu-
ra socioeconômica atendendo plenamente 
os interesses populares está livre de buro-
cratas, cortesãos e parasitas do gênero: no 
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dos países envolvidos e as relações de interes-
se deles na região da Prata em um momento 
de constituição das identidades nacionais.
 Esta nova abordagem, que privilegia 
aspectos políticos e diplomáticos, emerge no 
contexto do fim das ditaduras no Cone Sul e, 
no cenário mundial, do término da Guerra 
Fria. Ambos acontecimentos levaram à aber-
tura de arquivos, ao crescimento da liberdade 
acadêmica e à oxigenação ideológica, criando 
condições para o questionamento das anti-
gas interpretações, por parte dos intelectuais 
que passaram a estudar novos objetos, que se 
apoiavam em bases documentais precárias. 
Foi, portanto, a redemocratização dos países 
sul-americanos da região do Prata que permi-
tiu a superação do revisionismo simplificador.
 O neo-revisionismo, trouxe também 
a certeza de que o Paraguai não constituía 
um exemplo de modernidade econômica e 
social no período antecedente ao conflito e, 
ainda, a análise crítica dos personagens que 
participaram do desenvolvimento do confli-
to armado, ao invés de reforçar mistificações.
 No Brasil, houve a publicação, em 1985, 
do livro “O expansionismo brasileiro: o papel 
do Brasil na bacia do Prata; da colonização 
ao Império” de Luiz Alberto Moniz Bandei-
ra, obra que marcou o início dessa corrente 
interpretativa. O autor apresentou outro eixo 
explicativo para o conflito platino ao analisar 
a formação dos Estados Nacionais na Bacia 
do Prata, sinalizando para as questões fron-
teiriços e de navegação que compreendiam 
as nações envolvidas nesta disputa. Moniz 
analisou também, questões diferenciadas 
relacionadas à prática diplomática brasile-
ira no período, sobretudo aos assuntos que 
se referiam à Questão Christie, atestando a 
improbabilidade da participação britânica 
no que concernia à manipulação do Brasil, 
Argentina e Uruguai para irromper a Guer-

Paraguai só existe trabalho produtivo. Não 
há dívida externa – algo absolutamente 
impensável dentro das normas de gover-
no de El Supremo. O país pronto para o 
desenvolvimento só não é pleno pelas altas 
taxas de juros que Buenos Aires cobra para 
permitir a saída de seus produtos (ChIA-
VENATO apud NADAI; NEVES, 1984).

 Apesar de seu enfoque sobre as causas 
econômicas, este não foi o único diferencial 
do revisionismo. Chiavenato traz o lopizmo 
em sua obra, na medida em que inverte a 
imagem do Paraguai e, consequentemente, 
inverte radicalmente a leitura da imagem do 
ditador Solano López, o qual será elevado ao 
verdadeiro construtor magnífico da resistên-
cia contra a invasão e destruição do país.
 “Genocidio Americano” constitui uma 
simplificação das ideias do historiador ar-
gentino León Pomer. A emoção no texto de 
Chiavenato camufla sua incoerência lógica e 
a fragilidade das suas fontes, enquanto o tra-
balho de Pomer sustenta-se em bases mais 
sólidas. Pomer atribui uma resistência hero-
ica ao Paraguai e Chiavenato contribui para 
a construção de uma visão heroica de Sola-
no Lopez. Essas duas obras são marcos fun-
dadores do movimento revisionista brasileiro 
e se consolidaram como fontes de consulta 
aos outros autores que, até meados de 1990, 
reafirmaram a tese do imperialismo inglês 
como explicação para as origens da guerra.
 Em um terceiro plano, surgiu uma 
nova corrente, fruto da renovação pela qual 
a historiografia brasileira passou desde mea-
dos de 1980, que buscou as causas da Guerra 
do Paraguai no próprio processo histórico 
dos países platinos. Os estudos produzidos, 
procuraram por meio de ferramentas teóricas 
e de uma metodologia de pesquisa, respalda-
da por um rico acervo documental e sólidas 
fontes primárias, compreender a guerra tendo 
em vista a dinâmica política e social específica 

103



O Cosmopolítico - ISSN 2318-9711 -v. 4 n.1 dez. 2016

ra, tendo em vista que a Grã-Bretanha se en-
contrava, naquele momento, com as relações 
diplomáticas rompidas com o Império bra-
sileiro. Este trabalho pioneiro permaneceu 
ímpar até a década de 1990, quando no-
vos estudos surgiram, mantendo interpre-
tações semelhantes tendo em vista as ori-
gens da guerra e as críticas ao revisionismo.
 O historiador Ricardo Salles, autor de 
“Guerra do Paraguai: escravidão e cidada-
nia” na formação do exército (1990), faz, 
em sua obra, considerações críticas sobre 
as construções tradicionalistas e revision-
istas da guerra, apontando que se por um 
lado os historiadores tradicionais pecaram 
por um excesso de factualismo e oficialis-
mo, por outro, os revisionistas erraram por 
se pautarem, muitas vezes, em simplifi-
cações. Como assinala, ceticamente, o autor:

 A versão revisionista das origens 
da guerra tem seu ponto fraco talvez ex-
atamente naquilo que caracterizou sua 
novidade: a inserção do conflito no con-
texto mais geral de expansão do capi-
talismo. A supervalorização da ação di-
reta da Inglaterra e a subestimação das 
motivações particulares das nações en-
volvidas (à exceção do Paraguai) aca-
baram por obscurecer a eventual origi-
nalidade da abordagem (SALLES, 1990).

 Ainda, Salles descontrói os argumen-
tos mais fundamentais dos revisionistas ao:

[...] considerar o Paraguai como objetivo 
último da política britânica e dar a este país 
um peso que ele não tinha na região, seja 
em termos de mercado consumidor, seja 
em termos de fornecedor de matérias-pri-
mas, é algo diverso (SALLES, 1990).

 Salles procurava, ao analisar o quadro 
político das relações entre o Brasil e os países 
vizinhos latino-americanos, acentuar as suas 

diferenças com relação às potências estrangei-
ras, identificando-o como sendo mais forte 
politicamente. Nesta concepção, de acordo 
com o autor, o Império brasileiro apresenta-
va o objetivo de afirmar e legitimar os seus 
interesses para manter, de forma centraliza-
da, o controle da nação. Estes interesses ver-
savam sobre a garantia da livre navegação na 
Bacia do Prata e as reivindicações territoriais 
nas áreas fronteiriças. Dessa forma, Salles co-
loca que a Guerra do Paraguai foi tanto re-
sultado de uma transformação na sociedade 
brasileira diante de um período de transição 
do escravismo para o capitalismo, quanto da 
fundação do partido republicano e o desen-
volvimento do movimento abolicionista.
 Outro expoente autor dessa nova 
corrente historiográfica é o historiador bra-
sileiro Francisco Doratioto. Suas obras con-
firmaram as reflexões trazidas por Moniz 
Bandeira e tiveram grande alcance, tanto 
junto ao público especializado, quanto o 
não. Sua obra de maior repercussão “Mald-
ita Guerra”, publicada em 2002, trouxe uma 
análise mais objetiva da Guerra do Paraguai.
 O autor tece uma séria críti-
ca, logo na introdução deste livro, tan-
to à historiografia conservadora quanto 
ao revisionismo histórico. Segundo ele:

[...] tanto a historiografia conservadora 
como o revisionismo simplificaram as cau-
sas e o desenrolar da Guerra do Paraguai, 
ao ignorar documentos e anestesiar o senso 
crítico. Ambos substituíram a metodologia 
do trabalho histórico emocionalismo fácil e 
pela denúncia indignada (Doratioto, 2002).

 
 Todavia, independente do percurso per-
corrido, a pretensão das interpretações tradi-
cionais, revisionistas e recentes é de se afirmar 
como “verdade”. Contudo, para Doratioto:
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[...] continuar a defender, hoje, essa in-
terpretação [revisionista] somente pode 
ser resultado da ignorância histórica 
ou, então, da natural dificuldade de se 
reconhecer errado (Doratioto, 2002).

 O autor rejeita a hipótese da influên-
cia do imperialismo britânico presente na 
leitura revisionista, colocando que tal per-
spectiva serviu, apenas, à defesa de interess-
es políticos entre 1960 e 1980. Ao refutar a 
influência da Inglaterra na guerra, Doratio-
to defende que os diplomatas ingleses que 
negociavam com o governo de Solano se-
guiram as instruções do governo britâni-
co, as quais visavam o impedimento ao 
Paraguai de envolver a Grã-Bretanha em 
suas disputas com os países vizinhos, ga-
rantindo assim a livre navegação de embar-
cações inglesas nos rios Paraguai e Paraná.
 Adiciona-se ainda, o rompimen-
to das relações diplomáticas entre Brasil e 
Inglaterra no ano de 1863, devido ao blo-
queio naval britânico na costa do Rio de 
Janeiro, entendido como uma humilhação 
pela opinião pública brasileira. Doratioto 
faz uso de uma carta2  de 1864, escrita por 
Edward Thornton, representante britâni-
co, endereçada ao chanceler paraguaio José 
Berges, em um momento em que as relações 
entre Paraguai e Império haviam sido rom-
pidas. Seu conteúdo revela e comprova o 
não interesse britânico em uma guerra entre
o Paraguai e seus vizinhos por parte da In-
glaterra, a qual ainda se coloca à disposição

_________
2  Carta contida no livro Maldita Guerra, 2002, DORATIOTO, 

Francisco, p. 90-91

 

para auxiliar na resolução do impasse.
 Doratioto deixa claro que:

 A Guerra do Paraguai foi fruto das 
contradições platinas [...] se cristalizaram 
em torno da Guerra Civil uruguaia, inicia-
da com o apoio do governo argentino aos 
sublevados, na qual o Brasil interveio e o 
Paraguai também (DORATIOTO, 2002).

 é válido citar, a análise do autor das 
diferentes ópticas da Guerra. Ele ressalta 
que para Solano Lopez a guerra era a opor-
tunidade de colocar seu país como potên-
cia regional e ter acesso ao mar pelo porto 
de Montevidéu (graças a sua aliança com os 
blancos uruguaios e os federalistas argenti-
nos3 ). Para Bartolomé Mitre4  era a forma 
de consolidar o Estado centralizador ar-
gentino, eliminando os apoios externos aos 
federalistas (proporcionado pelos blancos e 
por Solano Lopez). Para o partido Blanco5 , 
o apoio militar paraguaio contra argentinos 
e brasileiros viabilizaria impedir que seus 
dois vizinhos continuassem a intervir no 
Uruguai. Por fim, para o Império do Brasil, 
a guerra contra o Paraguai não era espe-
rada, nem desejada, mas quando iniciada, 
pensou-se a vitória brasileira seria rápida e 
poria um fim ao litígio fronteiriço entre os 
dois países e às ameaças a livre navegação, 
criando condições para depor Solano López.
___________
3  Foi um grupo que lutava para estabelecer o sistema federal na 
República. Até a segunda metade do século xIx continuou em 
luta contra o Partido Unitário para decidir sobre a organização 
política do país.

4  Foi um político, escritor e militar argentino que foi presiden-
te da Argentina de 1862 a 1868. Durante sua presidência, teve 
início a Guerra do Paraguai.

5 Partido político uruguaio de inspiração conservadora, ligada 
ao interior e a cadeia de produção primária.
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 Por fim, Doratioto condenava a falsi-
ficação do passado, com a apologia da dit-
adura lopizta, alegando que esta contribuiu 
para construir a opressão do presente, ao 
dar suposta legitimidade aos regimes dos 
ditadores paraguaios que se seguiram. De 
acordo com o autor, havia certeza da re-
sponsabilidade de Solano López “quer no 
desencadear da guerra, ao invadir o Mato 
Grosso, quer na destruição de seu país, pelos 
erros na condução das operações militares e 
na decisão de sacrificar os paraguaios, mes-
mo quando caracterizada a derrota, em lu-
gar de pôr fim ao conflito” (DORATIOTO, 
20002, p. 19). Portanto, na visão recente de 
Francisco Doratioto: “A Guerra do Paraguai 
foi, na verdade, resultado do processo de 
construção dos Estados nacionais no Rio da 
Prata e, ao mesmo tempo, marco nas suas 
consolidações” (DORATIOTO, 2002, p.23).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 é possível então perceber que a Guer-
ra do Paraguai foi objeto de estudo de diver-
sos pesquisadores, sendo ela interpretada 
por diferentes correntes historiográficas em 
contextos políticos, históricos e econômicos 
distintos. Os tradicionais, por meio de uma 
visão personalista, viam o dirigente para-
guaio Solano López como único responsável 
pela deflagração do conflito, e com uma visão 
patriótica defendiam a participação brasilei-
ra na disputa. A partir da década de 1960, a 
corrente revisionista, apresenta como fator 
definitivo para a derrocada do conflito e de-
struição da República paraguaia a atuação do 
imperialismo britânico. Mais recentemente 
na década de 1980, os intelectuais neo-re-
visionistas apontaram a guerra como sendo 
decorrente das contradições platinas e da con-
solidação dos Estados Nacionais na região.

 é importante salientar que as teses 
apresentadas por Salles e Doratioto se apre-
sentam, atualmente, como sendo as mais 
aceitas, tendo em vista a base documental na 
qual os autores baseiam suas análises e a met-
odologia que empregam nas interpretações 
sobre o conflito. Entretanto, cabe destacar 
que nenhuma das três correntes interpreta-
tivas citadas neste trabalho estão isentas das 
manipulações ideológicas a que a escrita da 
história está sujeita. Toda produção intelec-
tual transporta consigo princípios e valores 
do período em que foi escrita e do seu au-
tor. O neo-revisionismo é tratado hoje com 
maior validade devido este estar fundamen-
tado em pesquisas sólidas que contemplam o 
método histórico e que foram sujeitadas ao 
controle acadêmico interno durante os difer-
entes estágios de seu desdobramento. Essas 
propriedades viabilizam a restrição do grau 
de subjetividade e da deturpação ideológica 
da interpretação de um fato histórico. A pro-
dução revisionista, ao contrário, “era mili-
tante, tendo como objetivo encontrar no pas-
sado elementos que permitissem confirmar 
sua visão do que deveria ser o mundo no pre-
sente e, principalmente, no futuro” (DORA-
TIOTO, 2009). Portanto, faz-se válido, uma 
análise um tanto quanto realista do confli-
to para um melhor parecer sobre o mesmo, 
procurando não se deixar manipular pela 
subjetividade do emocionalismo. Como disse 
Edward Carr: “Nenhuma ciência merece tal 
nome até que tenha, adquirido humildade 
suficiente para não se considerar onipotente, 
e para distinguir a análise do que é, da aspi-
ração do que deveria ser” (CARR, 2001, p. 13).
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RESUMO
 O presente estudo apresenta a cor-
relação entre vida em sociedade e sociedade de 
riscos. Tal panorama evidencia um paradig-
ma da vida em sociedade. Este artigo, objetiva 
apresentar os Núcleos Comunitários de Def-
esa Civil (NUDECs) como resposta para este 
paradigma. Para tal, apresentará e analisará 
criticamente os NUDEC’s de seis municípios 
do Rio de Janeiro, localizados na Region-
al de Defesa Civil (REDEC) Metropolitana.

Palavras-chave: NUDEC. Defesa Civil. 
Gestão de Voluntários.

1. INTRODUÇÃO
 O crescente aumento populacion-
al e a concentração demográfica pelo qual 
o Brasil passou nos últimos cinquenta anos 
vieram acompanhados de um crescente 
aumento no número de desastres de ori-
gem natural e tecnológica. De acordo com 
o Atlas Brasileiro de Desastres Naturais 

(UFSC/CEPED, 2013), entre 1991 e 2012 
foram realizados 38996 registros de ocor-
rências, 56% efetuados na década de 2000.
 Frente aos diversos riscos que com-
põem o cenário nacional, torna-se indis-
pensável a preparação da sociedade brasileira 
no que tange a gestão de riscos de forma que 
a mesma esteja preparada e apta a dar uma 
resposta efetiva às emergências e desastres.
 Diversos fatores contribuem para 
agravar o cenário envolvendo ameaças e vul-
nerabilidades, dentre eles é possível citar a 
ocupação irregular, que interfere diretamente 
no solo da região e o torna mais suscetível 
a desastres, o crescimento desordenado das 
cidades, o pequeno senso de percepção de 
riscos, a limitação da atuação da Defesa Civ-
il, dentre outros. O ambiente sofre alterações 
significativas, cortes de taludes, imperme-
abilização dos solos, assoreamento de rios. 
Essas atividades contribuem para a alter-
ação e o agravamento das condições climáti-
cas, que ocasionam o aumento, a frequência 
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e a magnitude de determinados desastres.
 Apesar de existir um órgão responsável 
pela situação de crise, os desastres crescem 
a cada dia. Constantemente pode-se ver nos 
veículos de comunicação notícias de en-
chentes, deslizamentos, alagamentos, incên-
dios e sabe-se que o aparato estatal sozinho 
não consegue responder a esses desastres. 
Este estudo apresentará como a população, 
através dos Núcleos Comunitários de Def-
esa Civil (NUDECs), pode suprir a necessi-
dade de apoio que o aparato estatal necessita.
 Através da experiência empírica do 
autor como agente de minimização de desas-
tres da Defesa Civil de Niterói e das pesquisas 
realizadas para a elaboração deste estudo, foi 
possível traçar dois pontos de questões nor-
teadoras para este estudo, primeiro “O atual 
modelo de capacitação de voluntários adota-
do no Estado do Rio de Janeiro é efetivo? é 
eficaz? é eficiente?”, segundo “A formação dos 
NUDECs varia de acordo com o município?”
  
2. O PROCESSO DE CONCENTRAÇÃO 

URBANA NO BRASIL

 No Brasil, especialmente a partir de 
1950, a urbanização vem sendo acompanha-
da de um intenso processo de metropolização 
que consiste em um processo de integração 
de território a partir de uma cidade-nú-
cleo, configurando um território amplia-
do, em que se compartilha um conjunto de 
funções de interesse comum (IPEA, 2010).
 O processo de urbanização brasileiro 
começou a partir da metade do século xx 
e intensificou-se a partir de 1950, quando a 
indústria passou a ser o setor mais impor-
tante da economia nacional. Esse momento 
representou a transição de uma economia 
agrário-exportadora para uma economia ur-
bano-industrial. No final da década de ses-

senta a população urbana brasileira superou 
a população rural, um dos agravantes para tal 
êxodo rural foi a mecanização dos campos, 
que fez com que milhares de agricultores per-
dessem seus empregos na lavoura e fossem 
obrigados a “tentar a vida na cidade grande”.
 As migrações internas redistribuíram 
a população do campo para as cidades, en-
tre as diferentes regiões do Brasil. Ten-
do como principal destino os Estados da 
região sudeste, com suas metrópoles e a per-
spectiva de sobrevivência social. De acor-
do com Romanelli (2011 p. 09), os bair-
ros tradicionais de baixa densidade e alta 
qualidade ambiental foram as principais 
vítimas da intensa verticalização, alimen-
tados pelo crescimento imobiliário, geran-
do um permanente e diferenciado processo 
de valorização e desvalorização de terras.
 Na periferia pobre, criou-se um am-
biente urbano precário, que não oferecia 
serviços, tampouco equipamentos coletivos 
e infraestruturas suficientes para atender a 
toda essa população migrante. Criando, des-
sa forma, enormes problemas ambientais.

Além da intensidade dos fenômenos natu-
rais, o acelerado processo de urbanização 
verificado nas últimas décadas, em várias 
partes do mundo, inclusive no Brasil, levou 
ao crescimento das cidades, muitas vezes em 
áreas impróprias à ocupação, aumentando 
as situações de perigo e de risco a desas-
tres naturais. (TOMINAGA et al., 2012)

 Dentre as modificações necessárias 
no cenário para atender o uso urbano, 
pode-se destacar a retirada de cobertu-
ra vegetal, assoreamento de rios e cór-
regos, impermeabilização dos solos, den-
tre outros igualmente danosos ao solo.
 Uma característica peculiar das co-
munidades é que estas se instalam geral-
mente em lugares mais privilegiados em 
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relação à probabilidade de problemas ero-
sivos. (FERNANDES et al. 1999). No ano de 
1999, pesquisadores da Universidade Feder-
al do Rio de Janeiro (UFRJ) realizaram um 
estudo de deslizamento baseado na ocu-
pação na região do maciço da Tijuca. Para 
a realização do estudo, Fernandes, Lagüéns 
e Netto criaram um banco de dados so-
bre todas as comunidades situadas na área.
 Os resultados encontrados pelos 
pesquisadores da UFRJ demonstram que o 
processo de favelização no maciço da Tiju-
ca vem se delineando desde o final do século 
xIx, ganhando maior impulso entre os anos 
de 1930 e 1960. Inicialmente a ocupação in-
stalou-se na área central e sul do maciço, após 
a década de 30 passou a ocupar a área voltada 
para a zona sul e em 60 a ocupação alcançou 
a área voltada para a zona oeste. Os pesquisa-
dores chegaram à conclusão de que maiores 
índices de ocupação correspondem direta-
mente a maiores índices de deslizamentos. 
Ou seja, quanto maior a área da comunidade, 
maior a incidência de deslizamentos nesta 
área. Isto leva a reflexão de que este tipo de 
ocupação assume um grande papel em relação 
à evolução dos índices de desastres, não só no 
Rio de Janeiro, mas em todo o Brasil. Lavell 
enfatiza que o desastre é a consequência 
lógica e inevitável do subdesenvolvimento.

O subdesenvolvimento, a insustentabil-
idade ambiental e a pobreza são as cau-
sas imediatas e principais dos desastres. 
Os desastres não jogam os pobres em 
um estado de subdesenvolvimento, ao 
contrário, estão ali antes dos desastres. 
Sim, o desastre os projeta de um esta-
do de pobreza a um estado de miséria 
completa, esse não é um problema cau-
sado pelos desastres em si. (LAVELL, 
2000 apud UFSC/CEPED, 2015, p.15).

 3. SOCIEDADE DE RISCOS

 é papel do Estado, garantir a sobre-
vivência do indivíduo. Entretanto, a cada dia 
está mais difícil para o Estado conseguir ga-
ranti-la sozinho.
 Os paradigmas de desigualdade social 
estão metodicamente relacionados às fases 
inerentes ao processo de modernização. A 
distribuição e os problemas distributivos 
decorrentes da riqueza socialmente produz-
ida continuarão ocupando o primeiro lugar, 
enquanto o entendimento e a ação das pes-
soas forem dominados pela proeminência da 
carência material.
 Beck, sociólogo alemão, inicia seu livro 
a Sociedade de Riscos com a frase: “Na mod-
ernidade tardia, a produção social de riqueza 
é acompanhada sistematicamente pela pro-
dução social de ricos” (BECK, 2010, p.23). O 
que o autor quis dizer é que países que ini-
ciaram o seu desenvolvimento tardiamente, 
como é o caso brasileiro, atrelam a produção 
social de riqueza à produção social de riscos.
 Em sua fala, o autor não falou nen-
huma mentira, afinal, o processo de me-
canização dos campos incentivou a migração 
para as capitais e, na falta de emprego e 
renda nas capitais, a ocupação irregular au-
mentou, e junto dela o risco de desastres.
 Ainda de acordo com Beck, o adven-
to da nova modernidade opera na fabricação 
de incertezas, na produção social de riscos, 
provocando desastres socioambientais. De 
acordo com a ONU, anualmente mais de 
200 milhões de pessoas são afetadas por 
desastres, tais como secas, inundações, ci-
clones, terremotos, incêndios, dentre outras 
ameaças. Os acontecimentos dos últimos 
anos comprovam que as ameaças naturais 
podem afetar a todos, ou seja, em qualquer 
parte do mundo existe risco. (ONU 2005).
 A Sociedade de Riscos apresentada por 
Beck não é exclusividade somente da perife-
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ria ou somente do morador de comunidade, 
apesar de ser o mesmo o que mais sofre seus 
efeitos. Segundo Almeida (apud SORIANO, 
p.02) “[...] surge o questionamento: as per-
das (humanas e econômicas) têm aumenta-
do em função do acréscimo na frequência e 
na magnitude dos eventos ou pelo aumento 
de pessoas vulneráveis aos perigos naturais?”.
 Almeida faz um questionamento im-
portante, uma vez que a concentração urba-
na aumentou e que Beck nos diz que o ris-
co é o perigo associado a um componente 
decisório, ou seja, é algo que se corre. Ao 
transferirmos o pensamento de Beck para a 
sociedade em que vivemos, constatamos que 
o risco faz parte da rotina diária de todos. 
Desde o risco de bater o carro, ou ser assal-
tado, até o risco de uma catástrofe natural.
 A sociedade em que vivemos, pelas 
próprias atividades que tem desempenhado, 
está mais propensa a riscos, muitos dos quais 
agravados pela concentração urbana, outros 
pelo local no qual fixamos residência, outros 
pela matriz energética que escolhemos, ex-
istem riscos até por nossa própria distração.
 O Relatório do Banco Mundial (2014), 
“Lidando com perdas: opções de proteção fi-
nanceira contra desastres no Brasil” mostra 
que os quatro grandes desastres ocorridos no 
Brasil entre 2008 e 20113  provocaram um custo 
total de 15,32 bilhões de reais e mais de 1.160 
vítimas. é importante ressaltar que a Améri-
ca é a segunda região do mundo mais afeta-
da por desastres, tanto em perdas humanas, 
como em econômicas. (EIRD/ONU, 2015).
 

______________

3 Os desastres foram respectivamente as enchentes e desliza-
mentos de terra em Santa Catarina, em 2008, enchentes em 
Alagoas e Pernambuco em 2010 e os desliza mentos na Região 
Serrana do Rio de Janeiro, em 2011.

 Beck nos apresenta um novo para-
digma da sociedade  de riscos, ao question-
ar como é possível que as ameaças e riscos 
sistematicamente coproduzidos no proces-
so tardio de modernização sejam evitados, 
minimizados, dramatizados, canalizados e, 
quando vindos à luz sob a forma de “efeitos 
colaterais latentes”, isolados e redistribuídos 
de modo que não comprometam o processo 
de modernização e nem as fronteiras do que 
é aceitável.
 é possível afirmar que os desas-
tres estão intimamente relacionados com 
as transformações que o homem opera 
na natureza, com o crescimento da so-
ciedade, com o modelo global de desen-
volvimento, com a ocupação desenfrea-
da dos espaços urbanos, dentre outras 
mazelas da vida em sociedade que adotamos.

4.  ATUAÇÃO DA DEFESA CIVIL

4.1.  SISTEMA NACIONAL DE PROTEÇÃO E 
DEFESA CIVIL – SINPDEC

 Cabe a União garantir a segurança 
global da população. Na parte de direitos 
fundamentais de nossa Constituição, pode-
se ver que a população tem direito à vida, 
saúde, segurança pública e incolumidade das 
pessoas e do patrimônio em todas as circun-
stâncias, o que inclui situações de desastres.
 Com isso em mente, a União in-
stituiu o Sistema Nacional de Proteção e 
Defesa Civil, o SINPDEC, que é articula-
do em nível municipal, estadual e federal e 
tem a responsabilidade de planejar e pro-
mover a defesa contra desastre, prevenin-
do danos e assistindo à população afetada 
e pode ser observado na Figura 2 abaixo.
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 Figura 2, Esquema 1: Sistema Nacional de 
Proteção e Defesa Civil4

 No âmbito Federal, o órgão atuante é a 
Secretaria Nacional de Defesa Civil (SEDEC), 
que coordena e gerencia todo o sistema.
 Os órgãos estaduais sãos responsáveis 
pela coordenação e gerência em nível estad-
ual e, muitas vezes, estão ligados às institu-
ições de Corpo de Bombeiros Militar, como é 
o caso do Rio de Janeiro e de Santa Catarina.
 Finalmente, nos municípios, os órgãos 
responsáveis são os, muitas vezes conheci-
dos por COMDECs – Coordenadoria Mu-
nicipal de Defesa Civil, auxiliados por seus 
voluntários, denominados Núcleos Comu-
nitários de Defesa Civil (NUDECs).
 O SINPDEC também é integra-
do por órgãos de apoio e órgãos seto-
riais, que são órgãos das esferas feder-
al, estadual e municipal que vão atuar de 
forma a apoiar as ações de Defesa Civil.
 O SINPDEC tem sob sua responsab-
ilidade preparar o país para qualquer even-
tualidade, sejam causadas por desastres de 
origem natural, de origem tecnológica ou 
por eventuais comoções nacionais, como 
o caso da Boate Kiss em Santa Maria/RS5 .
__________
4 Autoria Própria, 2016.
condições: “Incêndios em Plantas e Distritos Industriais, Parques e 
Depósitos” e “Incêndios em Aglomerações Urbanas”. Logo, a atuação 
da Defesa Civil se deu por se tratar de situação de comoção nacional.
5  O Incêndio na Boate Kiss, em Santa Maria/RS, no dia 27/01/13, 
não se enquadra como desastre na atual Classificação e Codificação 
Brasileira de Desastres (COBRADE), que classifica como Desastres 
somente Incêndios que se enquadrem nas seguintes condições: “In-
cêndios em Plantas e Distritos Industriais, Parques e Depósitos” e “In-
cêndios em Aglomerações Urbanas”. Logo, a atuação da Defesa Civil 
se deu por se tratar de situação de comoção nacional.

 Uma Defesa Civil bem estruturada é a 
certeza de que esses desastres, se concretiza-
dos, terão seus efeitos minimizados, devido à 
atuação prévia.
 Eles são quantificados em danos e pre-
juízos, medidos quanto a sua intensidade, 
ao passo que os eventos adversos, ou even-
tos causadores do desastre, são medidos em 
magnitude.
 A sua intensidade é dada em função 
da magnitude x intensidade x vulnerabili-
dade da população atingida pelo desastre. A 
atuação no sistema se dá na prevenção, mit-
igação, preparação, resposta, reconstrução e 
recuperação.

 4.2. COORDENADORIA MU-
NICIPAL DE DEFESA CIVIL – COMDEC

 O papel das Coordenadorias Munic-
ipais de Defesa Civil (ou órgãos similares) 
é reunir e motivar os setores, institucionais 
ou não, ligados à área, visando motivá-los a 
participarem ativamente do Sistema Munic-
ipal de Defesa Civil, implementando capaci-
tações, para que em situações adversas este-
jam todos aptos a enfrenta-las e realizando 
exercícios simulados de desastres, para que 
todos os componentes do Sistema Municipal 
de Defesa Civil saibam seu papel.
 Segundo Calheiros (2004) é de suma 
importância que a população e seus gov-
ernantes estejam habilitados e dotados de 
meios de evitar ou minimizar os efeitos de 
fenômenos adversos ou de situações críti-
cas, sendo que a população deve estar or-
ganizada, preparada e orientada de como 
fazer e  o que fazer, podendo assim a comuni-
dade dar uma resposta eficiente ao desastre.
 Para que as ações de Defesa Civil se-
jam eficazes, o órgão de Defesa Civil deve es-
tar constantemente vigilante, preparando-se
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para possíveis situações emergenciais. Estar 
preparado significa estar capacitado e pronto 
para agir no momento necessário, através do 
acionamento do Sistema Municipal de Def-
esa Civil, dos Planos de Contingência, e de-
mais planos pré-definidos pelo Município. é 
extremamente importante que a Defesa Civil 
seja um órgão técnico, que atue antes do fato 
acontecer e não que seja um setor ocioso, 
aguardando o sinistro para vir às ruas para 
atuar. Uma Defesa Civil eficaz trabalha em 
todas as fases do Ciclo de Gestão em Defesa 
Civil, são elas Prevenção/Mitigação, Prepa-
ração, Resposta e Reconstrução/Recuper-
ação. (Brasil; UFSC/CEPED, 2014, p.44).

4.3. Núcleo Comunitário de Defesa 
Civil – NUDEC

 O princípio em que o Sistema Na-
cional de Proteção e Defesa Civil está pau-
tado é o de que a base da pirâmide susten-
ta todo o resto, ou seja, as ações de Defesa 
Civil devem se iniciar no município, passar 
por Estado e União, fazendo com que os 
órgãos municipais, e principalmente os NU-
DECs, sejam a base de todo o sistema. Os 
NUDECs são formados por grupos comu-
nitários organizados, que visam desenvolv-
er um trabalho permanente de orientação 
nas comunidades, áreas de maior vulnera-
bilidade nos municípios. Esses núcleos es-
tabelecem o elo formal entre a COMDEC 
e a população, planejando, promovendo e 
coordenando atividades de Defesa Civil.
 De acordo com Calheiros (2004), os 
NUDECs funcionam como elos entre a co-
munidade e o governo municipal, através 
do Órgão Municipal de Defesa Civil. Cabe a 
Defesa Civil mobilizar a comunidade através 
de conscientização da população, promoven-
do espaços democráticos de convivência e 

debates, para assim conseguir passar a capac-
itação necessária para que essa comunidade 
esteja apta para agir em caso de desastres.

5. DISCUSSÃO

 O trabalho caracteriza-se como uma 
pesquisa qualitativa etnográfica, pois a 
mesma visa entender o porquê das capac-
itações dos voluntários, seu papel no ci-
clo de gestão de desastres e como se da a 
relação entre sociedade de risco e desastres.
 O estudo etnográfico descreve carac-
terísticas da população estudada, o fenômeno 
e a relação entre as variáveis. Este cenário foi 
investigado através de reuniões de trabalho e 
trocas de experiências com profissionais de 
outras Secretarias Municipais de Defesa Civil.
 As discussões abertas foram submeti-
das à Análise de Conteúdo, à luz de Bardin. 
Esta escolha se deve a possibilidade de elabo-
rar deduções específicas, relativa à realidade 
encontrada. A análise de conteúdo pode ser 
aplicada sobre uma quantidade reduzida de 
dados/informações e determinar categorias 
contáveis, sem originar frequências eleva-
das que sugerem abordagem quantitativa.
 O levantamento realizado com um 
grupo de 6 Coordenadores Municipais de 
Defesa Civil, primeiro procedeu-se da cod-
ificação das anotações, considerando os da-
dos brutos obtidos. Uma vez finalizada a 
codificação, foi feita a categorização, que 
determinou as categorias de análise adequa-
das. Por fim, foi aplicada a inferência sobre 
as categorias selecionadas. A inferência é a 
essência da análise de conteúdo, refere-se 
à indução, a partir do evento registrado.
 Ao longo do tempo, foram colhidos 
dados em seminários, reuniões, conversas 
informais com representantes de diversos 
municípios, e optei por seis deles para o re-
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 do Bairro e leva de 10 a 12 horas de capac-
itação. De acordo com os funcionários, os 
NUDEC’s nunca precisaram ser acionados 
em momento de crise. O maior entrave para 
a capacitação de novos NUDEC’s é a políti-
ca, pois muitos voluntários veem o NUDEC 
como uma ferramenta política pela qual 
eles podem se alçar como lideranças co-
munitárias. Visita realizada em fevereiro de 
2016, aproximadamente 90 minutos.

5.1.3. Município C

 O Município C, região metropoli-
tana do Rio de Janeiro, possui trinta e dois 
Núcleos Comunitários de Defesa Civil. O 
conteúdo programático engloba aulas de 
noções de defesa civil, primeiros socorros, 
prevenção e combate a incêndio, prevenção 
a acidentes domésticos, noções básicas de 
meteorologia, meio ambiente, análise de 
riscos estruturais, análise de riscos geológi-
cos, política e gestão do serviço voluntário.
 Após o término das aulas regulares, 
os agentes realizam uma atividade de per-
cepção de riscos na comunidade em que 
estão instalando o NUDEC. A atividade 
consiste em uma vistoria por toda a comu-
nidade, buscando pontos de maiores riscos 
e vulnerabilidades, para que os moradores 
fiquem cientes do risco a sua volta e estejam 
prontos para agir. Visita realizada em janei-
ro de 2016, aproximadamente 120 minutos.

5.1.4. Município D

 O Município D, região metro-
politana do Rio de Janeiro, não possui 
Núcleos Comunitários de Defesa Civ-
il capacitados. De acordo com um fun-
cionário da Defesa Civil Municipal eles
não trabalham com NUDEC’s por não existir 

corte deste estudo, os municípios da Região 
de Defesa Civil – REDEC – Metropolitana. 
No decorrer deste estudo, a identidade dos 
municípios foi substituída pelas letras A, B, 
C, D, E e F, afim de preservar a identificação 
dos mesmos.
 

5.1. Descrição dos Municípios

 Através de minhas observações em 
campo, de meus diários de atividades, con-
versas informais e reuniões de trabalho, pude 
colher os seguintes dados dos seis municípios 
que compõem a REDEC Metropolitana.

5.1.1. Município A

 O Município A, região metropoli-
tana do Rio de Janeiro, não possui Núcleos 
Comunitários de Defesa Civil. De acordo 
com um funcionário da Defesa Civil Mu-
nicipal, os mesmos não possuem NUDEC’s 
por não falta de incentivo do chefe do Pod-
er Executivo e pela falta de funcionários 
para a implantação de NUDEC’s. Visita em 
fevereiro de 2016, em torno de 60 minutos.

 5.1.2. Município B
O Município B, região metropolitana do 
Rio de Janeiro, possui oito Núcleos Comu-
nitários de Defesa Civil. De acordo com 
um funcionário da Defesa Civil Municipal, 
o conteúdo programático é composto por 
Noções Básicas de Defesa Civil, Manual de 
Liderança da CARE6, Psicologia do Desas-
tre e elaboração de Plano de Contingência
_________

6 A CARE é uma ONG ligada a área de Defesa Civil, que no 
ano de 2012 desenvolveu um manual de formação de NU-
DECs, voltado para o espírito de grupo e desenvolvimento e 

lideranças comunitárias.
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comunidades no município, assim não haven-
do necessidade de implementar os mesmos.
 Ainda de acordo com o funcionário, 
o município possui poucas residências em 
áreas de riscos e as mesmas estão cadas-
tradas e recebem acompanhamento con-
stante e avisos por mensagens de texto da 
Defesa Civil. Visita realizada em março 
de 2016, aproximadamente 60 minutos.

5.1.5. Município E

 O Município E, região metropolitana 
do Rio de Janeiro, possui quarenta Núcleos 
Comunitários de Defesa Civil formados, que 
receberam em sua formação vinte e qua-
tro horas de aulas de primeiros socorros, 
noções de Defesa Civil, psicologia de desas-
tre, proteção comunitária e noções básicas 
de construção e manutenção de abrigos tem-
porários.
 Segundo relatado por profissionais da 
Defesa Civil Municipal, as maiores dificul-
dades em situações de emergências são o acio-
namento, deslocamento e disponibilidade dos 
voluntários no momento do acionamento.
 Em situações de normalidade as 
maiores dificuldades são as áreas com 
alto fator de risco social e violência, que 
os mesmos contornam através de ações 
integradas com a comunidade e esco-
las locais. Visita realizada em fevereiro 
de 2016, aproximadamente 120 minutos.

5.1.6. Município F

 O Município F, região metropolitana 
do Rio de Janeiro possui um Núcleo Comu-
nitário de Defesa Civil formado, que recebeu 
em sua formação oito horas de aula, sobre os 
temas de noções de defesa civil, prevenção de 
acidentes domésticos e meio ambiente. Segun-

do relatado por funcionários da Defesa Civil 
Municipal a maior dificuldade em situações 
de emergências é a falta de disponibilidade 
dos voluntários e o fato de às vezes os mes-
mos estarem necessitados de ajuda.  O maior 
entrave para a capacitação da população é a 
falta de interesse da população, falta de tem-
po para exercício de atividade voluntária e 
falta de recursos para a implementação dos 
NUDECs, associados à falta de organização 
de associações de moradores na cidade. Es-
sas situações são contornadas desenvolven-
do atividades conjuntas com instituições 
religiosas e instituições de classe. Visita em 
abril de 2016, aproximadamente 45 minutos.

6. ANÁLISE

 Nesta parte da pesquisa, serão com-
paradas as informações colhidas com as 
Defesas Civis dos municípios da Região 
Metropolitana do Estado do Rio de Janeiro 
através de minhas pesquisas de campo e re-
uniões. As informações foram filtradas e es-
tão dispostas nos quadros 1 e 2 do Anexo I.
 As informações que serão compara-
das foram divididas em quatro categorias 
de análise, existência de NUDECs, conteú-
do teórico-prático, resposta do voluntário à 
situação de crise e implementação de novos 
NUDECs. A análise será baseada nos três 
“E’s”, efetividade, eficácia e eficiência. Em seu 
livro “Gerenciando com as Pessoas” (ChI-
AVENATO, 2005) Chiavenato nos apresen-
ta fatores de êxito no desenvolvimento da 
equipe de trabalho e diferencia os três “E’s”.
 Para Chiavenato existe uma diferença 
sútil entre eficiência e eficácia. Eficiência é 
fazer certo as coisas, ou seja, fazer de modo 
adequado se importando muito mais com 
o processo. Ao passo que eficácia é fazer as 
coisas certas, se importando pouco com o 
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processo e muito com o resultado. Já a efetiv-
idade é o equilíbrio entre o processo e os re-
sultados e, para atingi-la, é necessário manter 
o ambiente sustentável, apresentando resul-
tados globais e inovação ao longo do tempo.

6.1. Existência de NUDECs

 Os municípios A e D não possuem Nú-
cleos Comunitários de Defesa Civil, ao passo 
que o município F possui um, os municípios 
B, C e E possuem 8, 32 e 40 respectivamente.
 A lei 12.608, que rege o SINPDEC, 
em sua Seção II, Artigo 8º, inciso xV, fala 
que compete ao município estimular a 
participação de entidades privadas, asso-
ciações de voluntários, clubes de serviços, 
organizações não governamentais e asso-
ciações de classe e comunitárias nas ações 
do SINPDEC e promover o treinamento 
de associações de voluntários para atuação 
conjunta com as comunidades apoiadas.
 Uma vez que um terço dos municípios 
estudados não apresentam NUDECs e out-
ro só possui um, não é possível classificá-los 
através dos três “E’s”. Funcionários do mu-
nicípio B, que possui 8 NUDECs alegaram 
que os mesmos foram capacitados na mes-
ma data, o que leva ao questionamento, até 
que ponto foi feita uma capacitação com 
voluntários de diversas comunidades, visan-
do o quantitativo de NUDECs? Por este 
motivo a classificação, de acordo com Chi-
avenato, é a eficácia. Ao passo que os mu-
nicípios C e E possuem 32 e 40 NUDECs, 
respectivamente e trabalham com NUDECs 
à mais de dois anos, sempre formando novos 
voluntários, o que demonstra efetividade.

6.2. Conteúdo Teórico Prático

 No que tange ao conteúdo de pro-

gramático do curso de formação do NU-
DECs, os municípios A e D não possuem, 
uma vez que os mesmos não apresentam 
projeto para capacitação futura de NU-
DECs. O Município B aborda Noções Bási-
cas de Defesa Civil, Manual de Liderança 
da CARE, Psicologia do Desastre e elabo-
ração de Plano de Contingência do Bairro. 
O Município C aborda os temas noções de 
defesa civil, primeiros socorros, prevenção 
e combate a incêndio, prevenção a acidentes 
domésticos, noções básicas de meteorologia, 
meio ambiente, análise de riscos estruturais, 
análise de riscos geológicos, política e gestão 
do serviço voluntário. O Município E aplica 
aulas de primeiros socorros, psicologia do 
desastre, proteção comunitária e noções de 
construção e manutenção de abrigos tem-
porários. Ao passo que o Município F minis-
tra aulas de noções de defesa civil, prevenção 
de acidentes domésticos e meio ambiente.
 A temática de primeiros socorros é co-
mum aos municípios C e E, ao passo que meio 
ambiente e prevenção a acidentes domésticos 
são temas comuns aos municípios C e F a me-
dida que Noções de Defesa Civil são comuns 
aos municípios B, C e F. Psicologia do de-
sastre é comum aos Municípios B e E. Neste 
ponto, pode-se perceber que a capacitação 
de NUDECs não é uma tarefa uniforme, pois 
apresenta divergências de um município 
para o outro, o que por si só, já gera difer-
entes perfis de voluntários de Defesa Civil.
 O Manual de Gerenciamento de De-
sastres – Sistema de Comando em Operações 
(2010 P.28) enfatiza a importância da padroni-
zação de condutas. Padronização em termi-
nologia para facilitar a comunicação entre as 
pessoas e as organizações envolvidas na oper-
ação. E no uso de formulários padronizados, 
para recomendar o emprego de formulários 
pré-estabelecidos, visando à padronização 
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do registro de informações e recursos, a con-
solidação do plano de ação e a documentação 
de tudo que foi realizado durante a operação.
 Se tampouco as aulas são as mesmas, 
que dirá o vocabulário e a padronização dos 
documentos. E se tratando de municípios 
fronteiriços, que muitas vezes são afetados 
pelos mesmos desastres e podem vir a realizar 
atividades em conjunto nas regiões limítro-
fes intermunicipais, é preocupante a dif-
erença entre a forma de ação dos municípios.
 Quanto às horas de aula, o município C 
apresenta 20 h/aula, ao passo que o município 
E ministra 24h/aula e o município F 08 h/aula. 
A diferença na carga horária reflete direta-
mente na quantidade de conteúdo abordada e 
tempo empregado em cada aula. A diferença 
no conteúdo programático e nas horas aula 
reflete a diferença no ensino, no método. Se 
o método não é valorizado, são valorizados 
os resultados, logo, de acordo com a classifi-
cação de Chiavenato, esta categoria de análise 
é eficaz, se preocupando muito mais com os 
resultados do que com o percurso até ele.
 
6.3. Resposta do Voluntário a Situ-

ações de Crise

 Os municípios A e D não possuem 
NUDEC. O município B nunca precisou 
acionar seus NUDEC’s e os municípios C, E 
e F já precisaram acionar.Os três municípios 
que acionaram foram unanimes ao falar que o 
maior desafio é o voluntário estar disponível 
para ajudar. Muitas vezes ao tentarem acio-
nar os voluntários, os mesmos não atendem 
telefone, ou estão longe da comunidade e 
não conseguem ajudar. Esse é um problema 
do serviço voluntário como um todo, a difi-
culdade de cobrar alguma resposta efetiva é 
evidente.
 Outro problema relatado pelo muni-

cípio F, que é muito importante é que por 
vezes o próprio voluntário está precisando de 
ajuda. Não tem como pedir auxílio do mora-
dor se o mesmo está com sua casa em risco, 
precisando sair às pressas. Excetuando-se es-
ses dois problemas, os agentes dos municípios 
C, E e F relataram que os voluntários, sempre 
que conseguiram ser acionados, estiveram 
presentes e auxiliando os agentes de Defe-
sa civil. O que gera uma classificação eficaz, 
pois existe um bom resultado, mas ainda 
não é efetiva pela dificuldade em contatar os 
voluntários que acontecem frequentemente.

6.4. Implementação de Novos NUDECs

 Diversos são os desafios ao buscar im-
plementar um NUDEC. O município A evi-
dencia a falta de apoio do executivo munic-
ipal no processo, ora, se a Lei 12.608, como 
visto anteriormente, enfatiza a importância 
de se capacitar grupos de voluntários nas co-
munidades, cabe à Defesa Civil buscar apo-
io do prefeito para realização de tal feito. O 
município B enfatiza que muitos voluntári-
os tentam usar o NUDEC como trampolim 
para tornarem-se lideranças comunitárias. 
Cabe à Defesa Civil garantir que seu volun-
tario trabalhe em prol do município, repre-
sentando a Defesa Civil e não à si mesmo.
 Outro fator muito importante, expos-
to pelos municípios C, E e F é a existência 
de áreas de riscos sociais, ou seja, áreas de 
violência em que é difícil a entrada da Def-
esa Civil. A solução para esse problema é a 
realização de atividades em conjunto com as 
associações de moradores, religiosas e lider-
anças comunitárias que possam garantir a 
segurança do agente de Defesa Civil. Por úl-
timo e não menos importante, o desinteresse 
da população é latente e ressaltado pelos mu-
nicípios C e F. Para combater o desinteresse 
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é necessário envolver a população com ações 
sociais capazes de motivar a comunidade. 
Esta categoria não apresenta um processo 
eficaz, apesar de alguns municípios apresen-
tarem números significativos, logo, sua mel-
hor classificação é eficaz.

7. CONCLUSÃO

 A partir do exposto durante a pesqui-
sa, foi possível perceber que a formação dos 
NUDECs varia de acordo com o município, 
ficando a critério do profissional, que esti-
ver exercendo a função de formador de vol-
untários no município, as disciplinas, quan-
to tempo de aula, o quanto vai aprofundar.
 O modelo apresentado não é eficiente, 
pois não apresenta um processo conciso, tam-
pouco efetivo, pela mesma justificativa. Ou 
seja, o modelo de capacitação de voluntários 
adotado é, quando muito, eficaz, pois o mesmo 
se preocupa com quantitativo de NUDECs e 
não com qualidade de formação e de atuação.
 Os NUDECs da Região Metropolitana 
são peças fundamentais para a resposta a de-
sastres e não é porque tem vícios em suas for-
mações e não existe um padrão no processo 
que eles podem, ou devem deixar de ser acio-
nados. Cabe ao Estado, que acaba de sair de 
um processo recente de regulamentação do 
Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil, 
regulamentar e padronizar as ações dos NU-
DECs para assim garantir uma atuação efici-
ente e equivalente em todos os municípios.
 As considerações finais que se apre-
sentam para a pesquisa não se revestem so-
mente em marco conclusivo, mas sim, como 
um instrumento que almeja alcançar a Secre-
taria de Estado de Proteção e Defesa Civil do 
Rio de Janeiro, oferecendo instrumentos ca-
pazes de auxiliar a sociedade na formatação 
de estratégias para motivar à participação 

das comunidades na Resposta a Desastres e 
trazer à tona a questão da capacitação dos 
voluntários no Sistema Nacional de Proteção 
e Defesa Civil, além de contribuir para a at-
ualização dos dados da Secretaria de Estado 
de Proteção e Defesa Civil do Rio de Janeiro.
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                                                                        ANEXO I 
 
 Quadro 1: Coleta de Dados Municípios A, B e C - REDEC Metropolitana

Autoria própria 2016

 Quadro 2: Coleta de Dados Municípios D, E e F - REDEC Metropolitana
 

 
Autoria própria 2016.
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A ONDA ANTI-IMIGRATÓRIA E O CONSERVADORISMO MUNDIAL

Giovanna Clapis

 Tem-se observado um retesamen-
to político ao redor do mundo nos últimos 
anos, e pode-se notar a óbvia polarização 
entre os discursos conservador e progres-
sista. Essa tendência, que atingiu pratica-
mente todo o mundo, pode ser explicada 
como consequência da crise econômica de 
2008 – ocorrida após a enorme especulação 
financeira nos Estados Unidos e da derroca-
da da Primavera árabe em 2011 – que cul-
minou em diversas guerras e conflitos no 
mundo árabe, persistindo até a atualidade.
 No imediato pós-crise, não houve 
uma tendência exacerbada para um posi-
cionamento ou outro, alguns países tiveram 
continuidade de governos mais à esquerda, 
outros mais à direita e houve algumas rup-
turas importantes, como o governo Obama 
que veio logo após o fim dos dois mandatos 
do Republicano George W. Bush. O grande 
diferencial da administração Obama foi a 
preocupação com a situação das minorias, 
trazendo luz às questões imigratórias, dire-
itos das mulheres e direitos LGBTs, debates 
que foram, consequentemente, levados a out-
ros países, tanto pelo lado político, quanto 
pelas próprias sociedades civis. Essas pautas, 
claro, trouxeram descontentamento aos seto-

res políticos e sociais mais conservadores, 
interessados na manutenção do status quo.
 Já a Primavera árabe eclodiu com 
uma série de protestos e conflitos em países 
do mundo árabe contra regimes ditatoriais, 
como Tunísia, Líbia, Egito, entre outros. O 
mais notório destes conflitos, a Guerra Civ-
il Síria, deu-se a fim de derrubar o ditador 
Bashar al-Assad. No entanto, o conflito entre 
tropas do governo e rebeldes perdura desde 
2011, tomando proporções internacionais, e 
atraindo a atenção das Nações Unidas, bem 
como de países de peso como Estados Uni-
dos, Rússia e China. Essa guerra civil trouxe 
consigo não somente a ascensão do Estado 
Islâmico, como também a maior crise de re-
fugiados da história, que atingiu proporções 
sem precedentes em 2015. De acordo com o 
relatório de 2015 do Alto Comissariado das 
Nações Unidas para Refugiados (ACNUR), 
em torno de “65.3 milhões de indivíduos 
foram forçadamente deslocados ao redor do 
mundo como um resultado de perseguições, 
conflitos, violência generalizada, ou violações 
aos direitos humanos.” Grande parte desse 
enorme influxo de migrantes – a maio-
ria vinda da Síria, Afeganistão e Somália 
– convergiu para a Europa, fato que gerou 
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insatisfação e medo tanto das populações, 
quanto de governos europeus. Tais eventos 
impulsionaram e reforçaram discursos con-
servadores, anti-imigratórios e xenófobos.
 A partir da persistência da crise 
econômica e a ampliação da crise de refugia-
dos, pode-se observar a guinada para postu-
ras mais conservadoras de direita. A história 
claramente possui ciclos de poder, e é comum 
conectar crises com governos de direita, pois 
as táticas neoliberais costumam trazer alívio 
para crises no curto prazo, e o discurso con-
servador, embasado no isolacionismo e nas 
doutrinas de segurança, traz certo sentimen-
to de estabilidade para as incertezas dess-
es períodos. Logo, após breve momento de 
fortalecimento das esquerdas na Europa, 
e, apesar das tentativas das Nações Unidas, 
bem como da União Europeia de buscar 
soluções e alternativas para ambas as crises, 
diversos países recorreram a táticas que vi-
olam os direitos humanos de refúgio e asilo, 
além de partidos de extrema direita – e, de 
modo preocupante, grupos neonazistas – 
começaram a se fortalecer por todo o mundo, 
respaldados pelos discursos contra imigração.
 Os refugiados encontram dificuldade 
para atravessarem fronteiras no “Corredor 
Báltico” – Grécia, Macedônia, Turquia (todas 
as quais tiveram fronteiras fechadas tempo-
rariamente), hungria (que decidiu constru-
ir uma cerca na fronteira com a Sérvia para 
dificultar a entrada de refugiados) – e para 
conseguirem asilo na Europa. Já que muitos 
países se recusaram a acolher uma proporção 
suficiente de refugiados, a chanceler alemã, 
Angela Merkel, clamou por medidas mais 
concretas dos países da União Europeia e 
demarcou a necessidade do Parlamento Eu-
ropeu em reescrever as leis europeias sobre 
imigração. Manteve as fronteiras do seu país 
abertas para receber o contingente mais nu-

meroso de refugiados. Esse posicionamento 
gerou, de um lado, comoção popular e consci-
entização para o recebimento dos migrantes; 
no entanto, de outro, gerou enorme insatis-
fação, tanto da sociedade civil – que temia 
uma quantidade expressiva de refugiados –, 
quanto dos outros países da UE, que não dese-
javam ser tachados de “vilões” após o pro-
nunciamento de Merkel. A áustria também 
se propôs a receber mais refugiados, mas logo 
as medidas de emergência seriam revogadas 
na maioria dos países, e o controle das fron-
teiras seria reforçado para diminuir o influxo 
dos migrantes. A jogada de Merkel a isolou 
no concerto europeu, que se voltou majori-
tariamente para políticas anti-imigratórias.
 Expoentes conservadores vêm se for-
talecendo desde os eventos de 2015. Um 
dos primeiros partidos de extrema direita 
a ter reconhecido apoio populacional foi o 
Freedom Party (FPÖ) austríaco, que se for-
tificou com as insatisfações nas políticas imi-
gratórias, e por pouco não elegeu Norbert 
hofer como presidente da áustria no fim de 
maio. O cargo ficou com Alexander Van der 
Bellen, do Partido Verde. No entanto, logo 
no começo de julho, a Corte Austríaca decid-
iu anular os resultados eleitorais por conta 
de irregularidades na contagem de votos, e 
outro pleito deverá ocorrer. Segundo o jor-
nal The Guardian, a presidência austríaca é 
um “papel cerimonial”, mas uma vitória do 
FPÖ seria o indício de uma guinada conser-
vadora na áustria, e pode sinalizar a possível 
vitória de um chanceler da extrema direita 
nas eleições de 2018. Na França, observa-se 
o fortalecimento da Frente Nacional, partido 
encabeçado por Marine Le Pen, que vem jo-
gando intensamente com o discurso de mu-
danças nas políticas de imigração e reforço 
de fronteiras, assim como a maioria dos par-
tidos de extrema direita que se fortalecem na 
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Itália, Bélgica, Alemanha (Partido Alternativa 
para a Alemanha) e Reino Unido. Outra car-
acterística marcante nestes partidos é o dis-
curso extremamente xenófobo voltado, em 
especial, contra os imigrantes muçulmanos.
 Do outro lado do Atlântico, os Esta-
dos Unidos se aproximam das eleições, e as 
primárias indicaram a Democrata hilary 
Clinton e o Republicano Donald Trump para 
concorrerem à presidência. Este último tem 
surpreendido e assustado a mídia mundi-
al com seus posicionamentos e declarações 
chauvinistas, utilizando-se do slogan “Make 
America Great Again”. Entre pronunciamen-
tos de que construiria um muro na fronteira 
com o México, expulsaria imigrantes e proi-
biria a entrada de todos os muçulmanos no 
país, o extremismo de Trump parece mais 
uma caricatura do que posicionamento políti-
co real. No entanto, o bilionário conquistou 
grande parte dos eleitores estadunidenses e, 
segundo a CNN, já recebeu apoio de líderes 
da extrema direita italiana, holandesa e belga.
 Até agora, o maior exemplo das con-
sequências da onda conservadora é o re-
sultado do referendo que sinalizou a saída 
do Reino Unido da União Europeia. O Pri-
meiro Ministro, David Cameron, cumprindo 
promessa do período eleitoral, convocou o 
referendo para a decisão, sendo pressionado, 
principalmente, pelo United Kingdom Inde-
pendence Party (UKIP), o partido populista 
de extrema direita. Ocorreram, então, cam-
panhas políticas dividas em “Leave” (sair) e 
“Remain” (ficar). O lado que desejava a saída 
se pautava no desejo de maior autonomia em 
relação à UE, alegando que as taxas e deman-
das do bloco eram pesadas e insatisfatórias, 
e apelaram pesadamente para o discurso 
anti-imigração. Seus principais expoentes 
foram o UKIP e alguns membros do parla-
mento como Boris Johnson, um dos “rostos” 

da campanha. Do lado “Remain”, os pedi-
dos de que o Reino Unido permanecesse na 
Europa eram embasados nos benefícios de 
acordos político-econômicos trazidos pela 
UE, bem como nas facilidades de mobili-
dade entre os países signatários e, na temáti-
ca imigratória, apelavam para o fato de que 
os imigrantes eram uma força importante 
para o crescimento do país. Os expoentes 
dessa campanha eram também de parti-
dos variados, um grande número de mem-
bros parlamentares do Partido Trabalhista 
e também do Partido Conservador, como o 
próprio Primeiro Ministro David Cameron.
 O referendo ocorreu em 23 de junho, 
e agora o Reino Unido entra na fase de nego-
ciações com a União Europeia para sua saída. 
A decisão trouxe uma cisão grave no Reino 
Unido, pois, segundo a rede BBC, “Inglater-
ra votou fortemente a favor do Brexit, com 
53.4% a 46.6%, assim como o País de Gales, 
com ‘Leave’ tendo 52.5% dos votos e ‘Re-
main’ com 47.5%. Escócia e Irlanda do Norte 
ambas decidiram ficar na UE. Escócia apoiou 
‘Remain’ com 62% a 38%, enquanto 55.8% na 
Irlanda do Norte votaram ‘Remain’”. Pode-
se notar, portanto, que Escócia e Irlanda do 
Norte estão insatisfeitas com a decisão inglesa 
e isso pode ameaçar a integridade do próprio 
Reino Unido. Em 2014, a Escócia convocou 
um referendo quanto a sua independência 
em relação ao Reino Unido, no qual se decid-
iu pela permanência. No entanto, com a nova 
decisão de deixar a União Europeia, é pos-
sível que, como declarou a Primeira Minis-
tra Nicola Sturgeon, a Escócia convoque um 
novo referendo, já que seria mais vantajosa a 
permanência na União Europeia do que no 
Reino Unido. David Cameron também noti-
ficou que deixará o cargo de Primeiro Min-
istro em outubro, devido a decisão do pleito.
 Apesar de lideranças atuais como 
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Barack Obama, Angela Merkel e François 
hollande terem encorajado o Reino Unido 
a permanecer no bloco, outros líderes nacio-
nalistas festejaram o resultado, e esse pode 
ser o início de uma série de referendos para 
deixar a União Europeia. Marine Le Pen, da 
França, afirma que os cidadãos franceses 
também têm direito a um referendo, segui-
da de perto por partidos de extrema-dire-
ita da Itália, holanda e Suécia, entre outros. 
Desse modo, pode-se argumentar que o 
crescimento do discurso conservador e dos 
posicionamentos anti-imigração impulsion-
aram a ascensão de alas da extrema-direita 
ao redor do mundo, e esse fator trará conse-
quências imprevisíveis e, talvez, irreversíveis. 
Não é possível dizer ainda quais serão os 
frutos colhidos a partir desta fase, mas no-
tar que o mundo tem se voltado para discur-
sos conservadores, que podem acarretar no 
ferimento de inúmeros direitos humanos, 
ainda mais se direcionados a grupos soci-
ais específicos, traz um panorama alarman-
te para o futuro da sociedade internacional.
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O BRASIL E A REFORMA DO CSNU: DE ITAMAR FRANCO A MICHEL 
TEMER

Yasmin Paes

INTRODUÇÃO

 A Organização das Nações Unidas, 
fundada em 26 de junho de 1945 duran-
te a Conferência de São Francisco, há mui-
to tempo é referenciada como salvaguar-
da da cooperação internacional. Desde a 
sua criação, o seu órgão mais importante é 
o Conselho de Segurança das Nações Uni-
das (CSNU), responsável pelas decisões de 
caráter multilateral sobre manutenção da 
paz e segurança internacionais. Apesar de o 
Conselho ter passado por uma reforma em 
1963 – que aumentou o número de mem-
bros de onze para quinze, sendo cinco per-
manentes e dez membros eletivos –, a sua 
essência  e seus métodos de trabalho per-
maneceram inalterados. Isso ocorre porque 
a dinâmica de tomada de decisões do comitê 
gira em torno do poder de veto pelos cinco 
membros permanentes, os P-5: Estados Uni-
dos, Reino Unido, França, Rússia e China.
 Discussões sobre a reforma da ONU 
existem desde a sua criação e a reforma do 
CSNU figura como a principal das mudanças 
pela qual a organização deveria passar. O 
Conselho de Segurança ao permitir o veto a 

um grupo seleto de países – selecionados após 
a reconfiguração da estrutura de poder ao fim 
da Segunda Guerra Mundial – mantém uma 
composição que data de mais de setenta anos, 
presa ao século xx. O veto, ao longo dos anos, 
se colocou como entrave em relação a toma-
das de decisão a nível internacional, além de 
ser instrumento aliado aos interesses nacio-
nais dos membros detentores. A falta de rep-
resentatividade no Conselho, principalmente 
no tocante a regiões como a América Latina 
e a áfrica, também contribui para torná-lo 
obsoleto e, por vezes, inútil em se tratando 
dos problemas enfrentados pelas regiões.
 O CSNU, portanto, falha em atender 
aos problemas do mundo contemporâneo 
que estão longe de serem os mesmos da épo-
ca de sua criação. Novas ameaças surgiram 
desde o fim da Guerra Fria como genocídio, 
terrorismo, mudanças climáticas, tráfico hu-
mano e epidemias virais. Além disso, os con-
flitos do século xxI não mais se apresentam 
em sua forma clássica e o envolvimento de 
atores não estatais em guerras tem sido mui-
to mais recorrente. A reforma do Conselho 
de Segurança se torna urgente se a ONU 
deseja se manter como organização que pre-
za pela paz e segurança internacionais, ob-
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1963, aumentando o número de membros de 
onze para quinze e a delegação brasileira teve 
grande participação na adoção da mesma.
 Apesar de ter se empenhado na refor-
ma do número de membros na época, o 
país entrou em um período de afastamento 
do Conselho de Segurança entre os anos de 
1969 e 1987 – anos que coincidem com os 
da Ditadura Civil-Militar em curso até 1985 
– não se candidatando como membro eleti-
vo. De acordo com as pesquisas de Brigido, 
o desejo de ser membro permanente vem se 
manifestar de forma oficial somente duran-
te o governo de Itamar Franco em 1994 com 
Celso Amorim a frente do Ministério das 
Relações Exteriores, momento em que se ob-
servou grande engajamento do país nas ativ-
idades do Conselho e a participação brasile-
ira em Operações de Paz das Nações Unidas. 
 Isso ocorre principalmente devido ao 
fato de o governo desejar recuperar o status 
político e econômico abalado pelo impeach-
ment de Fernando Collor. Dessa forma, alçar 
uma política externa mais ativista nas Nações 
Unidas contribuiria para melhorar a imagem 
externa do país e essa diretriz foi tomada 
pelo segundo Ministro das Relações Exteri-
ores de Itamar, Celso Amorim. é nesse mo-
mento que, segundo Brigido, se delinea um 
processo de transição em termos de política 
internacional, com o surgimento de novas 
preocupações na década de 1990 como as 
questões climáticas e de direitos humanos. 
Assim, a necessidade da reforma se tornou 
mote das intervenções brasileiras na ONU.
 O governo de Fernando henrique 
Cardoso foi mais reticente em relação ao 
tema da reforma, por vezes colocando a ob-
tenção do assento em segundo plano e pri-
orizando as relações econômicas internacio-
nais no debate diplomático. Mesmo assim, 

jetivos positivados em sua Carta. 
 O Brasil, durante sua trajetória 
diplomática na instituição, teve participação 
na construção da ideia de reforma do CSNU, 
discutindo o tema por vezes de forma branda 
e por outras de maneira mais incisiva. Nossa 
representação diplomática conduziu discur-
sos reformistas desde a criação da ONU, mas 
a candidatura a um assento permanente no 
Conselho só se manifesta na década de 1990 
durante o governo de Itamar Franco e se for-
taleceu com os governos de Luís Inácio Lula 
da Silva. O desejo de se tornar um membro 
permanente ainda é cultivado no imaginário 
da diplomacia brasileira, no entanto, resta sa-
ber se a situação atual brasileira – de grave 
crise política e de instabilidade econômi-
ca – é condizente com pleito tão recorrente.
 
O Brasil e a reforma: uma breve ex-
posição

 O anseio brasileiro de ser parte do 
Conselho de Segurança vem desde antes da 
criação da ONU, quando o país foi mem-
bro fundador da Liga das Nações e pleitea-
va veememente por um assento permanente 
no Conselho da Liga, sendo eleito diversas 
vezes como membro não-permanente. De 
acordo com Eveline Brigido1 , no momen-
to da criação da ONU, o Brasil já criticava o 
sistema de votações e o poder de veto dado 
aos P-5. Está previsto no artigo 109 que a 
Carta seja revista periodicamente, no en-
tanto, a única emenda à Carta concernente 
ao Conselho de Segurança foi realizada em 

1 BRIGIDO, Eveline Vieira. O Brasil e a reforma do Con-
selho de Segurança da ONU: estratégias da diplomacia 
brasileira para a obtenção de um assento permanente. 
2010. 265 f. Tese (Doutorado) - Curso de Programa de 
Pós-graduação em Ciência Política, Instituto de Filoso-
fia e Ciências humanas, Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul, Porto Alegre, 2010.
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o então chanceler Luiz Felipe Lampreia fez 
discurso enfático na ONU em prol da refor-
ma, ainda no primeiro mandato de Cardo-
so. Brigido classifica o engajamento do Bra-
sil nesse aspecto como uma “candidatura 
não-insistente” em que pretensão por um 
assento permanente oscilou, principalmente 
para não minar o relacionamento do país 
com a Argentina que era contra ao aumen-
to do número de membros permanentes. Ao 
final de seu segundo mandato, o Brasil pas-
sou a ter posturas mais assertivas em relação 
à reforma, principalmente após o 11 de se-
tembro de 2001 que abalou a comunidade in-
ternacional e seus dispositivos de segurança.
 Com Luís Inácio Lula da Silva na 
Presidência da República, a política externa 
brasileira viveu momentos de grande de-
staque na ONU e de busca por protagonis-
mo internacional. A diplomacia presidencial 
contribuiu para garantir apoiadores à candi-
datura brasileira a um assento permanente. 
Foi durante o governo de Lula que o Brasil 
formou o G-4 com Alemanha, Japão e índia. 
O G-4 juntamente com outros 28 países sig-
natários apresentou uma proposta de refor-
ma no projeto de resolução A/59/L.64 envia-
do à Assembleia Geral cujos objetivos seriam 
os de ampliar o número de membros per-
mamentes e não-permanentes; criar novos 
assentos permanentes (dois para a áfrica, 
um para a ásia, um para a América Latina e 
Caribe, um para a Europa Ocidental e outros 
estados); criar novos assentos não-perma-
nentes (um para a áfrica, um para a ásia, um 
para a Europa Oriental e um para a Améri-
ca Latina e Caribe); reformar os métodos de 
trabalho; dar aos novos membros permanen-
tes as mesmas responsabilidades assim como

 o poder de veto; e a questão do poder de veto 
só seria discutida após quinze anos da refor-
ma.2  é importante ressaltar que diante da 
postura brasileira no âmbito do G4, alguns 
países se colocam contrários à movimen-
tação do país por um assento permanen-
te, como a Argentina e o México, pois sen-
tem-se ameaçados com a concessão de um 
“privilégio” a um possível “rival” na região. 
O mesmo se aplica às candidaturas da índia, 
com oposição do Paquistão, e da Alemanha, 
que sofre objeções da Itália e da Espanha.
 A atuação do Brasil no Conselho de 
Segurança também foi mais expressiva, com 
o país se engajando ainda mais em sua con-
tribuição em Operações de Paz, notada-
mente a liderança da MINUSTAh no haiti 
desde 2004 e a liderança do componente na-
val da UNIFIL no Líbano desde 2011. Ainda 
segundo Brigido, acontecimentos externos 
como a invasão norte-americana no Iraque – 
que não contou com resolução do Conselho 
– também fomentou o debate para a reforma.
 O governo de Dilma Roussef deu con-
tinuidade às movimentações pró-reforma 
do governo anterior. No entanto, o desen-
volvimento de uma política externa ativista 
– como foi a de Lula – foi pouco explorado 
durante os anos de Roussef na presidência. 
Ainda assim, o Brasil se fez presente nas 
cúpulas do G-4, tendo clamado pela refor-
ma dada a sua falta de representatividade no 
século 21 e diante do aniversário de setenta 
anos da ONU na última cúpula realizada em 
26 de setembro de 2015 em Nova York. O
_________
2 UNITED NATIONS. General Assembly. 
A/59/L.64. 6 jul. 2005. Disponível em: <https://
documents-dds-ny.un.org/doc/UNDOC/LTD/
N05/410/80/PDF/N0541080.pdf?OpenElement>. 
Acesso em 27 jul. 2016.
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 tema da reforma também foi recorrente em 
discursos da presidente na Assembleia Ger-
al das Nações Unidas, nos quais ela reiterava 
a necessidade da reforma para combater de 
maneira eficaz os desafios do século, como 
o terrorismo. Contudo, os pronunciamen-
tos da presidente circundavam por razões já 
muito exploradas por governos anteriores.
 Atualmente, com Dilma Roussef de-
posta no fim de seu processo de impeach-
ment faz-se necessário avaliar o posiciona-
mento do governo de Michel Temer frente 
ao tema. Após a reformulação ministerial 
realizada ainda durante governo provisório, 
José Serra passou a ocupar o cargo de Min-
istro das Relações Exteriores em maio de 
2016. Em seu discurso na Cerimônia de 
Transmissão do Cargo de Ministro das 
Relações Exteriores a única passagem sobre 
os trabalhos nas Nações Unidas é a seguinte:

Na ONU e em todos os foros globais e 
regionais a que pertence, o governo bra-
sileiro desenvolverá ação construtiva em 
favor de soluções pacíficas e negocia-
das para os conflitos internacionais e de 
uma adequação de suas estruturas às no-
vas realidades e desafios internacionais.3

 Em sua fala, Serra não explicita a 
reforma da ONU, mas sublinha sobre uma 
adequação às realidades internacionais, 
o que poderia estar relacionado ao tópi-
co da reforma. No entanto, ao ser pergunta
______
3 Cerimônia de transmissão do cargo – Min-
istro José Serra. Brasília: Ministério das Relações 
Exteriores, 2016. (19 min.), son., color. Dis-
ponível em: <http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/
discursos-artigos-e-entrevistas-categoria/minis-
tro-das-relacoes-exteriores-discursos/14038-dis-
curso-do-ministro-jose-serra-por-ocasiao-da-cer-
imonia-de-transmissao-do-cargo-de-minis-
tro-de-estado-das-relacoes-exteriores-brasilia-
18-de-maio-de-2016>. Acesso em: 27 jul. 2016.

do especificamente sobre o assunto em en-
trevista ao programa “Roda Viva”, o minis-
tro disse não estar inteirado a respeito do 
tema, mas salientou que um assento como 
membro permanente desperta uma disputa 
entre grandes potências, especialmente di-
ante das reivindicações da Alemanha e do
Japão. Percebe-se, portanto, que a reforma 
do CSNU volta a estar em segundo plano 
como nos anos de Fernando henrique Car-
doso. Através da análise dos discursos do 
ministro, foi possível notar que a nova ori-
entação de política externa deseja se focar 
em uma diplomacia comercial e econômi-
ca, também recordando os anos de Cardoso.
 

Considerações Finais

 Por tudo isso, percebe-se que, apesar 
de o Brasil se situar em prol da reforma da 
ONU desde a sua criação, o engajamen-
to brasileiro para a reforma do CSNU teve 
diferentes abordagens ao longo dos últimos 
vinte e dois anos. O Brasil oscilou de um 
posicionamento mais assertivo durante o 
governo de Itamar Franco – com a apresen-
tação formal de uma candidatura a assen-
to permanente – para posições tênues nos 
governos de Fernando henrique Cardoso e 
no atual governo de Michel Temer. Foi du-
rante os anos de Lula da Silva que a política 
externa brasileira se apresentou como mais 
ativista e tornou a busca por um assento 
permanente uma forte legenda da represen-
tação brasileira dentro da ONU e fora dela.
 No entanto, o que se pode retirar 
desses anos em que o Brasil discursou pela 
reforma é que o foco se firmou muito mais 
na obtenção de um assento permanente e na 
ampliação do número de representações do 
que numa verdadeira transformação no sig-
nificado do Conselho de Segurança para a 
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governança internacional. Não há, por parte 
da diplomacia brasileira, um questionamen-
to a respeito dos fundamentos do Conselho e 
o porquê da sua existência para, pelo menos 
no papel, garantir a paz e segurança interna-
cionais. Diante de acontecimentos recentes 
como os recorrentes atentados terroristas na 
Europa, a crise migratória e a Guerra Civil na 
Síria – que vem deixando um rastro nefasto 
a cada ano que adentra – é relevante ques-
tionar qual o peso de uma resolução do Con-
selho de Segurança perante o cenário atual.
 Os clamores brasileiros por reforma 
são legítimos, o Conselho de fato precisa 
ser atualizado de maneira a se encaixar com 
a realidade internacional. Contudo, estar-
ia o país preparado para fazer a diferença 
ao simplesmente sentar-se junto aos demais 
membros permanentes? é fato que o atual 
governo não apresenta tanto interesse pelo 
tema como outros governos já mostraram, 
mas o debate junto à sociedade civil sobre a 
participação brasileira nos órgãos executivos 
de alta política deve ser levado a diante. Os 
anos em que o Brasil se engajou por um as-
sento permanente não devem ser esquecidos, 
porém há de se considerar que a reforma do 
Conselho de Segurança das Nações Unidas 
significa muito mais do que estar sentado a 
uma mesa de concepções tão ultrapassadas.
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 Os jogos olímpicos de 2016 serão re-
alizados no segundo semestre deste ano, aqui 
no Rio de Janeiro. O Brasil foi selecionado, 
dentre outras cidades candidatas como Ma-
drid, Chicago e Tokyo, durante a 121ª Ses-
são do Comitê Olímpico Internacional, que 
aconteceu em Copenhague, Dinamarca, em 
2 de outubro de 2009.
 Alguns problemas, entretanto, foram 
notados a partir da eleição do Brasil: a Baía 
de Guanabara – local de realização de even-
tos de vela, canoagem e maratonas aquáticas 
- apresenta altos índices de poluição; a grande 
maioria das obras não foi cumprida dentro do 
prazo estipulado e há suspeitas fiscais quanto 
à superfaturação; bem como o surto do zika 
vírus e dengue, que fragilizou ainda mais o 
sistema público de saúde. Além disso, de-
staca-se a crise política entremeada no país, 
com o afastamento da presidente eleita Dil-
ma Rousseff e a posse de Michel Temer como 
presidente interino, o que tem divido opiniões 
e acirrado ânimos no que diz respeito à políti-
ca nacional. Somados, esses aspectos levam a 
uma grande preocupação dos comitês inter-
nacionais quanto à segurança dos indivíduos.
 

 A segurança dos indivíduos é ameaça-
da por alguns fatores no Brasil, mais especifi-
camente na cidade do Rio de Janeiro. Tais fa-
tores são constituídos na presença constante 
da criminalidade e no combate ao narcotráf-
ico na cidade. Realizado desde a década de 
1990, quando o 1º Batalhão de Forças Espe-
ciais do Exército Brasileiro era sediado no 
Rio de Janeiro, o narcotráfico cresce em peri-
culosidade uma vez que “a circulação de gru-
pos de criminosos armados de fuzil e com mais 
de 40 homens é muito mais intensa, as tril-
has das favelas que compõem o Rio de Janei-
ro são usadas como rota de fuga de operações 
policiais e/ou como faixa de infiltração para 
realizar ataques às áreas controladas pelas 
facções criminosas rivais na disputa de regiões 
de venda de drogas” 1 . Além disso, “a mata 
também se tornou área de desova de corpos, 
e os narcotraficantes passaram a ter compor-
tamentos similares ao de grupos guerrilheiros 
poder paralelo no qual os narcotraficantes 
estão inseridos faz-se necessário angariar re-
forços. Tais reforços vieram não só 

1 MONTENEGRO, Fernando. Combate ao nar-
cotráfico nas selvas do Rio de Janeiro. Dis-
ponível em: <http://www.defesanet.com.br/mout/
noticia/21345/Combate-ao-narcotraf ico-nas-selvas-
do-Rio-de-Janeiro/>. Acesso em: 4 Jul.2016. 
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das as ações terroristas causariam dano  não 
só a máquina estatal, mas também a popu-
lação presente, representados tanto por res-
identes quanto por não residentes (presente 
no momento de ataque ou residente?) no ter-
ritório.
 Além disso, um ataque de magnitude 
terrorista comprometeria ainda mais a situ-
ação político-econômica do Estado. O gover-
no interino de Michael Temer, com baixa taxa 
de aprovação popular, perderia parte de sua 
legitimidade e os movimentos de oposição 
cresceriam exponencialmente. Enquanto que 
o Estado, que já decretou estado de calami-
dade pública por causa da crise financeira, 
estaria em uma situação ainda pior à medida 
que não só possuiria gastos com a realização 
das olimpíadas, mas também pelos recursos 
que se tornariam necessário para recuper-
ar-se do possível ataque terrorista.
 Contudo, o cenário analisado que an-
tes possuía sentido hipotético, tornou-se real 
e “tomou fôlego novamente depois que a ABIN 
(Agência Brasileira de Inteligência) confirmou 
a autenticidade de um perfil e de uma men-
sagem postada em novembro do ano passa-
do”  5. Essa mensagem teria sido elaborada 
por “um suposto integrante do Estado Islâmi-
co (...). A mensagem ‘Brasil, vocês são nosso 
próximo alvo’ foi postada em novembro do ano 
passado pelo francês Maxime Hauchard, logo 
após os atentados que deixaram 129 mortos e 
dezenas de feridos, na França” 6. “Conhecido 
como ‘o carrasco’, o francês Maxime
orquestrado pelo Estado Islâmico”.9

5 NEVES, Márcio. Abin identifica ameaça terroris-
ta no brasil. Disponível em:  < http://noticias.uol.
com.br/internacional/ult imas-noticias/2016/04/14/
abin-identifica-ameaca-terrorista-no-brasil.htm > Acesso em: 
4 Jul. 2016.

6 NEVES, Márcio. Abin identifica ameaça terror-
ista no brasil. Disponível em: <http://noticias.
u o l . c o m . b r / i n t e r n a c i o n a l / u l t i m a s - n o t i c i a s /
2 0 1 6 / 0 4 / 1 4 / a b i n - i d e n t i f i c a - a m e a c a - t e r r o r i s t a -
no-brasil.htm > Acesso em: 4 Jul. 2016.

como as Forças Armadas Revolucionárias da 
Colômbia (FARC)”2  . Para combater esse a 
pedido do secretário de Segurança Pública 
do Estado (Seseg), José Mariano Beltrame, 
“à agência Drug Enforcement Administration 
(DEA), de combate ao narcotráfico dos Es-
tados Unidos, que abriu um escritório no 
Rio de Janeiro” 3 , mas também no incenti-
vo financeiro ao BOPE, as Forças Armadas 
(Exército, Marinha e Aeronáutica) e polícia 
federal. Tendo em consideração o aspecto 
complexo do narcotráfico e sua problema-
tização, que excede as fronteiras brasileiras 
demandando recursos, é possível observar 
que sua efetividade se dará apenas em longo 
prazo.
 Contudo, foram os ataques terroris-
tas que não apenas chamaram a atenção da 
mídia internacional, mas também que ate-
morizaram a preservação dos indivíduos. 
O Brasil, mesmo sendo um país com pouca 
história, influência ou preparo no tópico, 
“não está livre de atentados terroristas segun-
do especialistas e estudiosos do assunto, pois 
não pode se isolar diante de um fenômeno 
mundial e deve enfrentar esse fato...”4  . Dessa 
forma, por não possuir preparo, um ataque 
teria implicações catastróficas já que, ao pos-
suir um alvo indiscriminado ou aleatório, to-

2 MONTENEGRO, Fernando. Combate ao nar-
cotráfico nas selvas do Rio de Janeiro. Disponível 
em: <http://www.defesanet.com.br/mout/noticia/
2 1 3 4 5 / C o m b a t e - a o - n a r c o t r a f i c o - n a s - s e l v a s - d o -
Rio-de-Janeiro/>.. Acesso em: 4 Jul.2016. 
 
3 RIO, G1. Agencia americana vai ajudar a com-
bater trafico de armas no RJ. Disponível em: 
< h t t p : / / g 1 . g l o b o . c o m / r i o - d e - j a n e i r o / n o t i c i a /
2015/10/agenc i a-amer ic ana-vai -ajud ar-comb ater-
trafico-de-armas-no-rj.html >. Acesso em: 3 Jul. 2016.

4 PLATONOW, Vladimir. Especialistas alertam 
para perigo de terrorismo nos Jogos Olímpicos Rio 
2016. Disponível em:  < http://agenciabrasil.ebc.
com.br/geral/noticia/2016-03/especialistas-alertam-
p ar a - p e r i go - d e - t e r ror i s m o - n o s - j o go s - o l i mpi c o s -
rio-2016 >. Acesso em: 3 Jul.2016. 
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 Portanto, percebe-se que é extrema-
mente necessária a preparação de um país 
não apenas em um âmbito militar, mas tam-
bém em todas as esferas públicas. Nesse sen-
tido, é imprescindível a formulação de uma 
Lei Antiterrorismo. Segundo o jornalista 
Lourival Santana, especializado em guerras, 
conflitos armados e que já acompanhou di-
versos momentos críticos: “Em muitos dos 
países que eu cobri havia antes esta inocência, 
esta tranquilidade, de não ter o terrorismo, 
mas de uma hora para outra surgiram atos 
terroristas e as pessoas não estavam prepa-
radas, por pensarem que isso aconteceria 
naquele país”. Após o trabalho da ABIN, foi 
aprovada recentemente no congresso uma 
lei antiterrorismo ratificando a necessidade 
do país em se proteger do perigo terrorista. 
A lei validada “regulamenta o disposto no 
inciso xLIII do art. 5o da Constituição Fed-
eral, disciplinando o terrorismo, tratando 
de disposições investigatórias e processuais 
e reformulando o conceito de organização 
terrorista; e altera as Leis nos7.960, de 21 de 
dezembro de 1989, e 12.850, de 2 de agosto 
de 2013 e dispõe os seguintes princípios”10 :

 Art. 1o  Esta Lei regulamenta o dis-
posto no inciso xLIII do art. 5o da Constitu-
ição Federal, disciplinando o terrorismo, tratan-
do de disposições investigatórias e processuais e 
reformulando o conceito de organização terrorista.

 Art. 2o  O terrorismo consiste na práti-
ca por um ou mais indivíduos dos atos previstos 
neste artigo, por razões de xenofobia, discrimi-
__________
9 MARTíN, Maria. Brasil dorme de olhos aber-
tos. Disponível em: < http://brasil.elpais.com/brasil/
2016/07/01/politica/1467394591_396468.html >.Acesso 
em: 2 Jul. 2016.  

1 0 h t t p : / / w w w. p l a n a l t o . g o v. b r / c c i v i l _ 0 3 / _
A t o 2 0 1 5 - 2 0 1 8 / 2 0 1 6 / L e i / L 1 3 2 6 0 . h t m

Hauchard é suspeito de ser um dos terroris-
tas que aparecem em vídeos que exibem a 
decapitação de pessoas sequestradas ou feitas 
prisioneiras pelo grupo terrorista, sobretudo 
soldados sírios. Os sites que primeiro divul-
garam a informação, logo após a mensagem 
ter sido postada, observaram que o usuário 
havia criado o perfil pouco tempo antes dos 
ataques à França. Atualmente, a conta está 
desativada” 7 . Para preparar uma resposta à 
ameaça terrorista “a ABIN também publicou 
um relatório nesta quarta que determina o 
potencial de ameaça terrorista durante a pas-
sagem da tocha olímpica por 300 cidades bra-
sileiras. Cada uma destas cidades recebeu uma 
classificação de sensibilidade aos riscos terror-
istas em três categorias: alto, médio e baixo. 
Além disto, há uma tabela específica com 
as ameaças em potencial em cada cidade”.8

 Na lista dos problemas que configur-
am entraves para realização dos Jogos Olím-
picos do Rio há um que vem crescendo nos 
últimos meses: os chamados “lobos solitári-
os”. Jovens que não encontram sentido para 
a vida e se sentem marginalizados, não nec-
essariamente pela pobreza ou o desemprego, 
mas por razões psicológicas e sociais, pois 
encontra no terrorismo a oportunidade 
para ter protagonismo e até heroísmo; de-
staque social. “Esses jovens, invisíveis para 
os serviços de inteligência, são hoje uma 
ameaça muito maior que a de um ataque 

_________
7  NEVES, Márcio. Abin identifica ameaça terror-
ista no brasil. Disponível em: <http://noticias.uol.
com.br/internacional/ult imas-noticias/2016/04/14/
abin-identifica-ameaca-terrorista-no-brasil.htm > Acesso em: 
4 Jul. 2016.

8 NEVES, Márcio. Abin identifica ameaça terror-
ista no brasil. Disponível em: <http://noticias.uol.
com.br/internacional/ult imas-noticias/2016/04/14/
abin-identifica-ameaca-terrorista-no-brasil.htm > Acesso em: 
4 Jul. 2016.
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nação ou preconceito de raça, cor, etnia e religião,
quando cometidos com a finalidade de provocar ter-
ror social ou generalizado, expondo a perigo pessoa, 
patrimônio, a paz pública ou a incolumidade pública.

 § 1o  São atos de terrorismo:

 I - usar ou ameaçar usar, transportar, guardar, 
portar ou trazer consigo explosivos, gases tóxicos, 
venenos, conteúdos biológicos, químicos, nucleares ou 
outros meios capazes de causar danos ou promover de-
struição em massa;

 IV - sabotar o funcionamento ou apoderar-se, 
com violência, grave ameaça à pessoa ou servindo-se 
de mecanismos cibernéticos, do controle total ou par-
cial, ainda que de modo temporário, de meio de co-
municação ou de transporte, de portos, aeroportos, 
estações ferroviárias ou rodoviárias, hospitais, casas de 
saúde, escolas, estádios esportivos, instalações públicas 
ou locais onde funcionem serviços públicos essenci-
ais, instalações de geração ou transmissão de energia, 
instalações militares, instalações de exploração, re-
fino e processamento de petróleo e gás e instituições 
bancárias e sua rede de atendimento;

 V - atentar contra a vida ou a integridade física 
de pessoa:

 Pena - reclusão, de doze a trinta anos, além das 
sanções correspondentes à ameaça ou à violência.
 § 2o  O disposto neste artigo não se aplica à 
conduta individual ou coletiva de pessoas em manifes-
tações políticas, movimentos sociais, sindicais, religio-
sos, de classe ou de categoria profissional, direcionados 
por propósitos sociais ou reivindicatórios, visando a 
contestar, criticar, protestar ou apoiar, com o objeti-
vo de defender direitos, garantias e liberdades consti-
tucionais, sem prejuízo da tipificação penal contida em 
lei.
 Art. 3o  Promover, constituir, integrar ou pre-
star auxílio, pessoalmente ou por interposta pessoa, a 
organização terrorista:
 
 Pena - reclusão, de cinco a oito anos, e multa.

 

 Art. 5o  Realizar atos preparatórios de terroris-
mo com o propósito inequívoco de consumar tal delito:

 Pena - a correspondente ao delito consumado, 
diminuída de um quarto até a metade.

 § lo  Incorre nas mesmas penas o agente que, 
com o propósito de praticar atos de terrorismo:

 I - recrutar, organizar, transportar ou municiar 
indivíduos que viajem para país distinto daquele de sua 
residência ou nacionalidade; ou.

 II - fornecer ou receber treinamento em país 
distinto daquele de sua residência ou nacionalidade.

 § 2o  Nas hipóteses do § 1o, quando a con-
duta não envolver treinamento ou viagem para 
país distinto daquele de sua residência ou nacio-
nalidade, a pena será a correspondente ao deli-
to consumado, diminuída de metade a dois terços.

 Art. 6o  Receber, prover, oferecer, obter, 
guardar, manter em depósito, solicitar, investir, de 
qualquer modo, direta ou indiretamente, recur-
sos, ativos, bens, direitos, valores ou serviços de 
qualquer natureza, para o planejamento, a prepa-
ração ou a execução dos crimes previstos nesta Lei:

 Pena - reclusão, de quinze a trinta anos.

 Art. 7o  Salvo quando for elementar da prática 
de qualquer crime previsto nesta Lei, se de algum deles 
resultar lesão corporal grave, aumenta-se a pena de um 
terço, se resultar morte, aumenta-se a pena da metade.

 Art. 10.  Mesmo antes de iniciada a execução 
do crime de terrorismo, na hipótese do art. 5o desta 
Lei, aplicam-se as disposições do art. 15 do Decreto-Lei 
no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal

 Art. 11.  Para todos os efeitos legais, conside-
ra-se que os crimes previstos nesta Lei são praticados 
contra o interesse da União, cabendo à Polícia Federal a 
investigação criminal, em sede de inquérito policial, e à 
Justiça Federal o seu processamento e julgamento, nos 
termos do inciso IV do art. 109 da Constituição Federal.
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mações periódicas da situação dos bens sob sua ad-
ministração, bem como explicações e detalhamentos 
sobre investimentos e reinvestimentos realizados.

 Parágrafo único.  Os atos relativos à admin-
istração dos bens serão levados ao conhecimento do 
Ministério Público, que requererá o que entender 
cabível.

 Art. 15.  O juiz determinará, na hipótese de 
existência de tratado ou convenção internacional e 
por solicitação de autoridade estrangeira competente, 
medidas assecuratórias sobre bens, direitos ou valores 
oriundos de crimes descritos nesta Lei praticados no 
estrangeiro.

 § 1o  Aplica-se o disposto neste artigo, indepen-
dentemente de tratado ou convenção internacional, 
quando houver reciprocidade do governo do país da 
autoridade solicitante.

 § 2o  Na falta de tratado ou convenção, os bens, 
direitos ou valores sujeitos a medidas assecuratórias 
por solicitação de autoridade estrangeira competente 
ou os recursos provenientes da sua alienação serão 
repartidos entre o Estado requerente e o Brasil, na pro-
porção de metade, ressalvado o direito do lesado ou de 
terceiro de boa-fé.

 Mesmo com a formulação de um âm-
bito legal, ação de agencias estatais e incre-
mento da esfera militar, a República Federati-
va do Brasil ainda necessita de muito preparo 
para lidar com essa ameaça. Enquanto não 
ultrapassar a crise político-econômica na 
qual se encontra o Estado brasileiro sempre 
se encontrara em risco.  

REFERÊNCIAS

El Pais. Brasil dorme de olhos aber-
tos ante ameaça de ataques de “lobos 
solitários”. Disponível em: <http://brasil.
elpais.com/brasil/2016/07/01/politica/
1467394591_396468.html>. Acesso em: 15 
set. 2016.

 Art. 12.  O juiz, de ofício, a requerimento do 
Ministério Público ou mediante representação do del-
egado de polícia, ouvido o Ministério Público em vinte 
e quatro horas, havendo indícios suficientes de crime 
previsto nesta Lei, poderá decretar, no curso da inves-
tigação ou da ação penal, medidas assecuratórias de 
bens, direitos ou valores do investigado ou acusado, ou 
existentes em nome de interpostas pessoas, que sejam 
instrumento, produto ou proveito dos crimes previstos 
nesta Lei.

 § 1o  Proceder-se-á à alienação antecipada para 
preservação do valor dos bens sempre que estiverem 
sujeitos a qualquer grau de deterioração ou depre-
ciação, ou quando houver dificuldade para sua ma-
nutenção.

 § 2o  O juiz determinará a liberação, total ou 
parcial, dos bens, direitos e valores quando comprova-
da a licitude de sua origem e destinação, mantendo-se 
a constrição dos bens, direitos e valores necessários e 
suficientes à reparação dos danos e ao pagamento de 
prestações pecuniárias, multas e custas decorrentes da 
infração penal.

 § 3o  Nenhum pedido de liberação será conhe-
cido sem o comparecimento pessoal do acusado ou de 
interposta pessoa a que se refere o caput deste artigo, 
podendo o juiz determinar a prática de atos necessári-
os à conservação de bens, direitos ou valores, sem pre-
juízo do disposto no § 1o.

 § 4o  Poderão ser decretadas medidas assecu-
ratórias sobre bens, direitos ou valores para reparação 
do dano decorrente da infração penal antecedente ou 
da prevista nesta Lei ou para pagamento de prestação 
pecuniária, multa e custas.
 
 Art. 13.  Quando as circunstâncias o aconsel-
harem, o juiz, ouvido o Ministério Público, nomeará 
pessoa física ou jurídica qualificada para a adminis-
tração dos bens, direitos ou valores sujeitos a medidas 
assecuratórias, mediante termo de compromisso.
 
 Art. 14.  A pessoa responsável pela adminis-
tração dos bens:

 I - fará jus a uma remuneração, fixada pelo juiz, 
que será satisfeita preferencialmente com o produto 
dos bens objeto da administração;

 II - prestará, por determinação judicial, infor-
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ENTREVISTA - CAROLINA LARRIERA
3 de Agosto de 2016, Rio de Janeiro

Lucas O. Reis Balthazar Cardiano

 Com a ascensão do Presidente Maurício 
Macri na Argentina e do Presidente Michel Te-
mer no Brasil, muito se questiona sobre o futuro 
das relações entre estes dois países e dos processos 
de integração iniciados por governos anteriores. 
Carolina Larriera, de nacionalidade argentina, 
economista e Mestre da harvard University, nos 
cedeu uma breve entrevista com as suas opin-
iões sobre esse incerto futuro da América do Sul.

1)Qual a sua visão sobre os recentes proje-
tos de integração no continente, especial-
mente aqueles desenvolvidos durante o 
Governo Lula?

 Estive escutando esses últimos dias as 
convenções republicanas e democratas e es-
tas me fizeram pensar sobre como a política 
brasileira da última década é meia - “ativa e 
altiva”, nas palavras do Chanceler Celso Am-
orim - fazia lembrar, vagamente, a doutrina 
norte-americana do destino manifesto, tão 
presente nos discursos dos candidatos nos 
EUA, e que se refere a uma nação escolhida 
para levar em frente um ideal maior que preci-
sa do apoio de todos. Tratava-se de um chama-
do a sair da conformidade, de um imperati-
vo categórico, um imperativo humanitário. 

Com a participação do Brasil nas missões de 
paz aumentando de 3 no governo Lula para 
14 no primeiro mandato da presidenta Rous-
seff, o Brasil enviou uma mensagem contun-
dente do seu lugar na política internacional.
 Sempre achei os projetos de coop-
eração regional muito importantes, não só 
com os países da região, mas também com 
países do CPLP (Comunidade dos Países de 
Língua Portuguesa). Quebrar a lógica da co-
operação norte–sul e levar este conceito até 
países como o Timor-Leste é extremamente 
importante, ainda mais fazê-la com lições 
aprendidas não na época após a Segunda 
Guerra Mundial (como é o caso da coop-
eração europeia) mas em soluções mais re-
centes e que deram certo, como no caso da 
seca no nordeste brasileiro. Também é im-
portante notar a transformação estrutural do 
Brasil de país recebedor a, cada vez mais, ser 
visto como um país prestador de cooperação.

2) Como você enxerga a opinião públi-
ca argentina em relação a esses projetos?

 Por morar fora da Argentina e há mui-
to tempo no Brasil, perdi um pouco o “pul-
so” da opinião pública local no meu pais. 
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Mas meus colegas latino-americanos enx-
ergam que a influência “bolivarianista” no 
resto da América Latina, mais do que um le-
gado de integração energética, econômica e 
política dos países, deixou uma herança de 
protecionismo, autoritarismo e populismo 
descarado (além de corrupção), que mina-
ram ainda mais as economias. Foi a opin-
ião pública argentina quem desejou o fim 
do “bolivarianismo” ao votar pelo Macri.
 As políticas populistas dos últimos 
15 anos têm mostrado que no final os gov-
ernantes só procuravam se manter no poder 
(falta de separação dos poderes, prisão dos 
adversários políticos, e repressão violenta dos 
protestos) e a catástrofe humanitária (escas-
sez de alimentos e medicamentos, a inflação 
e as taxas dramáticas de crime e violência) 
que se vive hoje na Venezuela é testemun-
ho do tremendo fracasso dessas políticas.

3) Qual foi a importância do Governo 
Kirchner para as alterações nas relações 
com o Brasil?

 O governo Kirchner vai entrar para a 
história como um governo fechado, introver-
tido, isolado e com política externa “progres-
sista do século passado”. A respeito da relação 
com o Brasil, historicamente grande parceiro 
comercial, essa também ficou afetada depois 
que Argentina aumentou a burocracia e criou 
entraves para a entrada do produto brasileiro.
 A desconfiança aos dados oficiais da 
economia e da sociedade divulgados (notori-
amente pelo vilipendiado INDEC, o equiva-
lente ao IBGE) prejudicou a imagem do país 
internacionalmente e afetou o relacionamen-
to da Argentina não só com os países vizin-
hos, mas também com o resto do mundo.

4)   Você enxerga a Venezuela como uma 
das limitações a um aprofundamento da 
integração latino-americana?

 Talvez, a curto e médio prazo, pela 
crise política e econômica acontecendo nos 
dias de hoje.  Isso ficou claro nos “curto circu-
itos” das reuniões do Mercosul:  na Cúpula de 
dezembro em Assunção e na questão da pos-
se na presidência no Mercosul.  Temos outro 
exemplo disto no congresso da OEA em jun-
ho, em que houve uma tentativa de cancelar a 
reunião que analisaria a crise que abala a Ven-
ezuela. Mas, de novo, não podemos esquec-
er do rol vital de Chaves na época e o atual 
essencial papel da Venezuela na continuação 
da negociação para o fim da longa e dolorosa 
guerra na Colômbia: onde um acordo com os 
rebeldes das Farc está próximo1 . Acho que é 
central olharmos para o papel que a Venezu-
ela tem desempenhado neste processo de paz 
e como um colapso desta poderia afetá-lo.

5) Com a ascensão de Macri e do Presidente 
Interino Michel Temer, você acredita que 
esses avanços na integração serão freados 
ou acelerados?

 O Brasil é o principal parceiro comer-
cial da Argentina e a Argentina é o terceiro 
maior parceiro comercial do Brasil. O comér-
cio e a migração entre os dois países despen-
caram com a criação do Mercosul. Por esta 
razão, é importante para os dois países aceler-
ar a rapidez na assinatura de acordos de livre 
comércio e reverter a queda da representa-
tividade do Mercosul no mercado interna-
cional. Os dois países encaram hoje recessão 
econômica: estão os dois atravessando uma 
reorganização da política e da economia. O 

1  Entrevista concedida em 03/08/2016, previamente aos 
avanços na negociação de paz na Colômbia.
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governo Macri agora espera que a decolagem 
econômica ocorra em 2017. No Brasil, tam-
bém. 
 O sucesso da economia argentina está 
ligado a saúde da economia brasileira. Jun-
tos, representam o 63% da América do Sul.  
Pelo bem dos dois países, eles precisam acel-
erar a fluidez da relação e do diálogo.

140



O Cosmopolítico - ISSN 2318-9711 -v. 4 n.1 dez. 2016



 

O Cosmopolítico - ISSN 2318-9711 -v. 4 n.1 dez. 2016

Resenha Crítica:
Documentário “AO SUL DA FRONTEIRA”

Anna Ivanoff

 INTRODUÇÃO

 “Ao Sul da Fronteira” é um docu-
mentário político estadunidense escri-
to, dirigido e produzido por Oliver Stone. 
Lançado em 2009 no Festival de Veneza, 
seu foco são os cenários políticos de países 
da América Latina que possuíam governos à 
esquerda naquele momento, contrapondo-se 
ao que a mídia norte-americana divulga-
va a respeito dos líderes latino-americanos. 
Oliver visita os presidentes dos seguintes 
países: Venezuela (hugo Chávez), Bolívia 
(Evo Morales), Argentina (Cristina Kirch-
ner e Néstor Kirchner), Paraguai (Fernando 
Lugo), Equador (Rafael Correa), Brasil (Luiz 
Inácio Lula da Silva) e Cuba (Raul Castro).
 

CONTEXTO HISTÓRICO

 Durante muito tempo, os países da 
América Latina foram alvos de experi-
mentos do Fundo Monetário Internacional 
(FMI). Eram estabelecidas medidas políticas 
e econômicas, geralmente neoliberais, que 
deveriam ser tomadas em troca de emprésti-
mos. é importante lembrar que as principais 
instituições mundiais são comandadas pelos 

Estados Unidos da América (EUA) e alia-
dos, incluindo o FMI. é vital para o Fundo 
Monetário Internacional que as economias 
menores continuem dependentes, visto que 
lhe permite impor condições completamente 
inclinadas às posições políticas dos EUA.
 Os países da América Latina, an-
tes dos governos de esquerda assumirem, 
passaram por ditaduras e governos finan-
ciados por outros países na expectativa de 
que atendessem a seus interesses. A ditadu-
ra militar no Brasil, por exemplo, foi suste-
ntada, ou garantida, ou financiada por in-
vestimentos dos Estados Unidos. Traços do 
estabelecimento desta política neste perío-
do são evidenciados pela presença de bas-
es militares norte-americanas na América 
do Sul durante a Guerra Fria sob o pretex-
to geral de uma possível ameaça comunista.
 hugo Chávez foi o precursor dos gov-
ernos à esquerda na América Latina. Inspi-
rado pelo revolucionário venezuelano Simón 
Bolívar, figura importante para a descoloni-
zação da América Espanhola e libertação da 
região, o então presidente da Venezuela é um 
ex-tenente que viu de perto as tensões no país 
quando ainda estava sob o governo de Carlos 
Andrés Pérez nos anos 90. Foi neste perío-
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do que iniciou sua proposta de Revolução 
Bolivariana, implementada quando eleito 
presidente em 1998. Antes disso, tentou ar-
ticular um golpe contra o governo, que fra-
cassou e resultou em sua prisão por dois anos.
 

RESENHA

 O documentário busca mostrar como 
são articuladas as alternativas de esquerda 
ao capitalismo selvagem na América Latina, 
como pensam seus líderes e qual o respaldo 
norte-americano a respeito, especialmente 
da mídia. A forma como são retratados os 
presidentes explora o lado humano de cada 
um, mostrando relatos pessoais. O fato de 
que os líderes de Estado são representados 
agora por figuras mais próximas da socie-
dade, com histórias que os aproximam do 
povo, possui grande influência na manei-
ra como é conduzido o documentário. No-
ta-se claramente que Oliver busca mostrar 
que a forma de governar mudou a vida das 
classes mais abastadas da sociedade, da qual 
os governantes no poder se aproximam.
 O documentário faz uma análise tem-
poral gradual, explicando inicialmente como 
foi o processo venezuelano e toda a trajetória 
de hugo Chávez até sua chegada ao poder, 
a tentativa de golpe contra ele e sua retom-
ada de poder, sempre contrastando com as 
ações do governo e da mídia norte-ameri-
cana. é notável o papel dos Estados Unidos 
na tentativa de retirá-lo do poder e colocar 
um presidente mais simpático aos interesses 
norte-americanos, visto que a Venezuela pos-
sui uma enorme reserva petrolífera em seu 
território e um comércio de óleo em grande 
escala com os EUA. Chávez afirma que a 
mesma intenção é utilizada na invasão esta-
dunidense ao Iraque: controle do petróleo. 
Foram feitas duras críticas quanto à naciona-

lização do petróleo venezuelano. Outro as-
pecto que chama a atenção é a influência da 
mídia (tanto local quanto internacional) nos 
procedimentos de poder, tais como decisões 
a respeito dos rumos da economia, escolha 
de líderes e respaldo sobre decisões políticas.
 A partir de uma análise estrutural da 
Venezuela, Oliver faz a comparação com os 
outros países apontando suas diferenças e 
semelhanças, explicitando a maior união 
da América Latina após os governos de es-
querda assumirem a liderança da região. 
O posicionamento dos outros líderes en-
trevistados sobre o relacionamento com os 
Estados Unidos é de respeito, mas prezan-
do pelo fim da submissão aos interesses 
norte-americanos. Alguns tomaram medidas 
mais combativas, enfrentando as políticas 
dos EUA na região, como hugo Chávez na 
Venezuela e Evo Morales na Bolívia, e out-
ros de forma mais branda, negando apoio às 
políticas de sabotagem dos países vizinhos, 
como Luiz Inácio Lula da Silva no Brasil.
 Evo Morales foi outro presidente que 
recebeu duras críticas por seu posiciona-
mento político. índio e ex-líder do sindicato 
dos plantadores de coca, o presidente é críti-
co aos Estados Unidos e às suas políticas in-
tervencionistas na América Latina. Um dos 
fatores de peso é a questão da legalização da 
coca no país, vista pela mídia estadunidense 
como algo inaceitável. é importante ressal-
tar que existe uma diferença entre a folha de 
coca e a cocaína: enquanto o consumo da fol-
ha vem de uma tradição indígena para aliviar 
a tensão das elevadas altitudes da Bolívia, a 
cocaína é uma modificação química da coca 
que resulta em efeitos completamente difer-
entes de sua matéria-prima. Uma das princi-
pais maneiras de intervenção no local é a pre-
sença do Drug Enforcement Administration 
(órgão federal estadunidense encarregado do 
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controle e repressão de narcóticos), que não 
agrada ao presidente, pois Morales acredita 
que a guerra contra as drogas faz parte dos 
interesses geopolíticos dos Estados Unidos. 
O DEA acabou sendo expulso junto com a 
Embaixada dos EUA da Bolívia, demon-
strando o claro posicionamento do presiden-
te a respeito das políticas norte-americanas.
 Em relação à Argentina, após 50 anos 
seguindo as recomendações do FMI e re-
sultando em uma grande crise que teve seu 
auge em 2001, o casal Kirchner chegou ao gov-
erno com a missão de fazer a economia voltar 
a crescer e tirar as pessoas da miséria. Oliver 
salienta que o motivo da vitória eleitoral foi 
a disposição dos Kirchner de enfrentarem os 
Estados Unidos e o FMI. Após o fim do man-
dato de Néstor, sua esposa Cristina é eleita e 
dá continuidade ao trabalho que foi iniciado 
pelo marido. As relações com a América Lati-
na foram estreitadas desde então, uma das ev-
idências foi a reaproximação com o Mercosul.
 O Brasil na gestão de Lula mostrou-se 
mais inclinado a ser parceiro dos países lati-
no-americanos. Oliver comenta que no fim 
de sua gestão Lula parece estar mais combat-
ivo do que antes, no entanto, as declarações 
do presidente deixam transparecer que suas 
ações foram mais brandas do que a de seus 
vizinhos. Os focos de sua gestão contempla-
vam melhorar a política externa com seus 
vizinhos, combater a pobreza e a fome. Isso 
não significou um rompimento brusco como 
foi feito na Venezuela ou na Bolívia, mas cer-
tamente não fugiu às críticas da imprensa. 
O presidente também condena o embargo à 
Cuba, afirma que não faz mais sentido vis-
to que o cenário internacional é diferente 
daquele existente no período da Guerra Fria.
 O Equador de Rafael Correa tomou 
um posicionamento mais agressivo em 
relação aos EUA, especialmente devido à 

base militar norte-americana instalada no 
país. O presidente questionou a continuidade 
da instalação, especialmente porque não traz 
benefício algum, segundo ele. Sugeriu ainda 
que o Equador colocasse uma base militar 
em Miami para equiparar a situação, o que 
irritou profundamente os estadunidenses. 
Apesar disso, a relação entre os países ain-
da assim não parece ser muito conflituosa.
 O país que parece ser menos reativo 
às políticas dos EUA é o Paraguai, sob ad-
ministração de Fernando Lugo. No entanto, 
o presidente defende que deve haver uma 
aproximação intensa entre os países lati-
no-americanos e que a dependência FMI não 
é uma opção razoável. Poucas declarações 
foram dadas pelo presidente cubano Raul 
Castro, mas percebe-se que ele apoia os gov-
ernos de esquerda eleitos na América Latina.
 Por fim, ao final do documentário, 
Barack Obama acabava de eleger-se presi-
dente dos Estados Unidos. Ao contrário de 
Bush, pareceu estar mais disposto a dialog-
ar com os países latino-americanos e cau-
sou boa impressão aos presidentes entrev-
istados. Visto que já se passaram 7 anos do 
lançamento do documentário, é possível 
afirmar que a política externa norte-ameri-
cana de Obama foi mais amistosa em relação 
à América Latina do que no governo Bush.
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
 O documentário busca questionar se 
os novos governos eleitos poderiam ser uma 
alternativa ao capitalismo selvagem promov-
ido pela política externa norte-americana. 
De maneira pouco sutil, Oliver demonstra 
seu fascínio pela América Latina que foi 
construída a partir dos governos de esquer-
da eleitos. Apesar das duras críticas recebi-
das, o documentário explora a percepção 
de cada presidente sobre o próprio governo 
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e sobre o governo norte-americano. A visão 
do diretor é parcial, e em momento algum 
parece querer mostrar-se diferente. é um 
bom exercício de reflexão principalmente 
a respeito do papel que a mídia exerce na 
sociedade, além do fundo histórico que a 
América Latina possui em relação aos EUA.
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